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1993 
1- ATA DA 23• SESSÃO, EM 10 DE MARÇO DE 

LI- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Ofício 
N• 005/93, da Liderança do Partido da Frente Liberal 

- PFL, solicitando proceder alterações de indicações de 
Senadores do PFL, nas Comissões Permanentes. 

1.2.2- Comunicações da Presidência 
Conferindo à Comissão de Constituição, Justiça e Ci­

dadania a competência para_ apreciar terminativamente o 
Projeto de Decreto Legislativo n• 2, de 1993, que regula­
menta a indicação de Ministros do Tribunal de Contas 
da União pelo Congresso Nacional. 

Recebimento de expediente do Presidente do Supre­
~o Tribunal Federal, comunicando qUe aquela Corte, ao 
Julgar a Açáo Direta de Inconstitucionalidade n~ 790-4/600, 
deferiu, por votação unânime, medida cautelar suspen­
dendo o art. 99 da Lei Federal n~ 8.'162, de 8 de março 
de 1991. 

1.2.3- Discursos do Expediente 
SENADOR NEY MARANHÃO, como Líder- Ra­

tificando posição de S. Ex~ à Proposta de Emenda à Consti­
tuição n9 2/93, objeto da Ordem do Dia da presente sessão. 

SENADOR GILBERTO MIRANDA -Campanha 
sistemática que vem sendo desenvolvida contra os inte­
resses da Zona Franca de Manaus. 

SENADOR AFFONSO CAMARGO- Cinqüente· 
nário de fundação do Banco Bradesco. 

1.2.4- Requerimento 
- N9 223/93, de autoria do Senador Valmir Campelo, 

solicitando a transcrição, nos Anais do Senado do artigo 
publicado no Jornal do Povo de Fortaleza - CE sob o 
título '"O Preconceito contra o Nordeste". ' 

L3- ORDEM DO DIA 
Proposta de Emenda à Constituição n9 2, de 1993 (n\' 

48/91, na Câmara dos Deputados), que altera dispositivos 
da Constituição Federal (Sistema Tributário Nacional). 
Aprovada em 29 turno, com destaques concedidos, constan­
tes dos Requerimentos n'*' 225 a 227 e 232, sendo rejeitado 
o relativo ao art. 105, inciso I, letra i, e parágrafos 29 

e 3o, constante do Requerimento n9 228. tendo usado da 
palavra os Srs. Senadores Mauro Benevides, Jutahy Maga­
lhães, Josaphat Marinho, Amir Lando, José Paulo Bisol, 
Cid Sabóia de Caryalho, Ronan Tito, Affonso Camargo, 
Eduardo.Suplicy, Aureo Mello, Ney Maranhão, Garibaldi 
Alves Filho, Ney Suassuna e José Fogaça. À Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadanla para a redação finaL 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n• 264, de 1991 (n" 3.490/93, naquela Casa), que estabelece 
normas de contribuição ao INSS dos clubes de futebol 
profissional, parcelar_nento dos débitos e dá outras provi­
dências. Aprovado. A Comissão Diretora para redação fi­
naL 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nç 264/91 
(n" 3.490/93, naquela Casa). Aprovada. À sanção. 

Projeto de Lei da Cãmara n" 5, de 1993 (n" 3.520193, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a vinculação do 
servidor público civil, ocupante de cargo em comissão sem 
vínculo efetivo com a Administração Pública Federal, ao 
Regime Geral de Previdência Social e dá outras providên­
cias. Apreciação sobrestada, após parecer de plenário da 
Comissão de Assuntos Socíais favorável nos termos do 
substitutivo que oferece, tendo usado da palavra os Srs. 
Jutahy Magalhães, Almir Gabriel e Cid Sabóia de Car­
valho. 

Redação final da Proposta de Emenda a Constituição 
~· 2/93 (n" 48/91, na Cãmara dos Deputados). Aprovada. 
A promulgação. 
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EXPEDIENTE 
CBJrl'llO OllAPICD DO SEI'IADO Pl!DI!RAI. 

OIÁIUO DO CDNOIU!SSO NACIONAL MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Dirotor.QeraJ do Seudo PoderaJ 
AGACIElDA SilVA MAlA 

lap,.... 11011 n~pouabiHIIade ela Meu do Se~ado P•nt ' ' .. 
Diretor E.mcltivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adaíailln.trvo 
•l.L:I~CARL~ BASTOS 1 'r 

,O.CD.JM.IInl.l , r , ,r. , , . 

·fLORlAN ÂUOUSI'O CDu;nNHO MADRUGA 
. DiretOi 1\djia.ato' ' ' ! I •• ,• •• 

. , Scmesual . .. 
r • r , . . 

Projeto de Lei da Câmara n• 5/93 (n•·3.520/93, na 
Casa de origem). (Continuação da votação). Apreciação 
sobrestada em virtude da falta de quorum para votação 
do Requerimento n9 236/93, de pre{e.rência para' ó súbsti­
tutivo. 

Projeto de Resolução n929, de 1992, que dispõe sobre 
a Corregedoria Parlamentar. ApreciaçãO sobrestada em vir­
tude da falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 

Projeto de Resolução n' 30, de 1992, que institui o 
Código de Éticá e Decoro Parlamentar. Apreciação sobres­
tada em virtude da falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão. · 

' Projeto de Lei da Câmara n' 13; de 1991'Comple­
mentar (no 223/90-COmplementar, na Casa de origem), que 
regulamenta o'§ 29 do art. 171 da <::Onstituição Federal, 
dispondo sobre a edição e o processo legislativo das medi­
das provisórias previstas no art. 62 da COnstituição Federal, 
e dá outras providências. Apreciação sobrestada em virtude 
da falta de quorum para o prosseguimento da sessào'. 

Projeto de Lei do Senado n• 393, de 1991-Comple­
mentar, que altera a redação do § 29 do art. 29 e do § 
29 do art. 49 da lei-Complementar n~ 24, de 7 de janeiro 
de 1975. Apreciação sobrestada em virtude da falta de quo­
rum para o prosseguimento da sessãO. 

Requerimento n• 204, de 1993, do Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, solicitando, nos termos regimentais, a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, do artigo do Jorna­
lista Carlos Chagas, intitulado "0 preconceito do Sul con­
tra Paes de Andrade", publicado no jornal Tribuna da 
Imprensa, edição de 24 de fevereiro de 1993. Api-eciação 
sobrestada em virtude da falta de quorum para o prossegui-
mento da sessão. . 

Proposta de Emenda à ConstituiÇão no 23, de 1991, 
(n9 45/91, na Câmara dos Deputados); (Jue dá nova redação 
ao art. 16 da Constituição Federal. Apreciação sobrestada 
em virtude da falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

Parecer n9 12, de 1993, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre recurso interposto pelo Senador 
Cid Sabóia de Carvalho contra a decisão tomada pe\a Presi­
dência desta Casa por ocasião da votação do destaque para 
a rejeição do inciso IV e § 29 do art. 37 do Substitutivo 
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ao Projeto de Lei da Câmara n9 11, de 1991. Apreciação 
sobrestada em virtude da falta de quorum para o prossegui-
mento da sessão. r , , 

R~tificação' do. têXi~ do Projeto de Lei da Câmara 
n9 157, de 1992, que dispõe sobre a organização e o funcio­
namento do Conselho Monetário Nacional, para incluir 
após o inciso V do art. 19, o Seguinte inciso VI, renume­
rando-se os demais: "VI - Ministro de Estado da Previ­
dênéici sOcial''. "Apreciação sobrestada em virtude da· falta 
de quorum para o prosseguimento da sessã<;>. 

1.3.1 - Comunicação da ~e"sidência , 
- Ténnino do prazo sem aPre"seôtação de emendas 

ao Projeto de Lei do Senado n• 17/93. · · · ' · ' · 
ConvocaçãO de sessão extr.iordi'náfià, a realiZar-Se ho­

je, às 19 horas e 1 minuto, com Ordem dQ P.i~ que dês'iiri_a. 
1.4- ENCERRAMENTO 

· 2- ATA DA 24• SESSAO, EM lO DE MARÇO DE 
1993 ' ' ' ' 

2.1-ABERTURA 
· 2.2- EXPEDIENTE· 
2.2.1- Ofício da Liderança do PTB 
-De substituição de membros em Comissões P_erma­

nentes. 

2.2.2 - Requerimentos 
- N' 237/93, de urgência para o Projeto de Resolução 

n9 10/93, que dá nova redação ao art. 29 da Resolução 
n• 32/91. 

-N9 238/93, de urgência 'Para o Projeto de Lei da 
Câmara n• 67/92 (n" 71189, na Casa de origem)- Comple­
mentar, que dispõe sobre o processq judicial de desapro­
priação por interesse social, para fins de reforma agrária. 

2.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n9 121193, solicitando que seja consti­

tuída uma Comissão Especial _Composta de onze membros 
para, no prazo de 240 dias, analisar a programação de 
rádio e televisão no País. Apr~vado. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimentos n~ 237 e 238/93, lidos no Expe­

diente da presente sessão. Aprovados. 
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· 2.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR HENRIQUE ALMEIDA- Urgência 

na entrega do Porto de Santana/Macapá, para a adminis­
tração do Governo do Amapá. 
.. SENADOR ODACIR SOARES- Falácias da càm­

panha parlamentarista. 
SENADOR ALFREDO CAMPOS-Transcurso dos 

65 anos de jornal Estado de Minas. 
2.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

sao ) 
·2.4- ENCERRAMENTO 

.. ·3- RETIFICAÇÕES 
Ata da 250• Sessão, realizada em 25-11-92 

Ata da 251' Sessão, realizada em 26-11-92 
Ata da 261' Sessão, realizada em 27-11-92 
4- ATOS DA' COMISSÃO DIRETORA 
N~ 59192, 11, 12, 25 e 30193 (Republicações) 
5- ATOS DO PRESIDENTE· 
N~ 453/92, 3, 13/93 (Republicações) 
N• 168 a 176193 
6- ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
N' 6/93 
7 - MESA DIRETORA 
8- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

.9 .:... COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA- · 
NENTES 

Ata th 23:1 Scr,'-:fío, em 10 de março de 1993 

3" Sessiio l.cgislativn Ordiri5rin. da "4~~ Legislatu~a 

Presidência dos Srs. Humherto Lucena ~ :Náhor Júnior 

À~ 14 1/0Ri\S E .lO MINPTOS, 1\CIT.\M.SE PRE­
SENTE~ OS SRS .. 'ii'N.UJO/a:S: 

Affonso Camargo- A lhano Fmnco- Alfrodn Campa< 
- llollo Parga- lkni Voms- Carlos Pmr()('ínio- ('ésnr Dias 
-Chagas Rodrigues- Darcy Rihoiro- Dario Pereira - Dir-
ceu Carneiro - Divaldo Suruagy - Flt"io Alvaros - Epít~cio 
Cafetoim - Esporidiao t\min - "''a lllay - Flaviano Melo -
francisoo Rollemherg - Garihaldí Alves filho - Oilhcrto 
Mímnda - Ouilhormc Palmeira - llenrique Almoída - llum­
berto Lucena - llydekcl Freitas - lram Saraiva - lrapuan 
Co< ta Júnior- J arh.1s Pn~<;.1finho - J o.~ o Calmon - J ono Fran­
ça- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- José Eogaça- Jo­
sé Paulo Bisol - Jos~ Riohn -Júlio Campos- Júnia Marise 
-Jutahy Magalhiks- JuvCncio Dias- ll>voisicr Mnía- l.evy 
Dias - l.urídio Portella - l.uiz Alhcrto - Magno BaC'Cini -
Márcio l.accrda - Marco Maciel - Mnrlurc Pínto - Mauro 
Jlcncvidcs - Meira Fitho - Moi~é.; Ahrllo - Nahnr J lmior -
Ncl.coc>n Cnrm.·iro - NL·tson Wcdc.•kin - Nry Suassuna - Ono· 
frc Ouinan - Pedro Simon - Rarhid Saldanhn JKorzi -... Rai­
mundo I .ira - Rnnallln .•\r:1gão - Ronan Tito - Ruy Rncclnr 
- V~1/mir Campeio- Wil"i-nn Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus) iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, ofício que vai ser 'iido pelo Sr. )9 Secretário. 
É lido o seguinte 

Of GL PFL n' 005/93 
Brasilia, 9 de março de 19,93 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para 

solicitar o obséquio de proceder às alterações abaixo nas indi-

cações de Senadores do PFL para as Comissões Permanentes 
da Casa: 

1. Comissão de Relações Exteriores - CRE 
· Titular: · 
' ' ' Hydekel Frei\as 
; : Suplente: · 

Marco Maciel· 

2. Comissã~ de Assuntos Sodais - CAS 
Titular: 

Marco Maciel 
Suplente: 

Hydekel Freitas 

Aproveito a oportunidade para reiterar a 'Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e apreço. -Senador Marco 
Maciel, Líder do 'PFL no Senado FederaL 

.• 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Serão feitas as 

substituições solicitadas. 

A Presidência, nos termos do art. 91, § 1<.>, do RegimentJ 
Interno, e, tendo ouvido as Lideranças, confere à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania a competência para apre­
ciar. terrninativamente o Projeto de Decreto Legislativo n<.> 
2, de 1993. 

Nos termos do art. 122, li, c, do Regimento Interno, 
a matéria poderá receber emendas pelo prazo de cinco sessões 
ordinárias, perante a Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania. · 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presidência 
recebeu expediente do Presidente do Supremo Tribunal Fede­
ral, comunicando que aquela Corte, ao julgar a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade n<.> 790-4/600, deferiu, por votação 
unânime, medida cautelar suspendendo o art. ~da Lei Federal 
n' 8.162, de 8 de março de 1991. 
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O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, peço.a palavra 
para uma comunicação de Liderança. · 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra ao Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. Para uma comu­
nicação de Liderança. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, volto hoje à tribuna para reiterar minha posição sobre 
a Proposta de Emenda à Constituição nç 2, de 1993, que 
agora vamos votar em segundo turno. 

Como já deixei claro, sou contrário à criação dÜ Imposto 
Provisório sobre Movimentações Financeiras. Não obstante, 
reconheço que se trata da únic~ arma de q~e dispõe o Gover­
no, no momento, para enfrentar suas nece~sidades de _c3ixa. 

Anuncio, desde já, que apresentarei duas emendA's quan­
. do estiver em tramitação o Projeto de Lei Complementar 
que vai regulamentar o IPMF. 

Apresentarei uma primeira emenda estabelecendo que 
determinada percentagem dos recursos arrecadados como no­
vo imposto seja utilizada em projetos de irrigação na região 
Nordeste. Faço-o porque estou certo de que, enquanto não 
implantarmos um sistema moderno e eficiente de irrigação, 
que utilize todo o potericial agrícola daquela região, a terra 
nordestina estará condeD.3:da a importar quantidades conside­
ráveis dos produtos que consome. Em suma, numa linguagem 
mais direta, digo que o IPMF poderá ser a salvação da lavoura 
do Nordeste. 

Só para exemplificar a importância desta iniciativa, vou 
apresentar aqui a situação - no que se refere à irrigação -
do meu Estado, Pernambuco. Atualmente, temos cerca de 
80 mil hectares servidos por projetos de irrigação. Entretanto, 
levando em conta os recursos hídricos do Estado, podeóamos 
incorporar mais 130 mil hectares inexplorados, beneficiando 
185 municípios. Estou certo de que a a~licação maciça de 
recursos do IPMF na irrigação poderá reverter o quadro que 
temos hoje, por exemplo, na plantação de produtos de primei­
ra necessidade. Pernambuco produz apenas pouco mais da 
metade de seu coqsumo de feijão e 75% do milho e do arroz. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, apresentarei também 
emenda estabelecendo que as transferências de recursos de 
uma conta para outra de um mesmo titular- trate-se de pessoa 
física ou jurídica, tanto faz - não poderão sofrer incidência 
do novo imposto, Além da simples passagem de recursos de 
uma conta para. outra na mesma cidade, ficará isent~· de CO·· 
brança da alíquota do fPMF a movimentação de recurSos 
de uma cidade para outra, desde que, é claro, o pagador 
seja também o recebedor, · 

Não há·porque-tributar operações·que não configeram 
transaÇões, operações que não têm nenhum signifiCado econô­
mico. Pot que uma empresa, sediada na capital, q~e remete 
dinheiro pa"" sua filial. np inte~_d .. Estado,,~de\'e pagar 
o.IPMF? Por ~que'uftreílla<l'lW que, por neceSsidade, mantém 
C9:nta efn_ doís bancos deve pagar impostO sobre O. dipheiro 
que, de quando em quando, remete para si mesmo? Creio 
que esta é uma falha importante que minha emenda vai contor­
nar. Sem ela, muitas pessoas físicas ou juódicas estariam con­
denadas a manter conta em apenas uma caSa bancária, o que 
é inconcebível hoje em dia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, pelo fato de ter assamido 
a postura de um homem que dá um voto de confiança ao 
Governo - ou seja, sou contr<írio à criação do IPMF, embora 
entendenda que fora dele o Governo né\o poderá equilibrar 
suas finanças - estou numa situação muito confortável para 

fazer uma análise desapaixonada deste mats novo imposto, 
que vai desabar em cima dos já sobretaxados cidadãos brasi­
leiros. 

Na minha opinião, o IP:MF apresenta três pontos nega­
tivos e três vantagens. Comecemos pelas desvantagens. 

O IPMF é claramente inflacionário já que incide em 
cascata sob-ré os produtos, em especial os mais elaborados. 
Estima-se que da produção de ovo até a chegada do frango 
na casa do consumidor teremos onze incidências de IPMF. 

Um outro aspecto negativo refere-se aos inevitáveis refle­
xos no cuSitO dos produtos que hoje exportamos. O IPMF 
poderá tornar ainda menos competitivas internacionalmente 
certas mercadorias aqui produzidas. Já existe um consenso 
entre Governo e iniciativa privada de que devemos exportar 
bens e serviços, e não impostos, 

O lPMF é um imposto que vai pesar sobre a economia 
brasileira porque, numa épo~a de inflação exacerbada como 
a atual, as pessoas movimentam muito seus recursos, em busca 
de melhor remuneração nos bancos. 

Passemos às vantagens. 
O IPMF é, acima de tudo, abrangente, coisa que não 

ocorre cont os demais impostos hoje existentes. O IPMF vai 
atingir a grande maioria porcj_ue a percentagem das pessoas 
que recorrem ao sistema banCário em nosso País é bastante 
elevada. 

O novo imposto vai incidir também sobre todos~ até mes­
mo sobre aqueles que até hoje têm conseguido se esquivar 
de pagar qualquer contribuiçãO à Nação. Vai atingir os Profis­
sionais liberais que cobram sem dar recibo, os comerciantes 
que não dão nota e os empresários que recorrem ao chamado 
caixa dois. 

Finalmente, o IPMF é de :tácil cobrança. Não há necessi­
dade de guias, camês, o "papelório" que tanto infemiza nossa 
vida. 

Assim, Sr. Presidente, Srs, Senadores- espero que, apro­
vado o novo imposto, o País co;nsiga superar suas dificuldades 
financeiras. O IPMF, como dii o próprio nome, é transitório. 
Espero que tenha vida breve, porque - como dizem os econo­
mistas -. este tipo de imposto só funciona em economias alta­
mente inflacionadas. Na medida em que ,a inflação chegar 
a patamares suportáveis, as P,essoas poderão escapar dos 
bancos. 

Concluindo, espero que,. com minha contribuição, o 
IPMF cumpra logo sua missão e desapareça. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Concedo a pala­
vra ao primeiro orador inscrito,, Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PDC - AM. Pronuncia 
o segUinte discurso. Sem revisão do orador.)'- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, de uns tempos para cá, est'amos perceqendo, 
atravéS dos meios de comunícaçáo, uma sistemática campanha 
contra a Zona Franca de Manaus, campanha essa que,' num 
crescendo de ataques, culminou, na sexta-~eira passada, com 
um ato ins9lito que foi o apiamento do eXame de quarentc;t. 
e dois projetos da área de informática, na reunião do Conselho 
de Adminis.traçãe-dtt-Suframa p3ra o próximo dia 26. 

A campanha a que me referi, PTocu:ra·semear a in verdade 
e a calúnia ao divulgar que os piojetos no campo de informá­
tica a serem apreciados são meros artifícios para proporcionar 
importações isentas de tributos correspondentes. 

Há poucos dias, tivemos a oportunidade de registrar desta. 
tribuna a denúncia falaciosa e infundac!a de autoria do Sr~ 
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Carlos Rocha, Presidente da AUTO MA TICA - Associação 
Brasileira das Indústrias de Automação e Informática-, segun­
do a qual os projetos na pauta da reunião do Conselho t;Je 
Administração da Suframa estariam favorecendo empresas 
maquiadoras e sonegadoras. 

A essa voz, diga-se de passagem, descredenciada e menti­
rosa, uniu-se a do Presidente da Associação Brasileira da 
Indústria Elétrica e Eletrônica, Abinee, Sr. Nelson Peixoto 
Freire, para combater os empreendimentos localizados na Zo­
na Franca de Manaus. 

Esse poderoso lobby aproximou-se de áreas influentes 
junto ao Palácio do Planalto e conseguiu adiar a apreciação 
de importantes proj'etos, numa reunião convocada ·há mais 
de trinta dias, que seria presidida pelo ilustre Ministro da 
Integração Regional, Senador Alexandre Costa. 

Pasmem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o adiamento 
em questão deu-se através de um fax- emitido pelo Sr. Presi­
dente da República, ou por alguns de seus assessores dire"tos 
- que chegou ao Palácio do Governo do Estado do Amapá 
poucos minutos antes da abertura dos trabalhos. Segundo 
consta, a determinação presidencial fora inspirada pelos Srs. 
Ministro José Eduardo Andrade Vieira e José ~srael Vargas, 
da Indústria, Comércio e Turismo, e da Ciência e Tecnolqgia, 
respectivamente. 

Ora, Srs. Senaciores, tal medida constitui um verdadeiro 
desrespeito ao Ministro Alexandre Costa, nosso colega parla­
mentar e homem público diligente, que desempenha, com 
brilhantismo, as suas funções â frente do Ministério da Integra­
ção Regional, uma vez que a pauta da reunião fora publicada 
há mais de trinta dias. Todos.os interessados dela tinham 
Conhecimento: Ministérios, Palácio do Planalto, associações, 
imprensa, todos! 

Cabe escJarecer. por oportuno, que, dentrC os projetos 
cuja apreciação foi adiada, vinte e três deles se.referem. à 
ampliação de empreendimentos aprovados peJo Conselho e 
devidamente implantados, sendo que os dezenove restantes 
objetivavam a produção de bens que já são fabricados em 
Manaus. 

Desrespeitados foram: ainda todos os partidos políticos 
que têm apoiado o Governo, os cinco Governadores que se 
achavam presentes, além de Deputados e Senadores, e um 
ex· Presidente da República. 

O que tenho percebido é que o Senhor Presidente da 
República, da mesma fom:ia como desrespeita e admoesta, 
em público, os seus Ministros de Estado, age de modo idêntico 
• ao tratar a classe política que o apóia. 

Por outro lado, não se pode deixar de Jamenta:r'.te de 
criticar a atitude do Sr. Miriistro José Eduardo Andrade Viei-· 
ra, ao combater os referidos projetos de informática, a ponto. 
de interferir junto ao Presidente da República, sem ter man­
tido qualquer contato com o Ministro Alexandre Costa, para 
solicitar esclarecimentos a respeito dos mesmos. , 

S. E~. sem maiores informações oficiais sobre o conteúdo 
dos projetos, va1endo-se única e exclusivamente do "Canto 
das sereias lObistas", bandeou·se para o lado de empresários 
inescrup.ulo~, cujo intuito é preservar privilégios. 

O Ministro Andrad• Vieira, como homem público e" Sena-:­
dor da República~ tem o dever de bem;.. conhecer a lei que 
ele próprio ajudou elaborar e de respeitá-la, pois a Lei n9 

8.387, de 30 de novembro de 1991, admite a produção de 
bens de informática, como também não exige processo produ--rvo, exigência da J\utomática ~ Abinee. 

MaS, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a posição assumida 
pelo Ministro da Indústria, Comércio e Turismo,·José Eduar· 
do Andrade Vieira, passa a ser por nós entendida no momento 
em que verificamos que seu Secretário Executivo é o Sr. 
Antônio Maciel, ex-assessor da Ministra Zélia Cardoso de 
Mello, a qual sempre combateu a Zona Franca de Manaus. 

Cabe lembrar que, no dia em que a Ministra Zélia Cardo~ 
so de Mello saiu do Governo, o Sr. Antônio Maciel Se encon­
trava na casa do Governador Gilberto Mêstrinho,levando-lhe 
um recado lacónico da Ministra que se exonerava: .. a partir 
de então, qualquer assunto relativo~à Zona Franca·de Manaus 
deveria passar pelo crivo da Ministra". Todos conhecemos 
a história da ex-Ministra e das suas ligações com políticos 
do Amazonas. 
· Com a queda da Ministra, para gáudio da Região Norte, 
a ameaça se dissipou, mas não esmoreceram os seus inimigos, 
a ponto de se fortalecerem no Governo recentemente insta­
lado, com a conivência do Senhor Presidente da República. 

Continuam eles na crista da onda, pois os· elaboradores 
da política industrial do Ministro José Eduardo Andrade · 
Vieira são ex-integrantes do antigo Departamento de Indús­
tria e Comércio- DIC, escolhidos pela ex-Ministra Zélia· Car­
doso de Melo. · 

Aliás, basta compulsar as páginas do Diário Oficial 
. da União para se constatar que as pessoas nomeadas para 
assessorar os trabalhos de elaboração da política industrial 
pertenciam ao Governo de Fernando Collor de Mel.lo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a opinião pública é mani­
pulada mediante informações distorcidas e inverídicas, q1;1e 
procuram descrever os empreendimentos industriais locali- · 
.zados na Zona Franca de Manaus como atividades de· tal 
forma privilegiadas pela legislação fiscal, que levam o. resto 
do País à penúria extrema e o parque. industrial nacional ã 
falência. 

Nada disso é verdade. Esta Casa conhece sobejamente 
os motivos que levaram o País a criar a Zona·Franca de Ma~ 
naus, ressaltándo-se a necessidade de se instalar na região 
Norte um pólo industrial capaz de atrair o empresariado nacio­
nal e estrangeiro, a fim de se gerar empregos não existentes 
em razão da ausência do setor terciário na região. 

O Sr. Carlos DÔ'Carll- Permite-me V.EX' um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA -Pois não, nobre Sena­
dOr. 

O Sr. Carlos De'Carll- O nobre Senador Gilberto Mi­
randa, empresário que nos honra com sua presença ?esde 
a eleição do Senador Amàzonino Mendes para prefeito, é 
a maior testemunha da seriedade da Zona Franca de Manaus, 
da Suframa, da classe empresarial, enfim, de todos aqueles 
que têm algum compromisso com a honestidade e com os 
princípios que regeram a implantação da Zona Franca de, 
Manaus. Tenho a alegria, inclusive, de ver aqui, neste momen­
to, um ex-su~rintendente da Zona Franca de Manaus, o 
nobre Dr. Delile Guerra. Todos nós sabemos que a Zona 
Franca de Manaus zela pelo princípio da seriedade. Coisas 
erradas - contrabando, maquiagem - existem em São Paulo, 
-em Nova Iorque, em Paris, em Curitiba; existe aqui, na frente 
do Banco Central, a feira livre do Paraguai, com produtos 
sendo vendidos mais baratos do que na Zona Franca de Ma­
naus. Ali se encontra brinquedos e outros produtos; qualquer 
Senador, qualquer colega, qualquer um dos que estão me 
ouvindo hoje, pode ir até à W-3 Sul.e lá encontrará a famosa 
feira do Paraguai. Coisas erradas exiStem e devem ser comba-
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tidas pela polícia e pela Receita Federal. Nós exaurimos discus­
sões, nobre Senador, por semanas e semanas, aqui neste plená­
rio. ·sobre a lei que hoje rege a Zona Franca de Manaus .. 
São Paulo, Paraná, atravéS de seus nobres e competentes . 
Senadores, se fizeram presentes a essas· discussões. ·Apro­

vamos aqui uma lei que .tem que· ser respeitada. E nessa lei· 
ficou bem definido qUe o processo produtivo, tanto na infor­
mática, como na montagem de veículos, não seria considerado 
para a aprovação do projeto no Conselho Téc~ico da Suframa. 

O .SR. GILBERTO 1\fiRANDA- E como V.Ex•-sabe, 
isso não foi prop1_siç~o .d.o ~stado do Amazonas. nem- dos­
políticos do Estado do Amazonas, mas dos poiíticos do $stac;IQ·. 
de São Paulo, que na época defendiam os interesses da_indús:­
tria do Estado de São Paulo. 

ma opinião que eu, tenho certeza disto. Todos eles querem 
a implantação de uma zona franca sadia com empresas Que, 
realmente, atendam· à ,grande r~i:vindic:a,çãc;> ,regional qu~ 'é 
o aproveitamento maior possíVel de. mão·de-obra; enfim, ~~o . 
princípios .básicos .. Mas óão. vamos mais falar em processO . 
proqu_tivo P.ara esses dois itens,'pOi-que as' diSCusSõeS eiri tomó, 
disto foram exaUridas· e eSsa· é niatéiià v'e0cíd3: Se atguénÍ' 
tiver alguma coisa que fazer que o faça, profxJildó uma: ie!Or- ~ 
mulação na lei, mas a lei tem· que ser cumprida porque se 
a lei para a Zona Franca de Manaus não for cumprida ela 
não,po_d~rá ser .curnpfida nem para São Paulo, nem para Santa 

· Cat~rin~. ne~ Pflf~ qi.tal~!J~~ O~iro ·e~tadp: É O pri.n~p_i9 ~~ J 

ilegalidade. A lei existe. Se,foi m,al cçm!J.Izid'\ por,~~o I,'aúlo. 
ou por outros segmentos da Federação, eu es~ou çlisposto, 

· a discutir o assunto, mas usar o argumento de que o processo 
O Sr Carlos De. 'Carl·i ·-É erdad ·v ·E· , 1 t. ' ··produtivo tem que ser, de alguma maneira. considerado para • . v e. . .. x comp eme~ ~ - · · - 42 · 

este meu aparte, enriquecendo-o. Quero deixar bem claro aprovar_ ou nao o proJe.to .ou. <;>s p~OJetos - sa~. proJetos. 
a V .Er que esiivé nO. Aniapá e assisti a uni vexame - não que e~t~~ em Ma~aus - tsto ~ maceJtável. ~9~anto, o aparte 
tenho outra exp' reSsão' para 'tal fato _ que dm]o a V.Ex· é no sentidO: de me sohdanzar com o seu um vexame, porque · T h · · d v E • · · 
tiverrÍas·~·diaS quê ant_ecCderarn àquela reuÍlião, no Arnap~. pronunciamento. en oaconvtcçao ~que .. x·,aqui,cor;rl;i-, 

Para que se ..... antivess na pa ta 0 se 1- d 1 1 nuará o trabalho do Senador Amazomno.Mendes.que defen-
u.. e u u uass~ e a qu~ q4-e.r 1 d · · 'I · d' · 

projeto que viesse a fetir a" legislação que aprovamos aqui. veemen emente, o ·pnmetro ao u ttmo 1a em ~ue aqui este-
Acontece; seriadoY Gilberto Miranda, que O .Ministro. José. ve, a·nossa.Zona Franc~·~ç .Manau~ .. Par:a.nós,·e um orgul~C! : 
Eduardo e o Ministro Vargas se deixaram talvez influeilciâr tê-lo na ~assa comp;tnhia: Ter;tbo c~rte:z.a, ~oQr:e ~enac;lt;>~ Q~l; . 
por. algumas declarações que circularam na imprensa naciomil: . bert? Mua~da, que o_ Governador, do A.r;nazona1i ,-, reptto e. , . 
Sabe v Ex~ disso Eu· 'á vi' Sen do ·d· · . . , , · finalizo - nao farã mats -nenhum pronunC13mento que ,possa . . . J , a r, gran es cnmes, cnmes . . d' - 1 1 · · d 
até hediondos serem praticados po cl'd d.' d b ._ proptaar con tçoes a esses grupos, .ta vez ma mtenaona os, , r a ~o~ e em,mov1 VE•d· 1 . _ 
dos por 'o'rt· e emoça·o E' e ac d't . G d 0 .1_ como . X tsse, a entarem rever ou reverter urna sttuaçao 

, . u re 1 o que o overna or 1 'á á d fi 'd 1 · E · h d' v E 
berto MeStriilho estivesse movido de forte emoção, ou então· que J est e 01 3 em et. ra 9 que tm ~ ~ J,Zer·a ·. ~!-~· 
deturparam .as palavras dele na imprensa I)Ócional. Mas a O SR. GILBERTO MIRANDA -·Senador Carlos'De · · 
verdade é que eu tive. o dissabor de ler, como todos o tiveram, Carli, agradeço as palavras de V. Er', que coçroboram ~que. 
que o Governador Gilberto Mestrinho teria· declarado_ q~e estou dize'ndo, como taihbérn'ág'radeço seu testémunho,-pois 
a Suframa e outros ófgáos oficiais do Arria'zonas, como. o esteve·presente no Amapá. . . · 
portO, ~eceita Federal etc: estariam incentivando o contra- Com relação ao GoVernadOr. Gilberto. Mestrinho, tive, , 
bando. Foram as palavras que li; acho até qUe' houve exagero o prazer d~ _serv_í-Jq por duas vezes _qJmo S_e~~t;t~r,io ~e Es~do, 
por parte da imprensa. E_u admito que o Governador, repito, urna em São Paulo e· uma· em Brasília. Por qu~ em São Pau.lo? . 
tenha sido levado por forte emoção a conieter essa falha. Era urita Searetaria de DesenvolVimento Econômico voltada 
Mas baseado nisso é que essas organizações de São Paulo, para tr~er investimentos à Zona Franca de Manaus. Por quê? 
Abinee e outras, intitulando~se representantes da verdade A Zona Franca de Manaus só' tem o nOme de Zona Ftanca 
da honestidade, da se'rieUade, pediram, via Ministro José de M.anau~. e,:la é. a ."tona: frànca_çe $ão ·Paulç._ DC' ~odos · 
Eduar~o e Ministro Vargíis, que se r_etira;s~e de pauta, até" os empresários. que ~stão ,ell! .M~3;u~, 9()% são d9~ E~t~do, 
que se fizesse um estudo mais aprofundado, os 42 projetos de São Paulo. Então, fico assuStado quan~o -~ão PauJo .s~ 
que lá estavam para ser aprovados. Lamento o que está aconte- levarita ·contra b Amazonas, quando· São' Paulo se leVanta 
cendo. Defendo veementemente a Zona Ffanca de Manaus contra· a Zona Franca. · .. · ' . '. · 
neste plenário, como tive oportunidade de defendê-la em vá~ Quem' temos' lá? A MitSubish é de onde? - São Paulo. 
rias oportunidades nos últimos sete anos que aqui estou. TiVe, A Semp Toshiba é de onde? A Sony é de oOde? A HOnda 
inclusive, a honra de defender V.Ex• de acuséições vis e infun~ é de onde? Onde, na verdade, ~stão o comando e a sede 

.dadas. Acredito que o Governador tenha feito esse pronuncia~ dessas empresas? Todas em São Paulo. 
menta movido por uma forte emoção. E quero desagravar Na volta do Governador Gilberto Mestrinbo, depois de 
aqui o nosso Ministro Alexandre Costa, que· fez o possível ser cassado em 1982 -·servi como S:CÜ 'secre~ário' -1 cónseguiinos, 
e o impossfvel para manter C? projeto em p"auta. Na irnpossi- num período de quatro.anos,levar para Manaus_- a economia 
bilidade de manter a votação, de fazer com que a mesma era propícia naquele momento - aproximat;lamente, duzentas 
ocorl-esse, apenas adiou a votação para o dia 23 ou 24 deste novas indústrias. 
mês 1 quando ocorrerá a próxima reunião da Suframa, em É um Governador que trabalha pelo desenvolvimento 
Manaus. Tenho absoluta certeza que o. Presidente Itamar do Estado; é unt Governador, Sr. Senador Carla De'Carli, 
Franco - identificado com os princípios de seriedade e honesti- que não tem medo nem vergonha de denunciar alguma coisa 
dade que sempre regera~ a Zona Franca de Manaus, onde que julgue tem cheiro ruim ou que, na verdade, transpareça 
incluo as empresas dirigidas por V .Ex• - o Presidente Itamar um contrabando. Como Governador de Estado, sabedor de 
Franco, repito 1 vai autorizar a votação, até porque a votação que poderá prejudicando seu Estado com determinada afie-
dessa matéria em plenário da Suframa é o cumprimento da mação, não se inibe em convocar a imprensa e informá-la. 
lei. Os empresários de São Paulo- sou paulista, V.Ex• é pau- Como V. Ex~ bem citou, temos aqui, no Distrito Federal. 
lista, temos a honra de representar aqui o Amazonas, conhe- bem próximo, a Zona Franca do Paraguai. Penso que cabe 
'7mos São Paulo como.conhecemos o Amazonas- têm a rnes~ aos Governadores de Es!ado, à Re,ceita Federal, ao Governo 
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Federal, à Polícia Federal acabar com essa onda de impu· contia o ocorrido, que foi resultante de uni pensamento menor 
nidade. · ·daqueles potentados de São Paulo que quanto mais têm, mais 

. oe uma veZ por tOdas, o Brasil, São Pàulo e os demais · querem e. desejam· negar uma oportunidade de crescimento 
Est~dos' não podem mais fazer afirmações levianas; eles têm · e de desenvolvimento ao Estado do Amazonas, à população 
de vir e dar a conhecer os nomes de quem é contrabandista do Norte por inteiro. Porque negar qualquer coisa a qualquer 
e de quem· ·está maquiando proietos. Essa é'a neCessidade·,· ,Estado· do Norte é· negar .qualquer coisa ao Norte todo. O 
SenadOr Càrlos'De'Cafli.' · 1 

• • Norte é cheio de dificuldades, a começar pelas comunicações: 
'vOltan'do aO meu discurso: não há estradas para deslocar a produção com velocidade, 
Esta casa c.Ofihece sobejamente os motivos que levaram há escassez de emprego, de matéria·prima, enfim, pratica-

o País a criar a Zona· Franca de Manaus, ressaltando-se a mente de tudo. No momento em que se reivindica a ampliação 
necessidade de se instalar na Região Norte um pólo industrial do parque industrial 'do Amazonas~ ·que servirá todo NOrte, 
capaz de atrair 0 empresariado' nacional estrangeiro, a fini · vêm· essas manifeStáções, essas presSões dos poderoSos, que 
de :iefar effipie'gos fiaO existe~teS, ~ érit razã.o' da ausêncit do·· esquecem que somos brasileiros, que estainos tambéffi fomen­
setor.tt;:rciário na região. tando· o crescimento do País, defendendo os interesses da· 

Nação, até muito mais do que São Paulo. Estamos defendendo 
' A Zona Franca de Manaus nunca· foi, não é e nem será área,s, principalme,n~e as áreas de fronteiras com outros países. 

empecilho aO desenvolvimento industrial do resto do País; · O povo do Norte ,paga um preço muito alto, pois vive num 
especialmente do 'Sul. Ela constitui um instrumento dos mais verdadeiro sistema de ocupação, um sistema de ·sofrimento 
importantes à sobrevivência de milhares de brasileiros que e de dificuldades. Registro com veeméncia o meu piotesto, 
prestam serviços nas indústrias ali localizadas. nobre ·senador Gilberto Miranda; o trteu protesto contra essa 

·Levantamentos 'efetuados recentemente demonstram diJl!.ensão pequena do pensamento de São Paulo, em relação 
que, ·ao contrário do· Que costumam afirmar os opositores · ao N~J1:e, esquecendo-se de que também somos brasileiros. 
da Zona Franca de Manaus, a renúncia fiscal, total, aí incluídos Sãq ambições não sátisfeitas a despeito de terem tantas coisas. 
os tributos federais, estaduais e municipais, não é significativa, Uma região superdesenvolvida com relaÇão ao mercado de 

• poiS repiesentá-'3peilaS 0,37% do PIB; ou seja, 0,37% do . trabalho, ao aspeCto' social, ao padrão de vida de melhor 
PI~ para manter todas .as reservas minerais; tOdo aquele pul- quali~ade, em relaçãO ao Norte, e ainQa se levanta e se insurge 
mão verde, toda reserva tenitorial. queren4o frustrar ~,S. nossas expectativas. Esta Casa conhece 

Com efeito. no ano de 1990, quando o faturamento das o Ministro Alexandre Costa. S. Er não retirou da pauta os 
empresas industriais alcançou US$8.4 bilhões, a renúncia fiscal 42 projetos. S. Ex~ aceitou a sugestão da Presidência da Repú~ 
foi de apenas US$1.8 bilhão. blica,_que, através'de um .fax, propós uni ildiamento por trinta 

dias. O Ministro Ale~andre Costa acatou a sugestão, mas 
9. Sr. Jo~ ~~~iro :-:- Pe~ite-me V~ Fr um apa'rte.? limitou o adiamentq a. vinte e um dias. De modo que, no 
0 SR. GILBERTO MIRANDA_ Concedo 0 aparte ao. dia 26 de março, a'J;Uatéria voltará a ser apreciada na reunião 

b S do que ocorrerá em Mahà.us e, tenho certeza, o Ministro Alexan~ no re ena r; com•muito prazer.· 
dre Costa fará valér' o seu ponto de vista, que é amplamente 

o·sr.JonasPiJiheiro-NobreSenãdorGilbertoMirand3.; favorável à aprovaÇão dos projetos. S.Ex• apenas quis dar 
não poderia, de maneira nenhuma, furtar-me ao dever de uma Certa satisfaçã~ â Presidência da República, mas os seus 
solicitar um aparte ao pronunciamento que V. Ex•, com mUita pontos de vista são. mantidos e tenho certeza de que S.Er 
propriedade e oportunidade, faz na tarde de hoje, de'nun- haverá de fazer aprovar, com sua influência, Seu prestígio 
ciando' um fatO Ocorrido e.m Macapá, capital do Estadq que e sua credibilidade, os quarenta e dois processos adiados por 
tenho .a honra, de -represéntar _Desta Casa. Fui testemunha vinte e um dias. Quanto às formulações do Governador Gil~ 
ocular .do ocorrido. Fiz parte da mesa diretora dos trabalhos. berto Mestrinho, tenho a dizer que são compatíveis com a 
Confesso que lá cheganc~o. eu e os que me .acompanharam, sua manifestação de revolta, de insatisfação ao ver o interesse 
o Minístro Aiexandré Costa, o Senador José Sarney, o Sena· da Região Norte ferido. S.Ex• não poderia ter agido de outra 
dor Henrique Almeida r.e outros tomamos conhecimento de forma. As suas declarações foram coerentes com a oportu· 
um fax dirigido à Presidência da República propondo que nidade. OGovemadorGilbertoMestrinhoesteve, tão-somen· 
fossem retirados da pauta os 42 projetos da áte3 de informá- te, na defesa do ·seú povo, do seu Estado e da sua gente, 
tica. Vi uma carta assinada pelo Ministro José Eduardo Vieira, De modo que não vejo como se possa reprovar as suas manifes­
da Indústria e ComérCio, e Israel Vargas, da Ciência e Tecno- tações, nem tampouco as do Senador Amazonino Mendes 
logia, propondo praticam~nte o cancel~ento daquela 1'eu· que, como Prefeito da Capital, sentiu-se no dever de ali. defen· 
nião. Ora, aque,ta era umneuníão do"e'onselho de Adminis· dendo seu povo, m3nifestar.toda a sua insatisfação. que foi 
tração da SUFRAMA, qué normalmente se realiza em Ma- a insatisfação de t9dos que estavam presentes. 
naus, onde fica a sua ,sede. Em homenagem ao Estado do 
Amapá, realizar-se-ia naquela data, 5 de março, sexta-feita O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- A Mesa lembra 
passada, em Maéapá, para implantar solenemente as áreas a V. Ex' que o seu tempo já está ultrapassado em dez minutos, 
de livre comércio de Macapá e Santana, tão duramente comba- e pede ao nobre Senador que conclua sua participação na 
tidas nesta Casa por um lobby muito forte feito por São Paulo tribuna. 
junto a alguns Senadores.' Finalmente, fomos vitoriosos. O 

' Senador Amazonii:Jo Mendes foi de urna bravura ímpar; foi 
incansável na defesa dos interesses do Estado do Amazonas. 
Esse projeto continha a emenda que propunh.:t a área de livre 
comércio de Macapá e Santana. Estivemos juntos nessa luta, 
participo dela de~e o momento em que, em 1991, tramitava 
o projeto .. ~e_sta Casa..- Quero aqui levantar o meu protesto 

SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. ~residente, é pratica­
mente impossível cOncluir o meu discurso, pois ainda estou 
~a metade. Pediria a compreensão de V. Ex•, tendo em vista 
que é do mais ... 

O Sr. Racbicl Saldanha Derzi- É do Regimento. 
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O SR. GILBERTO MIRANDA -O senhor me permite. 
Senador Saldanha Derzi? Toda vez que trazemos à tribuna 
assuntos relevantes dos nossos Estados, os Senadores com­
preendem a gravidade e permitem que o orador continue 
falando. Acho que o assunto que estou tratando deveria ser 
considerado relevante porque se refere à Região Norte. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- A Mesa cumpre 
o dever de comunicar ao ilustre orador que há dez oradores 
inscritos para falar após V. Ex~, além de uma vasta pauta 
da Ordem do Dia, que inclui a Emenda Constitucional n"' 
2, que está prevista para ser votada na presente sessão. 

Eu pediria a compreensão de V. Ex• no sentido de que 
não concedesse mais apartes e desse curso à leitura do seu 
discurso, para que possa encerrá-lo_ o mais breve possível. 
Obrigado pela compreensão. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Eu agradeço a com­
preensão de V. Exa 

Sr. Senador Jonas Pinheiro, acompanhei a luta de V. 
Ex\ do ex-Presidente José Sarney e do Senador Henrique 
Almeida para a implantação, no Amapá, da área de livre 
comércio, e sei do trabalho de V. Ex~ pela aprovação da 
Universidade do Estado do Amapá. Toda esta Casa sabe o 
trabalho que esses trés Senadores fazem para o desenvol­
vimento daquela região. Suas palavras e o seu testemunho 
só vêm confirmar tudo o que se passou no Amapá. 

Continuando, Sr. Presidente. 
Com efeito, no ano de 1990, quando o faturamento das 

empresas industriais alcançou 8,4 bilhões de dólares, a renún­
cia ftscal foi de apenas 1,8 bilhão de dólares, devendo-se obser­
var que quase um terço desse valor corresponde à restituição 
do ICMS concedida pelo Estado do Amazonas, que, não obs­
tante té!l fato, muito se beneficia da Zona Franca de Manaus, 
pois, 5em ela, a arrecadação do referido imposto seria zero. 

Cabe registrar~ ademais, que a produção industrial da 
Zona Franca de ManaUs constitui uma grande fonte geradora 
de tributos de competência da União, levando o Estado do 
Amazonas a liderar a arrecadação tributária federal na Região 
Norte. 

Mentem aqueles que, como os Srs. Carlos Rocha e Luiz 
Gonzaga Beluzzo e outros, acusam o tratamento dispensado 
aos bens de informática na Zona Franca, titulando~o de privi­
légio ilegítimo. Na realidade. recente estudo, elaborado pela 
empresa de auditoria internacional Arthur Andersen, consta­
tou que a carga tributária incidente sobre a produção desses 
bens. na cidade de Manaus~ está próxima daquela que recai 
sobre a produção no restante do País. Assim é que a médí? 
da carga tributária sobre o preço da venda de produtos de 
iflformática~ oriundos da Zona Franca, é de 23%, enquanto 
que a média dos bens produzidos em outros Estados é de 
2?% 

Não há. portanto, qualquer exagero ou fórmula de con­
corrêrlcia injusta ou inaceitável. E aqUi cabe consignar que 
esse tratamento diferenciado está escudado em razões de cu­
nho social e de desenvolvimento regional, aduzindo-se ainda 
os altos custos do transporte a serem agregados aos preços 
dos produtos industrializados na Zona Franca de Man_aus. 

A Zona Franca, desde a sua criação, tem funcionado 
como vetor de entrada de novas tecnologias, e isso tem sido 
uma constante para muitos produtos, tendo corno carro chefe 
o setor eletro-eletrónico. Dizer que não existe essa tecnologia 
no restante do País não é nenhuma novidade, uma vez que . 

. .!?!Jtros p~odutos fabricados na Zona Franca incorporam a mais 

moderna tecnologia de produtos do exterior, ainda não dispo­
nível no Brasil, inovando no processo de fabricação em relação 
ao padrão obsoleto praticado em São Paulo~ apesar de vinte 
anos de reserva de mércado·no setor de infonnática. , · • • 

Sr. Presidentç::, S~ .. S~nadores, cqmo já tivemos a ~portu­
nidade de salientar nesta C'!sa, a administração da Zona Fran-. 
ca de Manaus, SUFRAMA, está entregue a pessoa séria ,e 
criteriosa, que tem instituú:~_o, de forma precisa e técnica,-os 
processos, que são submetidos ao Conselho de Administração 
com vinte dias de antecedência, ensejando minucioso exame 
por parte de seus membros, representantes dos governos fede­
ral, estadual e municipal, da indústria, do comércio e dos 
trabalhadores,. sob a Presidéncia do MinistrO da Integração 
RegionaL , t 

O que tem .e~g~ossadq as fileiras do .inimigo da •Zona 
Franca é a falta de patrioti.smo, .é a ausência· total- de uma 
visão mais ampla do Brasil e de suas desigualdades regionais 
e, o que é mais grave, a falta de honestidade no trato de 
matéria de interesse público, que acabou ficando à mercê 
de interesses subalternos. 

Estivesse o Sr. Ministro da Ciéncia e Tecnologia, José 
Israel Vargas, mais atento e ~se, ao invés d~ se aliar ao lobby 
do Sr. Carlos Rocha, se dignasse a visitar a Zona FranCa 
de Manaus, talvez compreendesse melhor o seu funci~na­
mento e pudesse perceber o· porquê da fúria dos lobistas' e 
de seus amigos, empresários paul_istas, coritra a institUiçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Senador 
Gilberto Miranda, cumprimentando V. Ex\ apenas lembro 
que o seu tempo já foi excedido em quase vinte minutos. 
Há outros oradores inscritos. Peço vênia a V. Ex' para concluir 
o seu discurso. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente. boa 
tarde. Em apenas cinco ou deZ 'minutos: tenninárei 0 meU 
discurso. · ' 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, por outro lado, causa-nos 
até constrangimento a forma pela qual fomos tratados por 
determinadas autoridades goVernamentais. Exemplo desse 
desrespeito pode ser sintetizado pelo segllin.te episódio: na 
última quarta-feira, diante do Senador Carlos Alberto D'Carli, 
do Deputado Ézio Ferreira, do' ex-Governador do Amazonas, 
Senador Amazonino Mendes,\ e do Senador que agora fala 
a V. EX". o Ministro da Indústria e Comércio. José Andrade 
Vieira, OOmprometeu-se a apoiar os projetos que seriam exa~ 
minados ·na reunião do dia 5, próximo passado, afirmando 
que não sofreriam eles qualquer ação obstaculizadora de sua 
parte, desde quC" o Ministro Alexandre Costa estivesse de 
acordo. Na mesma oportunidade, entreguei ao Ministro José 
Andrade Vieira cópia da Lei n' 8.387, de dezembro de 1991, 
para demonstrar que aquele te~o normativo permite a produ­
ção de bens de informática na Zona Franca, sem processo 
produtivo. . 

Pois vejam, Srs. Senadores, o que ocorreu quarenta e 
oito horas depois. Por solicitação do Ministro, a reunião foi 
adiada, surpreendendo o Ministro Alexandre Costa. Aonde 
vai parar a palavra do Ministro Andrade Vieira? Diante de 
tão brusca mudança de posição~ ~ntimo-nos todos nós, parla­
mentares do Norte. da Amazónia, traídos pelas palavras dO_ 
Sr. Ministro_ 

. I 
Será que devemos nos acau.telar a tal ponto. quando da 

entrevista de. S. EX', e utilizarmos um aparelho de gravação 
técnica tão difundida na atualidade? Será que não se ~ 
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mais confiar sequer naqueles que têm o dever legal e funcional 
de preservar a ética administrativa? 

. Sr. .Presidente, Srs. Senadores; o episódio é realmente 
constrangedor, mas integra um quadro em que se deixa bem 
à mostra os interesses em·causa. Entre os projetos que integra­
vam.a j>auta do Conselho de AdminiStração da Suframa, acha­
vam-se alguns de_ interesse de empresas como Sanyo, Refripar, 
Engeplclst, das quais o grupo Bamerindus participa acionaria­
mente. E é de se indagar por que não sugeriu, o Ministro 
Andrade Vieira, a retirada desses projetos de pauta para uma 
melhor análise? 

Srs. Senadores, a par de todas essas mazelas, estamos 
diante de outro grave.problema criado pelo Governo: a criação 
do Imposto Provisório de Movimentação Financeira, o IPMF, 
a ser apreciado hoje por esta Casa: Este' tributo, como de 
resto o conjunto de medidas que integram o chamado Ajuste 
Fiscal, além de ser inconstitucional, conforme abalizada aná­
lise dos Senadores José Bisol e Josaphat Marinho, imporá 
maiores sacrifícios ainda a Regiões menos desenvolvidas, tais 
como o Norte e o Nordeste, em troca de benefícios à elites 
do Sul do País. 

, Aproveitamos o ensejo para reiterar os pedidos que for­
mulamos ao Senhor Presidente da República na semana passa­
da, no, sentido de retirar a proposta de Ajuste Fiscal, pois 
aí está·ur;na excelente qportunidade para que Sua Excelência 
se redima dos absurdos abusos que tem perpetrado contra 
o Partido e os políticos em geral. 

E não se diga que não há mais tempo para isso, pois 
os canais palacianos têm demonstrado grande habilidade no 
trato com instrumentos mecânicos e eletrônicos de comuni­
cação, ·como ficou evidenciado no adiamento dos itens da 
pauta da :reunião realizada em Macapá, através de diligente 
fax que aportou no Gabinete do Governador do Acre, assina­
do'pelo Ministro Mauro Durante, sob as ordens do Presidente 
da República. ' · 

Por outro lado, a atitude tomada pelo Senhor Presidente 
da República, no episódio da reunião do Conselho da Sufra­
ma, quando Sua Excelência desrespeitou cinco Governadores, 
Ministros de Estado, Deputados Federais, Senadores, inclu­
sive um ex-Presidente da República, fortalece-se a dúvida 
acerca do fiel cumprimento do compromisso legal relacionado 
com· o d~stino acertado a respeito do IPMF. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparte? · 

O SR- GILBERTO MIRANDA -Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Senador 
Gilberto Miranda, V. Ex'· já deve estar concluindo, e peço 
ao nobre Senador Juthay Magalhães que seja rapidíssimo, 
JX>is o orador já está excedei]dO seu tempo em mais de 20 
minutos. 

O Sr- Jutahy Magalhães- Sr. 'Presidente, acato a deter­
minação de V. Ex•. que é a única razão pela qual não apartearei 
o nobre Senador Gilberto Miranda, a fim de protestar pelo 
que vem dizendo da tribuna. · 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Será que alguém que 
descumpre os preceitos legais e desatende os pareceres técni­
cos que recomendam a adoção de medidas que venham -ao 
encontro d<f interesse públi'co obedecerá aos ditames norma· 
tivos com relação aos gastos públicos? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, voltando ao tema central 
deste pronunciamento, reafirmo que estaremos atentos a cada 
ipvestida dos lobistas e empresári95 _incompetentes e corpora 

tivistas contra a Zona Franca de Manaus. Não permitiremos 
que a desinfonnação e a mentira por eles semeadas venham 
a genninar, alastrando-se no seio da sociedade brasileira. 

No momento tormentoso de escassez de recursos em todo 
o País, não se concebe como podemos nos dar ao luxo de 
postergar a aprovação de dezenas de projetos que representam 
investimentos de dezenas de milhões de dólares na Região 
Amazônica sem qualquer explicação. A nosso ver, esse fato 
corresponde ao início, ou seja, a uma amostra do que será 
o lobby articulado pelas forças em defesa dos interesses do 
Sul contra a Região do Norte e do Nordeste, por ocasião 
da .revisão constitucional a ser realizada em outubro deste 
ano. 

Sr.. Senador Mauro Benevides, líder do meu Partido, Sr. 
Senador Pedro Simon, líder do Governo, gostaria de solicitar 
a V. Ex~s que indaguem do Senhor Presidente da República 
os motivos que o levaram a ordenar o adiamento da apreCiação 
dos projetos de informática na última reunião, no Amapá. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ Senador 
Gilberto Miranda, peço-lhe que conclua seu discurso. 

O SR. GILBERTO MIRANDA -Estou terminando, Sr. 
Presidente. 

Penso que esta Casa, que as autoridades presentes àquele 
evento, que o povo da Amazônia Ocidental e os brasileiros 
em geral merecem uma explicação para um ato que tanto 
prejuízo causou e continuará causando à Zona Franca de Ma-
naus: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a instituição da Zona 
Franca de Manaus atravês do Decreto-Lei n" 288, de 1967, · 
constituiu um marco indissolúvel na vida da Amazônia Oci­
dental e sua população, não se podendo admitir que seja 
ela vilipendiada e atacada de fonna tão torpe por segmentos 
dirigidos por maus brasileiros. 

Queria agradecer aos Senadores e ao Sr. Presidente a · 
compreensão, pois o fato é da maior relevância para o meU 
Estado. 

En~. o:.que. tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Gilberto Miranda, o 
Sr. Nabor Júnior, 2? Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocuj:Jada pelo Sr. Humberto Lucena. Presi­
dente. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)·- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. 

0 SR- AFFONSO CAMAKGO (I'TB - PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente,. 
Srs. Senadores, pr~tendia, hoje, dar continuidade àquele de­
bate importante que ocorreu aqui ontem, com a presença 
do Ministro Eliseu Resende, mas, compreendendo que já esta-" 
nos terminando o horário do Expediente e que hoje temos 
uma Ordem do Dia importantíssima, vou aproveitar esses 
breves minutos para fazer o registro, que me parece impor.! 
tante e de total jUstiça, do cinqüentenário da fundação do 
Bradesco. 

Desde 1943 o Bradesco começou a escrever sua história, 
com um pequen~ grupo de pioneiros e um modesto capitaJ.. 

'Sr. Presidente, acho muito importante que todos aqueles 
que trabalharam e tiveram sucesso sejam homenageados ~l?_ 
País, e haja o registro de tal fato. · · 

A Cidade de Man1ia, no interior do Estado de São 
Paulo, é testemunha dos desafios da época. Foi dali que 
o' destino levantou vôo; foi dos alicerces ali plantados que 



2102 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Março de 1993 

o Banco, desde os primeiros dias, inovou o estilo em criativi­
dade e engajamento social - é importante que se repita: em 
engajamento sociaL · . 

Hoje, a prova do sucesso: o Bradesco é o maior bahco 
privado do Pais e da América Latina. ~ ~etor bancário real­
mente avançou em nosso País, que tem .o P,rivilégio de possuir 
o maior banco privado da América Latina. · . 

Entendedor do dinamismo da economia brasileira e dono 
de iniciativas arrojadas, o Bradesco colocou-se em contato 
com as populações da nossa vasta geografia e estendeu a sua 
rede. E nas suas relações com a sociedade brasileira o banco 
sempre privou pelo piOneírismo e profissionalismo muito ~u 
têntícos. O resultado e que o Bradesco se tornou sinônimo 
de banco popular, SÍ!nbolo da integração, ~~-cional.. 

Tudo isso nasceu dos laços com o cotidiano do cidadão. 
O Banco soube se distinguir no campo· dos negócios sem 
jamais deixar de intervir no setor social.. 1 • • 

Quero, agora, referir-me à Fundação Bradesco, que é 
um exemplo, um modelo. Há mais de 30 anos tem cuidado 

da formação do menor e do adolescente, abrigando hoje 85 
mil alunos, em 39 escolas em todo País, dando-lhes, além 
do ensino de I e 11 Graus e profissionalizante, todo o material 
eocolar, alimentação, vestuário e assistência médíca e odonto­
lógica. 

É por essa razão que a dimensão do Bradesco transcende 
as estatísticas e as realizações de uma trajetória vitoriosa. 

No momento em .que comemora meio século de existên­
cia, o Bradesco, pelo seu espírito progressista e pela sua res­
ponsa~ilidade social, sugere-nos a existência de um universo 
de desenvolvimento que é exatamente da dimensão dos nossos 
sonhos, exatamente da dimensão do Brasil. 

Ao darmos os parabéns ao Bradesco, queremos, eviden­
temente, parabenizar todos aqueles que trabalHam nessa gran­
de estrutura, nessa grande empresa, nesse grande conglome­
rado e cumprimentar a todos os funcionários nas pessoas -
aí reverencio a memória de· Amador Aguiar - do atual Presi­
dente Dr. Lázaro Brandão, ao mais humil9-e e discreto funcio­
nário do Banco. E damos esses parabéns com os olhos voltados 
para a sua sofisticada estrutura. mas volt~dos, sobretudo, para 

· a sua visão de Brasil, o seu conceito d~ ação social e o seu 
entusiasmo pelo progresso, 

Era isso que queríamos, Sr. Presidente, registrar na data 
de hoje quando um organismo que teve sucesso comemora 
os seus 50 anos de existência. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Almir Gabriel - Aluízio Bezerra - Àlvaro Pacheco -

Amir Lando - Aureo Mello - Carlos De 'Carli -Cid Sabóia 
de Carvalho- Eduardo Suplicy -João Rocha- José Sarney 
- Louremberg Nunes Rocha -Lourival Baptista - Man­
sueto de Lavor - Mário Covas -Ney Maranhão - Odacir 
Soares -Teotônio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência apela aos Srs. Senadores que se encontram nos gabi­
netes ou em outras dependências do Senado no sentido de 
que compareçam ao plenário para participar da apreciação 
de importantes matérias incluídas na Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1~> Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 223, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 

a transcrição, nos Anais dó Senado, do artigo publicado no 
Jornal do Povo de Fortaleza ,-CE, sob o título "O Preconceito 
contra o Nordeste". · 

Sala das Sessões, 10 de março de 1993. -Valmir Cam-
pelo. 1 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ O requeri­
mento lido será publicado e submetido ao exame da Comissão 
Diretora, rios termos regimentais. 

' 
Está esgotado o tempo destinado ao Expediente. · 
Passa-se â · 1 · · . 

'. 
''.' 

ORDEMDOD:A· 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo -Sr. 19 

Secretário. · · 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO jll• 224, DE 1993 
Senhor Presidente, l 

Nos termos do art.175, alínea d, do Regimento Interno, 
requeiro inversão da Ordem do' Dia, a fim de qUe a matéria 
constante do item n~> 8 seja subptetida ao Plenário em primeiro 
lugar. , 

Sala das Sessões, 10 de março de 1993. -Mauro Bene-
vides. · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Aprovado 
o requerimento, será cumprida a deliberação do Plenário. , 

Passa~se â apreciação do I~m 8: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N• 2, DE 1993 

Votação, em segUndo turno. da Proposta de 
Emenda à Constituição n' 2, de 1993 (n' 48/91, na 
Câmara dos Deputados}, que altera dispositivos da 
Constituição Federal (Sistema Tnbutário Nacional), 
tendo · 

Pareceres, sob n,_. 25 e 34, de 1993, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania. 19 pronun­

ciamento: (sobre a Proposta), favorável; 2• pronuncia-
mento: (sobre as Emendas' n9s 1 a 40), contrárió. 

' 
A Presidência lembra ao Plenário que, nos termos do 

art. 364 do Regimento Interno, encerrou-Se na sessão d~ dia 
8 do corrente a discussão da ma'téria, não tendo sido áprese,n­
tada nenhuma emenda. Esclarece ainda que, para encaminhar 
a votação da matéria, qualquer Senador poderá'usar dapala­
vra pelo prazo de 5 minutos,· conforme disposto nos arts.· 
14, item 5, e . 308 do Regimento Interno. 

Passa-se à votação da matéria em segundo turno. 
Para encaminhar a votação, concedo a palavra ao nobre 

Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Senado deverá deliberar, na presente sessão, 
em tomo da Proposta de Emend~ Constitucional que consubs­
tancia· um ajuste fiscal, considerado peJo Senhor Presidente 
da República como indispensável para enfrentar o déficit orça­
mentário e outros encargos relacionados com o déficit público. 
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Na primeira deliberação, ou seja, durante o pnmetro Senadores, aproxtmanclo-se o momento ~&-votação em segun­
tumo, esta Casa chancelou o texto originário da Câmara dos do turno, pelo Senado, da emenda constitucional que autoriza 
Deputados. Isso esteve espelhado numa manifestação signifi- o Governo a criação do Imposto Provisório sobre Movimen­
cativa de 66 Senadores contra 8 votos, o que viabilizou, em · tação Financeira, aumenta, nos meios de comunicação de mas-

.· primeiro turno, a-aprovação daquela matéria·que teve a sua 1 sa, a at1ilharia cop.tra o novo imposto. 
tr!lmitação originada na Câmara dOs Deputados. Enquanto alguns poucos analistas, mesmo contrários à 

Ontem, Sr. Presidente; durante seis horas consecutivas, criação do imposto, destacam os seus pontos positivos e negati~ 
o novo Ministro da Fazenda, Dr. Eliseu Resende, procurou, vos, a maioria das notícias, artigos e programas apresentados 
nesta Casa, dissipar todas as dúvidas suscitadas ao longo de pela mídia só esgrimem argumentos destinados a rechaçar 
numerosas intervenções. Os Senadores desejavam conhecer, a criação do IPMF. 
em profundidade, o pensamento do Titular das Finanças a Descontada a naturalreação contrária de qualquer contri­
respeito não apenas do Ajuste Fiscal, e de forma particular ,buinte entre a ciiação de um novo imposto, o que levaria 
do IPMF, mas também aquelas diretrizes que norteariam ou tantos empresárioS a manifestarem~se publicamente contra 
que nortearão o Plano Econômico do Governo Itamar Franco. o IPMF, na qualidade de defensores da cidadania, sob o argu-

Eu mesmo, Sr. Presidente, ocupei aquela tribUna e ende~ .mento de que os consumidores serão os maiores prejudicados 
recei ao Ministro Eliseu Resende algumas indagações que ' e de que os pobres, uma vez mais, pagarão a conta? 
foram cabalmente respondidas, permitindo a mim, ao Plenário Ricardo Seinler, com sua autoridade de empresário dinâ­
da Casa e sobretudo à opinião pública brasileira conhecer mico e moderno, em artigo publicado na Folha de S. Paulo, 
os fundamentos do Plano Econômico que o Governo deseja de 14~2~93, nos dá uma pista. Comentando a mudança de 
tomar público nos próximos dias, para conhecimento da popu- atitude dos empresários, que sempre acataram a criação de 
lação brasileira. novos impostos por qualquer dos últimos governos bra~leiros, 

Questionei o Sr. Ministro, Sr. Presidente e Srs. Senado- e, agora, diante do IPMF, fizeram até manifestação pública 
res, sobre aquela diretriz inicial, enfaticamente anunciada por contrária, em São Paulo, esclarece: 
S. Ex~. que era exatamente a retomada seletiva do crescimento •( ... em todo este tempo os impostos não deixaram 
econômico. Se bem me recordo, inqu,iri S. Ex~ para que, com de aumentar um ano sequer. O ICMS e o IPI dispara-
seu raciocínio matemático e com absoluta precisão, procurasse ram, criou~se um monte de novos impostos, mas o 
definir aquela seletividade no crescimento econômico brasi~ empresariado nunca falou nada( ... ) 
leiro. Por que, agora, resolvem fazer um ato público, 

Como autor da interpelação -e interpelação asseme- no Anhembi, para protestar? ( ... ) Porque 0 IPMF, 
lhada foi feita pelos eminentes Senadores Garibaldi Alves ao contrário dos outros impostos, não é fácil de sone-
FilhoeJosaphatMarinho-senti~mesatisfeitocomosesclare~ gar. Sim, porque 0 Brasil é 0 país de porte onde o 
·cim~Otos do Ministro, ainda· mais porque S: Ex~ assumiu um nível de sonegação e corrupção por parte do empresa~ 
comprOmisso ·que nem era dele, mas que é do próprio Presi· riado é 0 mais elevado ( ... )". 
dente Itamar Franco, de discutir esse plano antes da suá elabo~ Essa percepção de Sernler toca num dos pontos 
ração definitiva· com as lideranças político~parlamentares, a positivos do IPMF: 
fim de que o documento espelhe efetivamente os anseios e 
as expectativas da própria Nação. a dificuldade de sonegá-lo. E reforça a conclusão de que um 

No que tange ao PMDB, Sr. Presidente, a nossa Bancada dos motivos da reação é o temor de que o IPMF irá fornecer 
. tem~se dedicado no exame, no estudo da apreciação dessa à Receita Federal uma radiografia mais ampla das atividades 

matéria e, se, no primeiro turno, votarmos maciçamente dos agentes econômicos brasileiros, quer da economia infor~ 
pelo acolhimento da proposta de emenda constitucional, neste mal, quer da formal. 
segundo turno, a Bancada igualmente assim se posicionará, A propósito, estima-se hoje que a evasão fiscal, por conta 
embora reconheça o direito de alguns colegas à discrepância da sonegação praticada pelos agentes econômicos, envolva 
de_ssa diretriz, que é .majoritária no âmbito da Bancada do setores que representam majs de 50% do PIB brasileiro. 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro. E quando falamos em economia informal, não estamos 

Sendo assim, Sr. Presidente, a Bancada do PMDB votará simplesmente tratando de camelôs, cujo significado econô~ 
a favor do Ajuste Fiscal; portanto, a favor também do IPMF, mico não é tão grande, mas sim dos que se escondem atrás 
sem prejuízo de destaques que oportunamente serão apresen~ das contas fantasDJaS e dos CPF falsos, dos intennediários 
tados a esta Casa, dentro de um contexto de negociações que acrescem o preço das mercadorias de forma escorchant ..:, 
que desejamos cumprir para 0 trâmite dessa importante maté- muitas vezes sem pagar nenhum tributo, dos banqueiros de 
ria, que vai ao encontro do desejo do Poder Executivo, que bicho e do caixa dois de empresas respeitáveis. 
é de obter um aporte de recursos expressivos capaz de assegu- O IPMF, além disso, irá atingir especialmente aquele 
raro fim da recessão com a redução gradual dos níveis inflado~ 1 o/o da população brasileira que detém recursos financeiros, 
nários e, sobretudo, Sr. Presidente, com a retomada do desen~ e tem grandes lucros com a inflação, beneficiando-se da trans~ 
volvimento, o surgimento de oportunidade de emprego para ferência de renda dos setores mais pobres da população, propi~ 
milhões de brasileiros. ciados pela espiral inflacionária. 

Assim se posicionará a bancada do Partido do Movimento Essas características do novo imposto demonstram que 
Democrático Brasileiro. ele irá atingir setores economicamente poderosos, atualmente 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) _ Concedo :><>uco ou nada tributados, e explicam o grande destaque nega-
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, para enca~ tivo dado ao assunto na imprensa, a que esses setores têm 
minhar. livre acesso. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB~BA. Para encá- Esse interesse faz com que certas informações apareçam 
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. distorcidas ou nem sejam destacadas. 
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' Uma verdade que pouco se fala, por exemplo, é a isenção 
do pagamento do tributo para quem recebe até dez salários ) 
mínimos e para os aposentados. 

Uma mentira extremamente explorada é a de que a inci~ 
dência do imposto, de apenas 0,25% de todas as transações 
que passam pela rede bancária, por ser em cascata, irá aumen~ : 
tar em até 30% o preço de algumas mercadorias, quando ' 
estudos indicam que, nos casos extremos, essas repercussão 

aprovando em definitivo as alter~ções constitucionais que irão 
permitir a criação do IPMF. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

no preço final ficará em torno de 5%. I 
Em função dessa notícia falsa, aliás, muitos empresários 

e comerciantes já estão aumentando o preço de seus produtos, 
por conta da incidência de um imposto que nem sequer está 
em vigor! 

Omite-se, ainda, que o IPMF é um imposto de transição~ 
provisório, com data certa para terminar, que garantirá recur­
sos para o governo equilibrar as contas do Tesouro, até que 
se faça uma reforma tributária profurtda, na revisão constitu­
cional que começa em outubro. 

A FIESP, por ocasião do primeiro turno de votação no 
Senado da emenda constitucional, fez um trabalho de lobby 
válido, distribuindo entre os Senadores um pesquisa sobre 
o IPMF, naturalmente contrária ao novo imposto. 

Uma vez que indagar genericamente se alguém é a favor 
ou _contra a criação de um novo imposto é uma pergunta 
cuja resposta já se sabe de antemão, a pesquisa deveria ter 
sido completada com mais algumas perguntas, do seguinte 
tipo: 

-o povo considera justo que entidades financeiras, como 
os bancos, por exemplo, que têm tido lucros fabulosos nestes 
tempos de recessáo para todos, continuem sem pagar imposto 
de renda, como ocorre atualmente? 

- o povo seria favorável a que, de alguma forma, o 
governo fosse capaz de taxar as contas fantasmas, os caixas 
dois, o movimento dos banqueiros de jogo de bicho e dos 
traficantes de drogas? 

Com questões como estas, é possível que a pesquisa da 
FIESP tivesse resultado bem diferente do que apresentou. 

Sobre a grita do empresariado) preocupado com o novo 
imposto, que não dá para sonegar, é ainda Ricardo Semler 
quem dá a justa medida de sua indignação, no artigo já citado. 
Diz ele: · 

"( ... ) o setor privado abusou da lei de Gerson." 
Aproveitou benesses, criou cartórios, sonegou I~pos­
tos, corrompeu a máquína públ!ca, ... , elegeu bandidos, 
apoiou ditadores e malandros no vo?e~, arrochou .salá­
rios e desrespeitou boa parte dos direitos trabalhistas. 
Agora, resmunga dos 0,25%. Foca de hora. ~provada 
na Câmara as entidades acordam para a let, e saem 
descabelad~s pelas ruas e pelo Senado( ... )". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o IPMF servirá para ajudar 
no equilíbrio das contas do Tesouro e para derrubar a inflação, 
o pior de nossos impostos~ o mais regressivo de todo~. 

Os 30% ao mês que o trabalhador perde com o Imposto 
inflacionário é tremendamente mais danoso do que a perda 
que irá representar o desconto do novo imposto. O I~MF 
propiciará ao Tesouro um reforço fiscal capaz de cob:tr. os 
rombos orçamentários que são a gênese da inflação brasileJTa, 
auxiliando no saneamento das finanças públicas. 

Por tudo isso, é fundamental qoe o Senado repudie a 
reação, que tenta confundir a opinião pública, e confirme 

·a votação no primeiro turno, como o fará, tenho certeza, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continua 
o encaminhamento de votação. 1 

Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT iMARINHO (PFL-BA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, vai consumar~se hoje o segundo turno de 
votação da emenda constituci~nal que, embora a?rang~nte, 
de múltiplos e- entre si- diversos aspectos, fOI apehdada 
de ajuste fiscal. 

Ontem compareceu a esta Casa o novo Minist~o da Fate_?­
da. Embora fizesse uma exposição clara, com mu1ta correçao 
moral, a verdade é que o Governo nada esclareceu, po~ in:er­
médio do seu novo Ministro, a respeito do ponto pnnctpal 
desta emenda que é, em verdade, o chamado Imposto Sobre 
Movimentação Financeira. Ao contrário, ao invés de esclare­
cer, o Ministro reconheceu, em 1 palavras. textuais, .que este 
imposto era um "ta.pa- buraco'' da ~aior tm~rt~ncia. 

Ora esta é uma fórmula conhecida na históna do Poder 
Legislati~o e do Poder Executivo no Brasíl: corrige-se o ~rro 
de governos seguidos, pretendendo tapar bura_co. Por ISSo, 
tive oportunidade de objetar a S. Ex\ que nao loovava o 
seu destino. 

Eu toleraria esse imposto se o buraco fosse tapado com 
material que partisse do próprio Governo. Mas o. buraco, 
aberto pelo próprio Governo, será tapado com o utteresse 
do povo. E era com isso que eu não concordava, como com 
isso não concordo. ' 

A limitação de tempo não nos
1
permite, nesta fas.e, reno.var 

as discussões. Reporto-me a tudo quanto aleguei antenor­
mente sobre a inconstitucionalidade da emenda e sobre sua 
inconveniência. Neste momento, Saliento este aspecto funda­
mental: o próprio Governo recofiheceu que esse imposto é 
apenas um .. tapa-buraco". É uma pena que, a esta altu:a 

.do nosso desenvolvimento cultural~ tenhamos que dar soluçao 
a um assunto dessa magnitude na .base do "tapa-buraco". 

NO entanto, como o Govern9 não tem plano -_ontem 
foi confessado que não tem- a maioria parece q~e ~ai. ced~r 
e fazer a parte que lhe cabe no t3pa-bur~co. Re~I~ttrei. Nao 
fui eleito com essa finalidade. Não acetto parttctpar dessa 
tarefa. Oponho-me ao que se pretende fazer c.ont~a ~ ordem 
econômica e contra o povo de modo geral, mstttutndo um 
imposto que não d_istingue .as .peSsoas tendo em conta sua 
capacidade econômica, m_as t~ctde sobre todas, como se todas 
fossem economicamente 1guats. 

1 
• , • • 

Trata-se de uma violação flagrante ao prmapto constltu­
cional que dete.rmina que o imposto será instituído,. tanto 
quanto possível, tendo em conta a',. capaci_da?e econ.ômica do 
contribuinte. Pena que o Senado da Repubhca esteja despre­
zan4o o princípio constitucional pqr amor à solidariedade ao 
Governo. ' . , 

De outro lado, Sr. Presidente, quero comumcar a Casa 
que recebi do ilustre Presidente do· Superior Tribunal ~e J~s­
tíça uma carta em que S. Ex• se refere à votação, e~ pn~em~ 
turno, da matéria referente à ação de int~rpretaçao. Pletteet 
a supressão dessa ação e tive. a oportuntda?e de ler notas 
informativas que me foram envtadas pelo Prestdente do Supre­
mo Tribunal Federal. V. Exf teve até a bondade de suportar 
um pouco mais de tempo, para qu: o Senado Fe~eral tomass~ 
conhecimento daquelas informaçoes. Agora, o Ilustre Presi­
dente do Superior Tribunal de Ju~tiça roe envia esta carta. 

I 
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erri que diz que o Tribunal não fez nenhum trabalho junto 
a qualquer órgão ou poder para a criação da ação de interpre­
tação. Mas, ao mesmo tempo, manifestava a sua estranheza 
pelas informações encaminhadas a esta Casa pelo Presidente 
do Supremo Tribunal Federal. 

Concluindo, Sr. Presidente, esclareço que, na hora opor­
tuna da votação, eu a encaminharei para justificar, de acordo 
com o pedido de votação em separado, a supressão do artigo 
que cria o Imposto sobre Movimentação Financeira e o dispo­
sitivo concernente à ação de interpretação. 

Encaminho a carta a que me referi, do Presidente do 
Superior Tribunal de Justiça, à Taquigrafia, para que seja 
publicada com este breve pronunciamento. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JOSA­
PHA T MARINHO EM SEU DISCURSO: 

Of. n' 064/GP 

Excelentíssimo Senhor 
SenadorJosaphatMarinho 
DD. Senador da República 
Senado Federal 

Senhor Senador, 

Brasília, 19 de fevereiro de 1993. 

Em face de declarações atribuídas pela imprensa ao emi­
nente Ministro Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, a respeito da Proposta de Emenda à Consti­
tuição n9 48, de 1991, tenho a honra de me dirigir a Vossa 
Excelência para prestar os seguintes esclarecimentos: 

O Superior Tribunal de Justiça não se manifestou em 
nenhum momento sobre a competência que referida proposta 
lhe comete, para processar e julgar ação direta de interpre­
tação do Direito Federal, por entender que se trata de matéria 
reservada exclusivamente ao Congresso Nacional, ao qual ca­
be zelar pelos interesses superiores da Nação. 

Causa estranheza, contudo, o argumento de que a pro­
posta, no particular, é incompatível com a posição do Superior 
Tribunal de Justiça no contexto dos órgãos do Poder Judiciá­
rio. Na conformidade do sistema concebido pelo legislador 
constituinte, que cindiu o grau extraordinário, ao Superior 
Tribunal de Justiça incumbe tutelar a autoridade e a unidade 
do {)ireito Federal Comum e, ao Supremo Tribunal ·Federal, 
o consubstanciado n3 Constituição, como deflui dos seus arti­
gos 102 e 105. 

Valho-me do ensejo para apresentar a Vossa Excelência 
protestos de elevados apreço e distinta consideração. -Minis­
tro Antônio Torreão Braz. -Presidente do Superior Tribunal 
de Justiça 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra o Sendor José Fogaça, Relator da matéria .. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, eu preferia 
falar após outros oradores. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Prossegue 
o encaminhamento de votação à Proposta de Emenda Consti­
tucional n9 2. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB- RO. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, talvez eu devesse silenciar, mas fui inspirado por 
um verso da "Divina Comédia", quando Justiniano foi encon­
trado por Dante Alighieri no Paraíso: "Fui César e o meu 

amor ào Direito fez com que eu retirasse da lei todas as. 
impropriedades". 

Foi esse o grande feito do Imperador Justiniano, autor 
do Corpus Juris Civilis. 

Esse mesmo amor ao Direito me faz voltar a esta tribuna, 
para defender uma causa que até parece perdida. Tenho 

que ser um testemunho de minhas convicções até onde a razão 
e emoção me impulsionarem. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que se quer na Emenda 
Constitucional n9 2, é, realmente, buscar um equilíbrio de 
caixa para o Governo. No entanto, o IPMF entra nessa pro­
posta de emenda constitucional como Pilatos entra no Credo. 

Sr. Presidente, gostaria que V. Ex~ determinasse ao res­
po_nsável pelo Serviço de Som que aumentasse o volume. Caso 
contrário, precisarei gritar, dispensando o microfone, ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência solicita ao Serviço de Som que normalize o funciona­
mento do serviço do plenário. 

O SR. AMIR LANDO - Não tolero! Parece-me que 
a Presidência tem interesse em que não. seja ouvido um Sena­
dor. Sou um Senador de Rondônia, nos confins - é verdade 
-mas, tenho, nesta Casa, direito à igualdade. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Nobre Sena­
dor Amir Lando, V. Ex~ não precisa ser tão veemente, porque 
tem pleno conhecimento de que a Presidência está aqui para 
assegurar a V. Ex~ e a todos os Srs. Senadores os seus direitos. 
V. Ex• continua com a palavra. Acredito que o apelo de 
V. Ex~ já deve ter sido atendido. 

O SR. AMIR L ANDO -Agora, realmente, ouço a minha 
voz repetida nos alto-falantes. 

Mas, Sr. Presidente, espero que incidentes dessa natureza 
não venham a ocorrer mais no Senado, porque todos têm 
direito à voz. 

Ao assumir o cargo de Senador, nós juramos que sustenta­
ríamos a Constituição, e o que venho trazer perante este Sena­
do é uma questão de sustentar a Constituição Federal. 

Sr. Presidente, busquei uma reflexão profunda ... 
Sr. Presidente, o pirilampo da Mesa já me aponta o tempo 

findo. Não sei se o meu tempo começou ou se já terminou. · · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
dor Amir Lando, V. EX' continua com a palavra até as 16h2min. 

O SR. AMIR LANDO - Com todos esses incidentes, 
peço que V. Ex~ leve em conta os pontos que têm atraPalhado 
a minha manifestação; 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Não houve 
incidentes; houve, talvez, um acidente de percurso, nO?re 
Senador. 

O SR. AMIR LANDO - Agradeço a compreensão de 
V. EX' 

Sr. Presidente, refleti profundamente sobre as inovações 
que se quer fazer, a ferro e a fogo, na Constituição. Aliás, 
iniciativa que não veio sequer do projeto original do Governo, 
mas que foi embutida no percurso e na tramitação dessa emen­
da na Câmara dos Deputados. Não tem autor. É algo que 
não pode resistir a uma crítica do ponto de vista da Consti­
tuição Federal. 

Eu dizia que nós juramos sustentar a Constituição. Mas 
há, neste País, nobres Senadores, uma vocação indelével para 
o arbítrio. E o arbítrio não é praticado apenas no Poder Execu­

. tivo. O arbítrio ta~bém é praticado no Poder Legisla~ivo 
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quando inventam leis inconStitucionais, impróprias, inUteis, 
ineficazes e injurídicas, e querem impô-las, como se tivesSem 
o condão de talhar condutas para a sociedade; a invencioniée, 
o delírio de uma motivação apócrifa, de uma motivação injusti­
ficável, que se quer transformar em norma. 

É essa vocação arbitrária, autoritária, que também o Po­
der Legislativo, em muitos momentos, pratica, sempre que 
faz uma lei injusta, imprópria, inconstitucional e inútil. 

Procurei discutir essa matéria com os doutos nobres Sena­
dores. Fui buscar os ensinamentos do Ministro Bueno de Sou­
sa, professor de Direito Processual. 

O emérito jurista sugere que esse procedimento não tenha 
êxito, porque estaríamos inovando, mas inovando no pior, 
inovando naquilo que ofende os princípios do Direito Proce~­
sual. E ele expressa muito bem alguns pontos de inconstitucio­
nalidade, mesmo da Ação Declaratória de Constitucionali­
dade, porque ela ofende, ela engessa o direito, ela restringe 
o direito de agir previsto no art. s~, inciso 35, da Constituição 
Federal. 

O direito de ação nada mais é do que o direito à prestação 
jurisdicional; o direito que se tem contra o Estado de ver 
declarada uma pretensão, de ver prestada a jurisdição Contra 
um adversário, como ensinava Chiovenda. E é este direito 
que se ofende, Sr.Presidente. 

Mais do que isso, eu queria que o Senado me ouvisse 
e aqui, nesta hora, refletisse sobre as conseqüências dessa 
Ação Declaratória de Constitucionalidade. 

Srs. Senadores, as leis, presumem-se constitucionais. Há 
a favor das leis, como ensinam todos os mestres, uma presun­
ção de constitucionalidade. Na medida em que se cria um 
mecanismo para verificar se a lei é ou não constitucional; 
se a lei é constitucional sobretudo, não a Ação Declaratória 
de Constitucionalidade, que tem outro objetivo, mas para 
afirmar a constitucionalidade, a necessidade da ação própria, 
isso equivale a renunciar à nossa capacidade legislativa, a 
renunciar a parte da legislação e instituir um poder suprale­
gislativo para que aprecie a. constitucionalidade das leis que 
nós, no Parlamento brasileiro, fazemos e criamos. 

O SR.. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Senador 
Amir Lando, V. Er está com seu tempo concluído. Aten­
dendo ao apelo de V. Ex\ já lhe concedi _mais .04 minutos. 

O SR..- AMIR. LANDO - Agradeço a compreensão de 
V. EX" e tenho certeza de que V. Er nada tem a ver com 
as minhas reclamações no início deste breve pronunciamento. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos aqui renun­
ciando a um dos fatores essenciais da credibilidade das leis, 
que é a presunção de constitucionalidade. Estamos, com este 
ato, submetendo-as a um tribunal superior para declarar a 
sua validade enquanto constitucional. 

É um fato grave, Sr. Presidente. E aqui eu evoco uma 
da imagens mais tétricas que guardo na minha memória. Ao 
estudar a Revolução Francesa, ao acompanhar as conseqüên­
cias da guilhotina, as cabeças decepadas, eu me perguntava, 
quando milhares de pessoas eram sacrificadas, qual seria o 
último pensamento da cabeça decepada, porque ela, dece­
pada1 ainda continuava a pensar. E encontro, talvez aqui neste 
Congresso, uma resposta para uma indagação filosófica que 
fiz ao longo da minha vida. A cabeça decepada ri-se do corpo 
que se esvai em sangue, Sr. Presidente. O ato que nós estamos 
fazendo é de renúncia, na presunção de constitucionalidade 
das leis, como se nós ríssemos da cabeça deste Senado, do 
Congresso brasileiro, que vai ser decepado com essa medida. 

Essa é a situação tétrica que eu posso visualizar neste 
quadro. E é difícil, Sr. Presidente:, convencer homens de pe­
dra, sepulcro onde é morto o coração. 

· Eu Penso neste País. Eu pCnso na Constituição que jurei 
cumprir. Eu penso que nós quisemos impor ao Poder Execu­
tivo o respeito à lei e à Co~stiiuição. E se nós aqui formos 
complacentes, deixar que um princípio, que é uma cláusula 
pétrea, o art. s~, inciso XXXV da Constituição, seja violentado 
pór normas dessa natureza, Sr. Presidente, estaremos, neste 
mome:nto, renunciando ao nosso compromisso. Estaremos di­
minuindo este Congresso,, porque as leis, que se presumem 
constitucionais, passarão a se;r submetidas a outra inStância 
para saber-se se são constitucion~is. Isto é grave. O Congresso 
não poderá reminciar a esta presunção de credibilidade, que 
é a PresunÇão de coristitucionalidade das leis. 

Muito obrigado; Sr. Presidente. 

O SR.. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continua 
o encaminhamento de votação. , 

Concedo a palavra ao nobr~ Senador José Paulo Bisol. 

O SR.. JOSÉ PAULO BISOL (PSB- RS. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não sei se posso suplicar aos meus compa­
nheiros de Senado um momento de atenção e de respeito. 
Eu não vou ser veemente e, habitualmente, eu o sou. Só 
querO dizer francamente o que todo mundo sabe, mas que, 
talvez; sacudindo um pouco, comece a ter algum sentido. 

Não há nenhum Senador neste plenário que não saiba 
que a Emenda Constitucional é inconstitucional. Não há ne­
nhum Minstro de Estado, não há Presidente da República, 
não há Cidadão, relativamente informado, que não saiba que 
este Projeto tem; no mínimo, S!=is· gnives inconstitu~onali-
dades. . · · 

1 Ontem, o Sr. Ministro da Fazenda disse, literal, explícita 
e claramente, aqui, que este imposto incide de igual modo, 
qualquer que seja a capacidade econômica do contribuinte. 

Está escrito na Constituição que nenhum imposto será 
constitucional sé isso acontecer. Então, vamos ser francos, 
Srs.- Senadores, vamos ser francOs uns com os outros. Sabe­
mos, somos maduros, adultos, alguns até velhos. Temos um 
dever de coerência uns com os outros. Vamos dizer, clara­
mente: todos sabemos que essa Emenda Constitucional é in-
constituCional. Está claro isso? E~tá claro. · · 

Então, existe um acordo. Existe um acord'? entre nós 
e o Governo, entre a maioria dos Senadores e o Governo 
no sentido de votarmo.s um proje~o de emenda constitucional 
inconstitucional. Esse acordo existe. É uma novidade, no Bra­
sil? Não. Todos os choques econômicos, fiscais e financeiros 
que já foram realizados no Brasil foram inconstitucionais. 
Todos nós sabemos disso. E estamos diante de um procedi­
mento habitual. Quer dizer, a Constituição, para nós, não 
é uma Constituição. Ser político, para nós, é termos condições 
de, através de negociações, ludibriarmos a Constituição, quanA 
do os· assuntos forem relevantes, para salvar a Pátria, para 
salvar a economia, para salvar o futuro. 

O nosso pacto, o pacto da maioria deste Senado com 
o Governo, diz assim: "É preciso ser inconstitucional para 
que o Governo tenha alguma condição de tentar salvar o 
País." É essa ou não é essa a verdade? É essa a verdade. 
Então, senhores, vou perguntar Se não é preciso colocar o 
gano salis, o grão de sal para a cidadania. Como é que vou 
fazer um projeto, transformar esse projeto em lei, conscien~ 
temente, isto é; sabend~ que ele é inconstitucional? Acresceo~ 
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tand9 um expedient~ desonesto diante da circunstância, que 
impede o cidadão de alegar a inconstitucionalidade. O que· 
é ,que os senhores querem, Srs. Senadores? Pôr es~opa n3. 
garganta do povo? · · · 

Esas duas ações erhbuti~3s n~~te 'projeto foram-embutidas 
desonestamente, foram embutidas dentro do conceito de cor­
rupção institucional. · 

Muito bem, vOu dizer de joelhos, humildemente: vamos 
assinar o pacto, vamos ser honestos, vamos dar ao Presidente, 
ao Governo, a lei inconstitu~ional de que ele precisa, diante 
de razões transcendentes hameletianamente. Vamos dar mas 
ao ~~e~mo tempo) ~r~r o direito ,de legítima defesa dos' cida~ · 
d~os é ~ma crueldade. Os senhores me desculpem, se votar­
mos essas duas ações vamos ficar na "histó~a por duas razões. 
Uma, porque vamOs inserir déntrO do texto constitucional 
uma disposição transitória. Esse absurdo não aconteceu em 
lugar nenhum do mundo que eu saiba. Isso vai ser inesque­
cível. O nobre Senador Ronan Tito, eu e todos os senhores 
vamos ficar como os agentes desse fenômeno, não só o fenô­
meno da inconstitucionalidade consciente, mas da inconstitu­
cionalidade absurda, por inserir o provisório dentro_ de um 
texto que pré-ordenadamente é definido como um texto per-
manente. . . . . . . , . 

Não é isso que ~u quero dizer aos senhores. Quero dizer 
aos senhores que se tiverem de votar positivamente essas duas 
ações, votem nas duas. Não façam negócio pela metade. Assu­
mam a responsabilidade. Não venham com essa de tirar a 
ação de interpretação e deixar a ação de declaração de incons­
titucionalidade. Votem nas duas porque as duas são iguais. 

Srs.· _Se~adores, em julho do ano passado consegui do 
Supremo Tnbunal Federal um levantamento de suas decisões. 
A partir. da promulgação da Constituição, o Supremo .Tribunal 
Federal, em julho do ano passado, havia decidido 30 ações 
de inconstitucionalidade~ O resto, era tudo decidido na limi­
nar. Se os senhores quiserem testar a verdade da minha pala­
vra, assumo o compromisso de pedir demissão deste Senado 
se eu não estiver dizendo a verdade; saio, vou embora par~ 
casa se eu não estiver dizendo a verdade! O Supremo Tribunal 
Federal.não tem condições materias de atender a demanda 
das ações de inconstitucionalidade. Depois .que os senhores 
votaren;t esse sacrilégio .histórico, ele vai ter de atender às 
ações .<\e declaração de incosntitucionalidade. Vai ter de dar 
preferência ao Governo, porque dar Preferência ao Governo, 
em .tese, é dar preferência ao País, é dar preferência à Pátria. 
Quer dizer, se até agora não julgou mais do que um quinto 
das_ açõ~s de incosntitucionalidade, quantas ações de inconsti­
tuci_onahdade o Supremo Tribunal vai julgar depois que tiver 
de Julgar, preferentemente, as ações de constitucionalidade 
do Governo que abrangem ato normativo, além de abran­
gerem as leis? Com o que estamos brincando? 

Vamos fazer esse pacto? Sabemos que o projeto é incons­
titucional,. vamos assinar embaixo. O carátrer excepcional da 
economia brasileira, as dificuldades que entravam o nosso 
futuro, assim por diante, "justificam", "legitimam"- porque 
ponho em dúvida - a inconstitucionalidade. 

Com todo o meu desencanto, com a minha profunda . 
angústia, digo aos senhores: votem! Chegamos a Ulll ponto' 
em que não há mais retorno""Votem. Aceitem a inconstitucio­
nalidade. Consagrem o pacto, mas não ponham estopa na 
garganta do meu povo. Não é honesto, não é decénte não 
é jurídico, não é humano. Deixem que a Nação atue, ddixem 
que os outros brasileiros pensem, que os juízes penSem, que 
os tribunais pensem, permitam que os outros brasileiros parti-

cipem. O que é que os senhores querem? Tirar a cidadania 
brasileira da participação política? É isso que queremos assi­
nar?' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
dor José Paulo Bisol, o tempo de V. Ex• já excedeu em 6 
minutos. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Srs. Senadores, vou en­
cerrar este pronunciamento, acrescentando apenas que os 
senhores serão cobrados pela história. Este Senado e a Câmara 
já resistiram, heroicamente, a ações meramente avocatórias. 
Essas duas ações são de uma brutalidade e de uma discriciona­
riedade - no mínimo - mil vezes maior que a avocatória. 
A avocatória consiste em retirar dos outros juízes ações em 
aridamento e concentrá-las num só juízo. O direito de ação 
do -cidadão, seja ele empresário, operário, desempregado ou 
afortunado, estas ações ficam inibidas pela decisão ante facti 
do Supremo TribUnal Federal, que não tem condições mate­
riais de atender a demanda. 

Quando um homem deseja ser o que é, deve sê-lo por 
inteiro. Se os senhores querem ser inteiramente inconstitu­
cionais em retirar do povo a sua palavra, a sua possibilidade 
de reação, de legítima defesa, tirem, mas tirem tudo, isto 
é, assumam as duas ações, mas não tirém pela metade, não 
tirem uma ação só, para facilitar o julgamento da história. 

V. E~, como eu, estamos diante de um fato cuja palavra 
final pertence ao futuro, no que concerne às ações, que não 
são para o ajuste, são para sempre. 

O ajuste e o imposto são provisórios, temporários, mas 
as aç?e~ são uma transformação constitucional que visa a per­
I?~nenpta e, no fu~.do, o embutímento delas neste projeto 
que n~o tem nada a ver coin o Judiciário, o embutimento 
delas corresponde à ~efinição de corrupção institucional. 

Srs. Senadores, assumam as duas ou neguem lugar às 
duas ações judiciais. 

Muito obrigaÇo, Sr. Presidente. Peço desculpas por ter 
ultrapassado o meu tempo. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continua 
o encaminhamento da matéria. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR •. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
quando da votação do primeiro turno, eu estava chegando 
de uma missão cumprida no exterior e não me foi possível, 
por falta de tempo, perante a Bancada do meu partido, expli­
car o meu ponto de vista. Por isso, atento à Liderança do 
nobre Senador Mauro Benevides, votei favoravelmente a essa 
matéria naquele primeiro turno, mas acentuando que, no se­
gundo turno, não poderia deixar de votar contra, por ser 
uma questão de minha consciência e por colocar este parla­
mentar, em primeiro lugar, a sua consciência. 

Na verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, além de todos 
Os ~?tivos expostos pelos oradores que me antecederam, há 
questões que se regionalizam, como a projeção do debate 
que se trava hoje no Congresso Nacional, na sua Casa que 
é esta Câmara Alta. 

. ~evo dizer que, no meu Estado, recebi muitos apelos, 
mclustve da Ordem dos Advogados do Brasil, entidade à qual 
orgulhosamente pertenço, de entidades operárias e de entida-
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des empresariais, pedindo a minha posição adversa à apro­
vação que poderá acontecer nesta tarde. 

Sei que é muito importante ao Governo obter a maioria 
nessa votação em número capaz de aprovar a matéria, fias, 
lamentavelmente, não posso violentar a minha ,consciência, 
mesmo tendo pelo Presidente da República a maior solidarie­
dade. Talvez o coração mais amigo de que Sua Excelência 
dispõe nesta Casa seja exatamente o meu, mas não posso 
me voltar contra o meu povo, nem contra a minha consciência 
jurídica, porque não posso entender um imposto provisório 
engajado nas disposições· permanentes da Constituição Fe­
deral. 

Sou atento às conquistas da cidadania. Não posso, pois, 
concordar com um imposto que se aplique no decurso do 
próprio exercício, porque isso trai a anualidade, o princípio 
da anterioridade, que é uma conquista da cidadania perante 
o Estado. 

Ademais, como advogado militante, professor de Direito, 
como homem voltado inteiramente para as questões jurídicas, 
fiz um exame da matéria e. vi que o fato gerador do novo 
imposto não resiste a uma análise técnica que faça comparação 
do Imposto de Rend~ com o Imposto de Operações Finan­
ceiras e cria, entre ambos os impostos, um espaço para o 
fato gerador de um terceiro imposto. 

Por isso, Sr. Presidente, vou divergir da orientação do 
meu Partido, tendo prevenido desta posição na votação ante­
rior, em . que demonstrei toda a minha fidelidade e todo o 
meu respeito à orientação partidária. Mas é o nobre Senador 
João Calmon quem costuma lembrar a nós, os mais jovens 
nesta Casa, em comparação àqueles que já têm dois ou três 
mandatos, que leu na Alemanha um dia, numa fundação muito 
importante, aquele aviso de que o Parlamentar deve votar 
primeiro com a sua consciência, segundo com o seu povo, 
e em terceiro lugar é que vem a considera'ção partidária. 

Espero, Sr. Presidente, s~ja qual for o resultado dessa 
votação, que a Nação enconti..: os caminhos adequados para 
não se permitir ne.nhuma crise licenciosa, notadamente. Presto 
minha inteira solidariedade ao Presidente Itamar Franco nas 
matérias que, sendo favoráveis à República, não traiam o 
povo nem a consciência parlamentar. 

Por isso, Sr. Presidente, estou anunciando que votarei 
contra toda a extensão desta matéria no exame que se faz 
hoje, principalmente por não concordar que se suprima do 
Poder Judiciário o primeiro e o segundo graus, para termos 
sempre matérias examinadas em circunstâncias especiais no 
Superior Tribunal de Justiça e no Supremo Tribunal Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente~ 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Antes de 
conceder a palavra a um outro orador que deseje encaminhar 
a matéria, a Presidência faz um apelo aos Srs. Senadores 
que se encontram nos seus gabinetes ou em outras depen­
dências do _Senado para que venham ao plenário, a fim de, 
dentro de poucos minutos. iniciarmos a votação da Proposta 
de Emenda Constitucional n~' 2, em segundo turno. 

Continua o encaminhamento da matéria. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito. 

O SR- RONAN TITO (PMDB- MG. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A arte, às vezes, ajuda-nos a ver com clareza a realidade. 
Os artistas se antecipam na visão mais clara e objetiva dos 
acontecimentos. 

Lembro-me muito bem, Sr. Presidente - é um filme 
que vou citar -em que se par:te de uma situação dramática, 
que é o julgamento de Nuremberg, e que leva o mesmo nome. 
Num determinado momento, ·um diálogo se trava entre o 
Ministro da Justiça de Hitler e p juiz. Lá pelas tantas, aquele 
que fora Ministro -da Justiça do Governo de Hitler, C que 
se comprometera a não dizer uma só palavra durante todo 
o julgamento, quebra o seu compromisso e dirige-se ao juiz, 
para dizer: "Eu não tinha conh~cimento de que a coisa tinha 
chegado aonde chegou". E o juiz poderia tê-lo desculpado. 
Mas disse-lhe: "A coisa chegou aonde chegou no momento 
em que V. Ex~ condenou o primeiro inocente em favor do 
regime". : ' 

Quando se abre uma pequena exceção no Direito em 
favor de causas nobres, em 'favor do Estado, em favor da 
solução de problemas nacionaiS', ·essa pequena exceçãO é o 
estrupro da legalidade. 

Como vamos nos nortear? Ontem, ouvi aqui o Professor 
de Direito e Senador Josaphat Marinho dizer: "Querem salvar 
o Brasil? Nós todos queremos. Quem, aqui, não quer? Mas 
arranjem alguma coisa dentro da Constituição e dentro da 
Lei." Impressionou-me muito, Sr. Presidente, mas vainos 
abrindo exceções. Eu mesmo fiz.isso quanto Votei, no prim'eiro 
turno, a favor do IPMF e a favor da avocatória. 

Devo dizer Que ouhas razões me ajudaram a mud~tr o 
voto. Um Senador, há poUco tempo, numa comissão técnica 
do Senado, disse: " Je pense, ,done je cbange'' (Eu penso, 
logo eu mudo). 

Gostaria, Sr. Presidente, que tomássemos conhecimento 
-e a maioria de nós foi constituinte- da nossa Constituição, 
não para desrespeitá-la. mas para colocá-la como limite de 
qualq~er atitude nossa. · ; . 

Devo dizer que o IPMF até que iria bem, mas existe 
a questão da avocatória. Verda'deiramente as circtinStã.nCias 
me barraram, e hoje felicito-me por votar contra todo o dispo­
sitivo. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continua 
o encaminhamento_ da matéria. ' 

Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. 

O SR- AFFONSO CAMARGO (PTB- PR. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res·, vou falar para os Anais. Não tenho qualquer eXpectativa 
de que· este Plenário venha a mudar a sua posiçãO anterior. 
Aliás, não me recordo que tenha havido antes esse fato de 
se votar de uma forma no primeiro turno e de se votar diferen­
temente no segundo turno, não que eu não quisesse a mudan­
ça. Mas sou um homem prático,:realista, e estou convencjdo 
de que falo para os Anais da Casa. 

O IPMF, Sr. Presidente, que é um imposto inconstitu­
cional, inflacionário, injusto e inoportuno, foi transformado 
ontem, nesta Casa, num imposto "tapa-buracos". E elogio, 
neste momento, a franqueza do Ministro Eliseu Resende, 
que o colocou realmente como um imposto que veio para 
salvar um momento de desequiltbrio das contas públicas. 

E eu citava ontem para o Ministro Eliseu Resende, e 
registro novamente hoje, uma série de números dos balanços 
da União que mostram a evolução da receita do Governo 
Federal de 1977 até 1991. 

E, Sr. Presidente, Srs. Senadores, fica evidente- e isto 
aqui não é nenhuma projeção para o futuro, são números 
do que ocorreu com a receita dO Governo Federal de 1977 
a 1991- que ~m essa receita, independentemente das modi-
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ficações que foram feitas no sistema tributári-o brasileiro, a 
sociedade brasileira contribuiu para os cofres do Governo 
Federal, retirando-se as contribuições em folha, com um mon­
tante que fica sempre ao redor de 95,% do Produto Interno 
Bruto. E quando, em 1989, em 1991, se aumentou o percentual 
do que se chama aqui de receita da seguridade social, com 
o FJNSOCIAL, com contribuição social, automaticamente 
diminuiu a arrecadação dos outros tributos. E esse percentual 
se mantém em torno de 9,5%, inclusive tenho a informação 
de que em 1992 ele foi de 9,5%. 

lá disse e repito, agora, para a Casa, que podemos estar 
fazendo um enorme sacrifício, mas o Senado está em vias 
de instituir o imposto provisório sobre cheques, que afastará 
mais ainda o contribuinte_ da instituição do cheque, que é 
muito importante, porque leva à formalização da economia. 
Poderemos, com esse imposto, contribuir para aumentar a 
economia informal, porque o brasileiro é criativo e vai procu­
rar descobrir como escapar dele. Pode ser que todo esse esfor­
ço não resulte em nada. E aqueles 4,5 ou 6 bilhões de dólares 
que poderiam ser arrecadados - não sabemos quando vai 
ser implantado esse imposto - poderão ser anulados pela 
diminuição da receita nos outros impostos. 

Não creio, sr. Presidente, que se vá resolver o problema 
do equilíbrio das contas públicas enquanto houver recessão 
no País. Só acredito em equilíbrio de contas públicas quando 
houver crescimento econômico. Se não fosse assim, teríamos 
que aumentar sempre os percentuais de impostos, aumen­
tando a carga fiscal do contribuinte, e não iríamos resolver 
o problema social do País, que depende do crescimento econô­
mico. 

Estou cada vez mais convencido -e muito mais a partir 
de ontem - de que é um erro a aprovação desse imposto. 
Mas a história mostrará se tenho razão ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continua 
o encaminhamento da matéria. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Senador 
Humberto Lucena; Srs. Senadores, St"s Senadoras, gostaria 
de ressaltar que o Imposto Provisório sobre Movimentação 
Financeira como instrumento de política fiscal envolve inúme­
ras falhas. Em primeiro lugar, incide sobre transações finan­
ceiras que não representam necessariamente geração de ren­
da. E, desse modo, ele tem um aspecto injusto em termos 
fiscais, em termos da realização de justiça tributária, quando, 
por exemplo, incide sobre atos cotidianos que não mereceriam 
se~ considerados fatos geradores para pagamento de impostos, 
tats como: despesas médico-hospitalares, gastos educacionais; 
doações à entidades filantrópicas; pagamentos de pensões a 
viúvas; pagamentos de taxas; de tarifas; de impostos cobrados 
pelo setor público: pagamentos os mais diversos que muitas 
vezes cada um de nós se vê obrigado a fazer em função dos 
azares da vida, de acidentes etc. 

Seria importante, em segundo lugar, observar o que acon­
teceu na Argentina q!J-ando, em dezembro de 1989, foi insti­
tuído naquele país o Imposto Sobre Cheques, Operações de 
Cr~dito, originalmente da ordem de 0,3%, que nos prim­
metros meses não chegou a captar os recursos que o governo 
argentino imaginaria obter. Isso fez com que as autoridades 
daquele país aumentassem a alíquota do imposto para 1,2%. 

Essa_ exJ:?Criência demonstrou a dificuldade de regulamen­
tar com Justiça a cobrança desse tributo. A regulamentação 

da lei argentii1a, observando essa problemática citada, tentou 
isentar inúmeras instituições, dentre elas bancos, coopera­
tivas, corretoras de valores, o que acabou provocando a possi­
bilidade de sonegação, além de inúmeras injustiças contra 
outras instituições que não foram excluídas do pagamento 
desse imposto, tais como igrejas e hospitais. 

A experiência argentina também demonstra que a intro­
dução desse tipo de imposto pode levar à desestruturação 
do sistema financeiro, contribuindo, de forma significativa, 
para a aceleração do processo de fuga ou retração do uso 
do cheque, para a utilização mais intensa do dinheiro nos 
pagamentos e, muitas vezes, até, para o aumento do uso do 
dinheiro estrangeiro, do dólar. Tudo isso contribuiu para que 
aquela economia, não tivesse outra alternativa senão a de 
adota,r oficialmente o processo de dolarização da economia. 

E preciso levar em conta, também, como será feita a 
aplicação dos recursos do JPMF. A legislação estabelece que 
20% deverá ser destinado a projetos de habitação popular 
e 18% para a educação. 

O acordo realizado na Câmara dos Deputados, em que 
estava presente o Ministro Paulo Haddad; o Deputado Ro­
berto Freire, Líder do Governo; e a própria bancada do Par­
tido dos Trabalhadores, procurou assegurar a destinação social 
desses recursos, em especial para educação dos menores caren­
tes, para habitação popular, para projetos que efetivamente 
possam levar em conta custos baixos, participação comuni­
tária, projetos racionais e adequados para viabilizar a diminui­
ção do déficit habitacional. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-Nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy, peço vênia a V. Ex• para lembrar que 
o seu tempo está esgotado. · 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Vou procurar concluir 
rapidamente, Sr. Presidente. 

Ficou acertado. também, como parte do acordo, que os 
62% restantes de aplicação dos recursos deveriam ser desti­
nados para investimentos sociais, para aliviar o problema do 
défici~ orçamentário, dotações que deveriam ser aprovadas 
antecipadamente peJo Congresso Nacional. 

A idéia de se utilizar 50% dos recursos do IPMF para 
o resgate de títulos da dívida interna limitam, em verdade, 
o objetivo da aplicação desses recursos para a área social, 
de ceno lado, ainda que, como explicou o Ministro Eliseu 
Resende, se procure aliviar a situação de desequilíbrio finan­
ceiro destinando-se recuros de forma a se financiar - não 
inflacionariamente -a necessidade de pagamento do serviço 
da dívida interna. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, levando em conta o en­
tendimento realizado na Câmara dos Deputados pelo Partido 
dos Trabalhadores; levando em conta a necessidade ·de o Con­
gresso Nacional examinar e fiscalizar a destinação social dos 
recursos; levando em conta o compromisso que aqui, no plená­
rio, ouvimos ontem·- de que o Governo jamais utilizará 
recursos que são do povo, para quaisquer gastos que possam 
ser considerados como supérfluos ou inadequados-, e )evan­
do em conta um ato ainda de boa vontade e de credibilidade 
para com o Presidente Itamar Franco, no esforço de procurar 
d~minuir a inflação e, com isso, reduzir aquele imposto cons­
dierado extremamente duro para os mais pobres no País ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy, peço a V. Ex• que conclua seu pronucia­
mento, pois seu tempo já está ultrapassado em três minutos. 
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O SR. EDUADRO SUPLICY - ... saliento, Sr. Presi­
dente, que ainda há muito para o Ministro Eliseu Resende 
trazer para o Congresso Nacional, para a Nação, como formas 
criativas de debelar os principais males que hoje afligem o 
Brasil: recessão, desemprego, empobrecimento em larga esca­
la, inflação. 

Esperando que esse imposto venha contribuir para resol­
ver esses problemas, votaremos a favor. Entretanto, votare­
mos a favor do cancelamento das ações diretas de constitucio­
nalidade, conforme argumentos levantados pelo Senador José 
Paulo Bisol que seguiremos. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Aureo Mello por cinco niinutos.' · 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Para encaminhar 
a votação.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, sei o quanto 
pode parecer doloroso para a população brasileira a aplicação 
desse imposto que o Governo Federal ora está exigindo: 
0,25% sobre o valor dos cheques que venham a ser feitos, 
e supresa, ao mesmo tempo, para aqueles que virem subtraído 
do seu capital aquele fragmento que antes dele era parte intei-: 
riça, integral. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, entretanto, existem oca­
siões em que o naufrágio exige o salva-vidas, em que o salto 
das alturas propõe o pára-quedas, em que é necessário que 
o homem, o administrador recorra a processos heróicos para 
conseguir obter resultados que sejam benéfios e favoráveis 
à coletividade. 

Meditei bastante sobre a proposta que ora se apresenta 
submetida à análise e à escarificação das consciências aqui 
presentes. E, por isso, Sr. Presidente, nesta declaração, não 
quero deixar de afirmar que o meu voto será favorável àquele 
solicitado pelo Presidente da República Federativa do Brasil, 
Itamar Franco. 

Esse dinheiro será carreado em favor das estradas esbura­
cadas deste País. Essa importância destinar-se-á a resolver 
problemas cruciais que afligem a infância e a nossa coletivi­
dade. Esse é um remédio heróico que o Executivo está pedin­
do, está pleiteando a esta Casa, para que ela, conscientemente, 
abrindo mão, talvez das suas vestes imaculadas no concernente 
ao plano apenas jurídico-constitucional dos textos legislativos, 
venha a concordar com Sua Excelência e com o Executivo 
para levar a bom termo aquilo que ele solicita e a que se 
propõe. 

As vozes que se levantaram contrárias, podem se tornar 
simpáticas perante a coletividade que ali está. Mas será um 
exame apenas perfunctório, vago, talvez aleatório, daquilo 
que se tenha por propósito e intenção yotar e decidir. 

Portanto, Sr. Presidente, levando em consideração os 
altos propósitos e a grande finalidade com que o Poder Execu­
tivo ora solcita a providência desta Casa, quero declarar, em 
caráter individual- e, quem sabe, até expressando o pensa­
mento da agremiação a que pertenço, o PRN -, que os fins 
justificam os meios e que aqui estamos para votar com Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão, Líder do PRN. 

O SR. NEY MARANHÁO (PRN- PE. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente~ Srs. 
Senadores, pelo .fato de ter assumido a postura de alguém 
que dá um voto de confiança . ao Governo - apesar de ser 

contrário à criação do IPMF, entendo que fora dele o Governo 
não poderá equilibrar suas finanças -, estou numa situação 
muito confortável para fazer uma análise desapaixonada deste 
mais novo imposto, ·que vai desabar em cima dos já sobreta­
xados cidadãos brasileiros. 

Na minha opinião, o IPMF apresenta três pontos nega­
tivos e três vantagens. Comecemos pelas desvantagens. 

O IPMF é claramente inflacionário, já que incide em 
cascata sobre os produtos, em especial, sobre os mais elabo­
rados. Estima-se que, na produção do ovo até a chegada do 
frango na casa do consumidor, teremos onze incidências de 
IPMF. ' 

Um outro aspecto negat~vo refere-se aos inevitáveis refle­
xos nos custos dos produtos que hoje .exportamos. O IPMF 
poderá tomar ainda menos competitivas internacionalmente 
certas mercadorias aqui produzidas, Já existe consenso entre 
Governo e iniciativa privada de que devemos exportar bens 
e serviços e não impostos. 

O IPMF é um imposto que vai pesar sobre a economia 
brasileira porque, numa época de inflação exarcebada, como 
a atual, as pessoas movimentam muito, seus recursos; em busca 
de melhor remuneração nos bancos .. 

Passemos às vantagens. j • 

O IPMF é, acima de tudo, abrangente, o que não ocorre 
com os demais impostos hoje existentes: O IPMF vai atingir 
a grande maioria porque a percentagem das pessoas que recor­
rem ao sistema bancário em nosso País é'bastante elevada. 

O novo imposto vai incidir também sobre todo~. até mes­
mo sobre aqueles que ~té ~oje têm conseguido se esquivar 
de pagar qualquer contrj.b~ição à Na~q. Vai atingir os profis­
sionais liberais que cobram sem dar, recibo, o,s c_onierdantes 
que não dão nota e os empresários que recorrem ao chamado 
caixa dois. . , , 

Finalmente, o IPMF é de fácil cobrança. Não há necessi­
dade de guias, de carnês e do "papelório" que tanto infernizam 
nossa vida. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, espero que, apro­
vado o novo imposto, o País consiga superar as suas dificul­
dades financeiras. O IPMF, como diz o próprio nome, é trasi­
tório. ESpero que ienha ·vida breve porque ---.,....como, dizem 
os economistas- este tipo de imposto só funciona em econo­
mias altamente inflacionadas; Na medi.da em cju_e: ~ inflação 
chegar a patamares suportáveis, as pessoas poderão escapar 
dos bancos. 

Concluindo, espero que, com minha contribuição, o 
IPMF cumpra logo sua missão e desapareça. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continua 
o encaminhamento da matéria. 

Concedo a palavra ao n'obre Senador Garibaldi Alves 
Filho. 

O SR. GARmALDI ALVES FILHO (PMDB- RN. Para 
encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a declaração do Ministro da F3;lenda, no dia de ontem, classifi­
cando o atual imposto como "tapa-buraco", é o maior compro­
misso que poderia' ser assumido com a sua transitoriedade, 
com o seu caráter provisório. Poderíamos encarar desta manei­
ra a declarção do Minstro, se, não vivêssemos, sr. Presiden­
te,Srs. Senadores, num País que está eternamente à procura 
de soluções de caráter provisório, de expedientes que termi­
nam em verdadeiros "tapa-butacos". 

Na verdade, entre as duaS exposições aqui, feitas, pelos 
dois Ministros da Fazenda, en~ntramos a seguinte divergên-
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cia: o Ministro Paulo Haddad declarou que o ajuste fiscal 
proporia elementos de uma reforma tributária, embora não 
fosse uma reforma tributária profunda. Ontem., esteve aqui 
o Ministro Eliseu Resende e disse que se trata realmente 
de um imposto "tapa-buraco". 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nós, que cerramos 
fileiras aqui, que votamos em favor do imposto no primeiro 
turno e vamos votar, também a favor, nO segundo turno, 
queremos fazer um apelo: que não sejam novamente trazidas 
para esta Casa propostas que não tenham conteúdo de uma 
verdadeira e ampla reforma fiscal; que possamos tirar uma 
lição deste episódio; que não tenhamos que dividir mais a 
sociedade brasileira em tomo de Uma discussão como esta; 
que consigamos fazer com que tal discussão convirja para 
uma ampla refonna tributária que possa ser desencadeada 
na revisão constitucional de outubro de 1993. 

Esse é o apelo que poderia ser feito nesta oportunidade, 
é a lição que poderíamos aprender depois de todas essas discus~ 
sões. Vamos deixar de lado os expedientes dos "tapa~buracos" 
e procurar fazer com que chegue a esta Casa, no futuro, 
-e que seja no futuro próximo - uma verdadeira reforma 
tributária que não-penalize o sistema-produtivo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esse é o apelo que faço. 
Foi a lição que consegui recolher nesses dias de discussão 
em tomo desta proposta do IPMF. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência insiste em 'â.pelar aos Srs. Senadores que se encontram 
em seus gabinetes e outras dependências da Casa. para que 
venham ao plenário, pois- dentro de poucós mióutos inicia~ 
remos a votação da Proposta 'de Emenda à Constituição n9 

L . . 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna, para 

encaminhar a matéria. 

O SR- NEY SUASSUNA (PTB - PB. Para encaminhar 
a. v~tação. Sem revisão do orador.) - Sr. P_residenJe_, Srs .. _ 
Senadores, ontem, por sete horas e meia, esteve neste plenário 
.o Sr. Ministro Eliseu Resende. Todos os Srs. Senadores que~ 
quiseram, tiveram a oportunidade de interpelá· lo, tendo direi­
to, inclusive, à réplica. Muitos dos que se manifestaram hojê! 
não usaram a oportunidàde. O Ministro insistia, e eu, inclu-I 
sive, fiz-lhe uma J)ergunta muito séria: se houve crescimento 
da arrecadação, por que novos impostos? A Folha de S. Paulo, 
que no domingo dizia que não era verdadeiro, tinha razão 
ou não? O 'Ministro assegurou que o Governo precisa desse 

. dinheiro, que não teria condiçôes de pagar as suas contas, 
se não tivesse esse dinheiro. · 

COntinuo extremamente dividido entre a governabilidade 
e a criação de, mais um imposto, mesmo sendo temporário. 
Creio quê cada Senador deve fazer uso da sua consciência. 
Inclusive, aqueles que ontem não tiveram oportunidade, ou . 
. aqueles que a tiveram mas se calaram, não deveriam ser tão 
veementes se a deixaram passar, porque aqui tiveram oportu- ' 
nidade de, com o Ministro presente, levantar todas as dúvidas. · 
Se não o fizeram, é porque não acreditavam na consistência 
das suas idéias. 

Eram esseS os pontos que eu queria destacar. Faço um 
apelo no sentidO de qtie cada Senador vote de acordo com 
a sua consciência. Desejamos que este País cor~tinue gover­
nável, somos responsáveis por isso; precisam. os apoiar, no 
que seja possível, o Governo para que não caiamos no caos. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Relator, Senador José Fogaça, para os 
esclarecimentos que julgar necessários. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se na~ 
dores, o Projeto de Emenda à Constituição n9 2, de 1993, 
não recebeu nenhuma emenda nesta votação em segundo tur­
no; portanto, não tendo havido novas emendas, iremos manter 
o parecer dado, neste plenário, em primeiro turno. 

No entanto, Sr. Presidente, gostaria de fazer algumas 
ll()bservações, justificando o meu posicionamento. Há quem 
diga nesta Casa, com certa razão, que estamos vivendo um 
momento novo e que esta votação de segundo turno não repro­
duz, integralmente, a situação política e a circunstância que 
vivíamos, não só no Senado mas no País, quando da votação 
desta matéria no primeiro turno. 

De fato, a mudança de ministros criou, num determinado 
momento, um hiato de incertezas; criou um sentimento de 
insegurança. Essa peQuena turbulência, esse acidente de per­
curso precisava ser resolvido. A situação da troca de ministros 
chegou a provocar mudança de posicionamento no ato de 
votar por parte de alguns Senadores. 

Acaba de falar, nesta Casa, um dos Senadores mais quali­
ficados, um homem honrado e, sob todos os pretextos, sob 
todos os méritos, merecedor de nosso respeito e admiração, 
que é o Senador Ronan tito. S. Ex• tem as suas razões de 
conteúdo político, tendo como consideração básica o conjunto 
de circunstâncias que cercaram a mudança de minostros. Mas 
S. Ex~ representa, felizmente, para esse efeito, uma minoria 
em nossa Bancada. De modo que esse pequeno hiato, esse 
pequeno interregno de indefinição e de incerteza, foi ontem 
inteiramente vencido e superado com a presença do Ministro 
da Fazenda nesta Casa. 

Se havia algum sentimento de perplexidade, alguma ex­
pectativa em torno do imponderável, ontem o novo Ministro 
da Fazenda, Eliseu Resende,a meu ver, consegui eliminar 
todas as possíveis ou eventuais dúvidas que possam ser experi­
mentadas pelos Srs. Senadores. O Ministro deixou claro -
e não importa que expressão S. Ex~ tenha usado para isso 
-que o Governo quer, o Governo precisa, o Governo reivin­
dica, o Governo ape\3 para que o ajuste fiscal seja aprovado. 
Neste sentido parece-me que qualquer indefinição está inteira­
mente superada. 

Ouvi do Sr. Ministro, Sr. Presidente, a afirmação, inclu~ 
sive, de q'ue este ajuste fiscal tinha pretensões muito mais 
amplas e abrangentes e que o resultado que vamos produzir 
no Congresso Nacional é muito aquém da própria expectativa 
e do desejo do Governo. No entanto, S. Ex~ saHentou, mesmo 
que seja tapa-buraco, mesmo que seja muito aquém daquilo 
que esperáVamos, ainda assim é muito importante. Há uma 
perda de US$600 mihôes, a cada mês porque o Governo não . 
conta COil) esse imposto chamado Imposto do Cheque, ou 
Imposto Provisório sobre Movimentação Financeira . 

Portanto, passado esse momento intermediário, vemos 
hoje uma reprodução inequívoca daquilo que vivíamos no 
primeiro turno. A vinda do Ministro da Fazenda Eliseu Resen­
de, ontem, a este plenário, talvez não tenha servido para 
aqueles que pretendiam ver na fala de S. Ex• uma prospecção 
futura do que o Governo vai empreender ___:_ por exemplo, 
no campo de um programa econômico para o combate efetivo 1 

à inflação; mas, seguramente, atendeu a um objetivo preciso 
e imediato, ou seja, o de que não deve haver nenhuma dúvida 
por parte dos Srs. Senadores, qualquer suspeita de _9ue o 
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Governo não esteja plenamente comprometido, mesmo tendo 
um novo nome à testa do Ministério da Fazenda, com a idéia 
original que gerou, que criou e que propôs o Imposto Provi­
sório sobre Movimentação Financeira. 

Disse-me, ontem, pessoalmente, o Ministro da Fazenda, 
Eliseu Resende, algo que eu gostaria de revelar aos Srs. Sena­
dores, por considerá-lo altamente elucidativo para a posição 
que vamos adotar neste Plenário. Ao comentar com S. Er 
as duas ações criadas pela proposta de emenda constitucional: 
a ação declaratória de constitucionalidade, dirigida ao Supre­
mo Tribunal Federal, e a ação direta de intepretação do Direi­
to Federal, dirigida ao Superior Tribunal de Justíça, disse~me 
S. Ex~ uma frase que me pareceu altamente esclarecedora 
e que definiu, de maneira cabal, a posição do Governo. Disse­
me então o Ministro Eliseu Resende: "Senador José Fogaça, 
con_sidero essas duas ações tão importantes ou talvez até mais 
importantes para o Governo do que o próprio IPMF". Para 
assegurar a capacidade de arrecadação do Governo, não há 
dúvida de que isto é fundamental e imprescindível. 

O que temos ao fim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
é a necessidade de se manter a unidade político·temática da 
emenda do ajuste fiscal, pois se trata de um conjunto articu­
lado de propostas interligadas entre si, todas elas fazendo 
parte de um esboço único, de uma proposta única. O objetivo 
é salvaguardar a capacidade de arrecadação do Governo, para 
que ele possa fazer frente ãs enormes dificuldades que vai· 
enfrentar ao longo de 1993. 

Por isso, Sr. Presidente, mantemos a nossa posição origi­
nal. Trata-se de um imposto que tem três características funda­
menrtlis. A primeira delas é a da universalidade; é um imposto 
abrangente que vai atingir todos os escaninhos da economia 
brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
dor José Fogaça, a Presidêncía informa que o tempo de V. 
E~~ está esgotado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- O segundo ponto- para encer­
rar, Sr. Presidente- é o·da transitoriedade, assegurada no 
próprio texto da Constituição. É um imposto transitório, vai 
durar até o fim de 1994 tão-somente. O terceiro ponto é, 
sobretudo, a palavra do Ministro da Fazenda Eliseu Resende 
ontem, a palavra do Governo, a palavra das Lideranças do 
Governo tanto no Senado Federal quanto na Câmara dos 
Deputados, repetidas e constantemente reproduzidas no sen­
tido de que esse imposto tem um enorme caráter de neces­
sidade. 

Portanto, como o referido imposto tem universalidade, 
tr<J.nsitoriedade e é da mais inegável necessidade do Governo, 
mantendo o parecer original, que, como sabe esta Casa, é 
faV"orável. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Encerrada 
a fase de encaminhamento. 

Passa-se ã votação da matéria, em segundo turno. 
Nos termos do art. 361, § 2", do Regimento Interno, 

só poderão ser encaminhados à mesa requerimentos de desta­
que para votação em separado de dispositivos da Proposta 
ou de emendas. 

O Sr. Jutahy Màgalhães- Sr. Presidente, peço .a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador:)- Sr. Presidente, V. Ex' pode­
ria fazer soar as camp3inhas'? Por várias vezes chamamos os 
Srs. Senadores, mas, com os 1diversos pronunciamentos feitOs, 
alguns Cornpariheiros foram saindo. Vamos, então: da~ Um 
pouco de tempo para que todos possam retornar ao plenáfio. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -.A Presi­
dência informa que já voltou a fazer soar as campainhas, 
atendendo ao apelo de V. Ex' 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela Sr' 1' 
Secretária. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 225, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, 3Hnea b, do Regimento Interno, 

requeiro destaque, para votação em separado, do art. 102 
I a, constante do art. 19 da PEC n9 2/93. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1993.- Amir Laudo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena).-'-' Sobre o 
requerimento de destaque que acaba de ser lido, dC: ãU.toria 
do nobre Senador Amir Laudo, a Mesa lembra que 1S. EX' 
terá de encaminhá-lo, caso contrário," de acOrd~ co~ ~ Regi­
mento Interno, o requerimento não prev~lecerá. , , . 

Concedo a palavra ao nObre Senador Amir Lando, para 
um rápido encaminhamento. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB- RO. Para encàminhar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Se'nadores, 
manifestamos, aqui, o nosso pOnto de vista contrário à institui­
ção dessas duas ações: ação 1 declaratória de'constituciona­
lidade e ação direta de interpretação do Direito Federal. 

Os argumentos, Sr. PresideDte, são esses e tantos Outros 
que poderíamos agregar, mas, sobretudo, para· diZer nesta 
hora, que este é o argumento do nobre Senador Huniberto 
Lucena, também manifestado aqui contra a ação avocatória. 
Esse é o entçndimento do Senador Maurício Corrêa, atual 
Ministro da Justiça, em pronunciamentos. diversos, que,tenbo 
em _mãos - não os lerei, pois estão gi-avados no Diário do 
Coagresso Nacional de 5.de outubro d.e 1991. Esse é o eníendi­
meoto do Consultor-Geral da República, Dr. Alexand~é Mar· 
tins, em trabalho publicado pelo Senado da República. 

Enfim, esse é o entendimento daqueles que têm o com­
promisso com o Direito e com a ordem jurídica; daqueles 
que afirmam, na prática e nos ~us atos, o priMado da Constí• 
tuição. · 

Esse é o entendimento, Sr. Presidente, que tive a oportu­
nidade de manifestar, porque,' como já disse anteriormente, 
essas ações atentam contra o direito de ação consagrado ria 
Constituição, art. 59 , inciso XXXV. Trata-se.de uma cl~Usula 
fundamental insusceptível de emenda, conforme também pre­
vê a Constituição Federal. 

Por essas razões, Sr. Presidente, espero o Senado Federal 
pense, reflita profundamente sobre o que vai praticar. Eu 
invocari_a, Sr. Presidente, a im~gem e a memória de Ulysses 
Guimarães, quando proclamou perante a Nação que essa 
Const~tuição era uma constituição cidadã. 

~ssas duas ações, Sr. Presidente e Srs. Senadores, aten~ 
tam coatra a soberania do cidadão e con~ra -a cidadania. Por 
isso, louvando-me nos ensinamentos dos maiores que fizeram· 
a História desta República, inclUsive de V.Ex•, Sr .. Presidente,' 
tenho que ser contra por convicção. Não posso transigir, poiS 
quem renunCi_a à própria consciência, renuncia à própria vida; 
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e não posso renunciar à minha consciência e ao meu compro­
misso com a cidadania, com a liberdade, com o exercício 
do direito de ação, por que lutei até nas ruas durante o regime 
autoiitário. E com a mesma autoridade e atitude moral, venho 
a esta tribuna para afirmar que essas ações são contrárias 
ao I?ireito, à teoria do processo, à Constituição Federal e 
à cidadania. Muito obrigado, Sr: Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Para escla­
recimento do Plenário: será colocado em votação o requeri­
mento de destaque para votação em separado do art. 102, 
I, a; constante do art. 1• da PEC n' 2, de 1993, que passo 
a ler: 

"Art. 102 ................................................... . 
!-........................................................... . 
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei 

ou ato normativo federal ou estadual e a ação declara­
tória de constitucionalidade de lei ou ato normativo 
federal;" 

Em votação o requerimento de destaque subscrito pelo 
nobre Senador Amir Lando. 

9s Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

'Aprovado. 
AproVado o requerimento, a matéria será oportunamente 

votada em separado. 
. O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, requerimento de destaque que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•, DE 1993 

Senhor Presidente, nos termos do art. 312, alínea b, do 
Regimento Interno, requeiro destaque, para votação em sepa­
rado, art. 102, 1•. constante do artt 1• da PEC n• 2/93 

Sala das Sessões, 10 de março de 1993.- Almir Lando 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Ao encami­

nhar seu primeiro requerimento de destaque, o Senador Amir 
Lando o fez globalmente, abrangendo também os demais. 

Trata-se de destaque para votação em separado do art. 
102, § 1•, éonstante do art. 1• da PEC n• 2, de 1993, que 
passo a ler: 

"Art. 102 ............................... .. 
§ 19 - A argüição de descumprimento de preceito 

· 'fundamental decorrente desta Constituição será apre­
ciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da 
lei." 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa). 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria será votada em se­

parado oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 

mesa, requerimento de destaque que será lido pelo Sr. 19' 
Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMBNTO N•ll7, DE 1993 

Senhor Presidente, nos termos do art. 312~ alínea b, do 
Regimento Interno, requeiro destaque, para votação em-sepa­
rado, Art. 103 4• constante do art. 1 • da PEC n• 2/93 

Sala das Sessões,_10 de. março de 1993. -Almir Lando 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Da mesma 
maneira, o nobre Senador Amir Lando já encaminhou ante­
riormente este requerimento. 

Trata-se de destaque para votação em separado do art. 
103, § 4•, constante do art. 1• da PEC n• 2/93, que diz textual­
mente: 

"Art. 103 ........................... .. 
§ 49 - A ação declaratória de constitucionalidade 

poderá ser proposta pelo Presidente da República, pela 
Mesa do Senado Federal, pela Mesa da Câmara dos 
Deputados ou pelo Procurador-Geral da República." 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria será oportunamente 

votada em separado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 228, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno 

requeiro destaque, para votação em separado, da letra "r", 
inciso I do art. 105 e seus parágrafos constante do art. 1~" 
da PEC n• 2/93. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1993. - Jasaphat Ma­
rinho 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho, autor do reque­
rimento, para encaminhá-lo rapidamente. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, no primeiro turno de votação desta matéria, ofereci emen­
da supressiva desse dispositivo. 

Durante a sessão, transmiti à Casa conhecimento das 
notas informativas que me foram enviadas pelo Presidente 
do Supremo Tribunal Federal. S. Ex• teve oportunidade de 
desdobrar razões pelas quais se verificava a inconveniência 
de aprovação da medida. As notas do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal deixavam claro que se criaria uma situação 
perturbadora no Poder Judiciário, se, porventura; se votasse 
a ação de interpretação prevista nesta emenda com a compe­
tência atribuída ao Superior Tribunal de Justiça. 

Em face do debate havido, houve um entendimento dos 
Líderes de melhor exame da matéria. Fíz, então, a retirada 
do destaque, pá.ra que a matéria voltasse ao exame neste 
segundo turno, já depois de toda a Casa haver tomado conheci­
mento daquelas notas enviadas pelo Presidente do Supremo 
Tribunal Federal. 

Se modificação não houver, o entendimento a prevalecer 
será o de aprovar-se o requerimento ora em apreciação para 
a rejeição da matéria. 

Eu estimaria que os nobres Líderes, que a respeito da 
matéria já trataram, estivessem agora atentos, a fim de que, 
no exato momento da votação, se pudesse verificar que esta 
matéria é aquela a respeito da qual prevaleceu o entendimento 
para a rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Trata-se 
de requerimento de destaque para votação em separado (da 
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letra i do inciso I do art. 105 e seus parágrafos, constante 
do art. I' da PEC n' 2/93. 

Passo a ler a matéria: 
"Art. 105. . ...... ., .......... ., .......................... . 
!- ......................... ,., ........... ,,,,, .......... . 
i) a ação direta de interpretação do Direito Fede­

ral, cujas decisões serão tomadas pela maioria absoluta 
dos seus membros e terão eficácia contra todos e efeito 
vinculante, inclusive para as instâncias inferiores. 

I ~ ......................................... , ... ,, ......... . 
§ 2Q Podem propor a ação da alínea i do inciso 

I deste artigo o Presidente da República, a Mesa do 
Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados 
ou o Procurador-Geral da República. 

§ 39 O Procurador-Geral da República será pre­
viamente ouvido nas ações diretas de interpretação do 
Direito Federal, bem assim o Advogado-Geral da 
União, quando a ação não for proposta pelo Presidente 
da República." 

Em votação o requerime11:to. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria será votada em se­

parado oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, requerimento de destaque que será lido pelo Sr.l"' Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 229, DE 1993 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 

requeiro destaque, para votação em separado, art. 105, i, 
constante do art. 1' de PEC n' 2/93. 
· Sala das Sessões, 10 de março de 1993. -Almir Lando 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri­
mento subscrito pelo Senador Amir Laudo fica prejudicado, 
em face da votação do requerimento que acaba de ser aprecia- ~ 
do, de autoria do Senador Josaphat Marinho, que é mais 
abrangente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido peJo Sr. 19 
·secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 230, DE 1993 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea h, do Regimento Interno, 

requeiro destaque, para votação em separado, art. 105, § 
2'. constante do art. ~da PEC n' 2/93. _ 

Sala das Sessões, 10 de março de 1993. -Almir Lando 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Pela mesma 

razão, este requerimento subscrito pelo Senador Amir Lando 
também está prejudicado. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 231, DE 1993 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro destaque, para votação em separado, art. 105, § 
3', constante do art. I' da PEC n' 2/93. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1993.- Ami .. Lando 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Pela mesma 
razão, este requerimento subscrito pelo Senador Amir Lando 
está prejudicado. 1 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 
É lido v seguinte 

REQUERIMENTO N• 232, DE 1993 

Nos termos do art. 312,• alínea b, do Regimento Intemo 
do Senado Federal, requeiro destaque para votação em sepa­
rado do artigo 2"' da Pr~posta de Emenda à Constituição n9 

02/92 (PEC 48/91 na origem). 
Senador Irapuan Çosta Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Trata-se 
de requerimento de destaque para votação em separado do 
art. 2' da PEC n' 2, de 1993, que passo a ler: 

"Art. 29. A União poderá instituir, nos termos 
de lei complementar, com vigência até 31 de dezembro 
de 1994, imposto sobre movimentação ou transmissão 
de valores e de créditos e direitos de natureza finan· 
ceira." I 

Seguem-se os seus paráirafos 1"', 2"', 3"' e 49
• 

Trata-se da instituição d9.IPMF. 
Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que O aprovam queiram permanecer 

sentados, (Pausa.) , 
Aprovado. · 
Aprovado o requerimento, a matéria será votada em se-

parado oportunamente. , 
O Sr. Mário Covas--:-

1

Sr. Presidente, Peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (i;fumberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. · 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, ao ler o requerimento, 
o Sr. 1"' Secretário feZ-referência a destaque. Trata-se de desta­
que para rejeição'ou destaqUe para votação em separado? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em matéria 
de proposta de emenda constitucional, de acordo com a no~a 
resolução do Senado, só pode haver destaque para votaçao 
em separado de matéria constante da proposta. 

O SR. MÁRIO COVAS~ Sr. Presidente, V. Ex• poderia 
esclarecer-me qual é essa nova resolução? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Trata-se 
da Resolução n• 89, de 1992, que modificou o art. 361 do 
Regimento Interno, cujo I 2'.dispõe: 

"§ 29 - Somente serão admitidos requerimentos 
que -objetivem a votaÇão em separado de pautas da 
proposta ou de emendas. •• 

o SR. MÁRIO COVAS _:_Portanto, não há necessidade 
de constar do requerimento que o destaque é para votação 
em separado? · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Não, todo 
destaque é automaticamente para votação em separado. 

O SR •. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, requerimento de destaque que será lido pelo Sr. 1"' 
SeCretário. 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 233, DE 1993 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 

requeiro destaque, para votação e, separado, do an. 2" da 
PEC n• 2/93. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1993. - Jasapbat Ma­
rlubo 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri­
mento lido, de autoria do nobre Senador Josapbat Marinho, 
está prejudicado, em face da aprovação do requerimento ante .. 
rior, do nobre Senador lrapuan Costa Júnior. 

O Sr. Cid Sabóia de .Carvalbo - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

OSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala­
vra o nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, V. Ex~ está anunciando como prejudicados 
os destaques de matéria mais reduzida diante de matéria de 
âmbito maior. 

Na Assembléia Nacional Constituinte, registraram-se al­
guns casos dessa natureza, em que uma emenda mais ampla 
-apenas para fazer a similitude -foi rejeitada e uma emenda 
semelhante àquela em parte foi aprovada. 

Portanto, pode ser que um senador não queira acolher 
a visão ampla, mas queira acolher a visão reduzida, mais 
específica para detenninado tópico. 

Assim, a título de questão de ordem, submeto essa dúvida 
a V. Ex~. antes que passemos para a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, V. Ex~ questiona a apreciação 
da proposta da emenda constitucional e dos seus destaques. 

Votada a proposta, passa-se à votação em separado dos 
destaques, de acordo com o dispositivo regimental a que, 
há pouco, fiz referência, quando da intervenção do nobre 
Senador Mário Covas. 

No caso, teremos que nos ater aos requerimentos que 
foram aprovados. Votada a proposta de emenda constitu­
cional, pasSaremos, em seguida, à votação em separado de 
cada um dos destaques que foram objeto de requerimentos 
votados e acolhidos pelo Plenário. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Presidente, per­
mita-me somente uma observação. 

V. E~ considerou como prejudicadOs os destaques meno­
res diante dos maiores. O que estou dizendo é que é possível 
que não se queira suprimir, votando em separado, toda a 
matéria, mas somente uma pequena parte. Estou me referindo 
àquela parte em -que V. EX'- considerou como prejudicados 
alguns destaques, em razão da similitude parcial com destaque 
mais amplo, se bem que possa até parecer matéria vencida. 
Se assim for, não há problema; deixaremos para discutir isso 
em outra oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena. 
dor Cid Sabóia de Carvalho, realmente é matéria vencida, 
porque os requerimentos já foram dados como prejudicados 
na oportunidade, sem que ninguém o contestasse. 

Cuidou-se de evitar, justamente, uma repetição, porque, 
como o Senador Josaphat Marinho, por e-xemplo, requereu 

destaque para votação em separado de um artigo e de seus 
parágrafos, julgamos, com o assentimento do Plenário, que 
os demais requerimentos de destaque que faziam referência 
tão-somente a parágrafos desse artigo estariam prejudicados. 

No entanto, V. Ex• poderá, em outra votação, na devida 
ocasião, voltar a levantar essa dúvida para melhor esclare­
cimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência esclarece ao Plenário que, conforme o disposto nos 
arts. 288, 11, e 294 do Regimento Interno, a matéria depende, 
para sua aprovação, do voto favorável de três quintos da 
composição da Casa- 49 votos positivos, portanto- deven­
do a votação ser feita por processo nominal, através do registro 
eletrônico dos votos. 

Passa-se à votação da proposta, ressalvadas as matérias 
destacadas por requerimentos aprovados pelo Plenário. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 
Como vota o Líder do PMD B? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Sr. Presi­
dente, no instante em que V. Ex~ praticamente inicia a votação 
da proposta de emenda constitucional, desejo dar a conhecer 
à Casa que a Bancada do PMDB votará majoritariamente 
"sim", aprovando a proposta de emenda constitucional. 

No mesmo instante em que anuncio esse voto, antecipo, 
em nome de todos os Líderes partidários, um apelo a V. 
Er para que, após a aprovação da proposta, se como nós 
entender indispensável, suspenda a sessão por dez minutos, 
a fim de que possamos ordenar a apreciação desse volume 
substancial de destaques oferecidos a vários dispositivos da 
proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder do PFL, Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE)- Sr. Presidente, 
a nossa Bancada, respeitando eventuais divergências, vota 
favoravelmente à emenda constitucional que estabelece o ajus­
te fiscal. Portanto, o nosso voto será "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota 
o nobre Líder do PSDB, Senador Mário Covas? 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP)- Sr. Presidente, 
o que está se votando neste instante é a emenda, exceto a 
ação direta de inconstitucionalidade, a ;:tção declaratória de 
constitucionalidade, a ação direta de interpretação do Direito 
Federal e o IPMF. Correto? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Ex•tamente. 

O SR. MÁRIO COVAS- O PSDB vota a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder do PTB, Senador Louremberg Nunes Rocha? 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA (PTB - MT) 
-O PTB, majoritariamente, vota ''sim". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder do PRN, Senador Ney Maranhão? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE) -Sr. Presidente, 
a Liderança do PRN vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PDT? 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA) - A nossa 
Bancada, reunida, decidiu, por unanimidade, votar "sim". 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PDS? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS-5C) -Sr. Presiden­
te, ratificando a solicitação formulada pelo Senador Mauro 
Benevides, em nome de todos os Líderes, e considerando 
que a matéria está em aberto na Bancada do PDS no Senado, 
cabe-me declarar o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PP? 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PP-GO)- Sr. Pre­
sidente, em virtude desta matéria estar sendo apreciada em 
segundo tumo, e posteriormente à formação da Bancada do 
PP nesta Casa, a questão está em aberto dentro do Partido. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PDC? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PDC-MA)- Sr. Pre­
sidente, o PDC vota "sim", lamentando, apenas, a ausência 
do Senador Gerson Camata, que está doente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PT? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Vou procla-
mar o resultado: 

Votaram SIM 64 Srs. Senadores; e NÃO 11. 
Não houve abstenção. 
Total de votos: 75. 

O Sr. Dirceu Carneiro- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala­
vra o nobre Senador. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB - SC. Pela ordem.) 
-Sr. Presidente, peço que faça registrar o meu voto "sim", 
já que meu nome não constou no painel eletrônico. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O voto de 
V. Ex~ será registrado. 

Com a retificação feita, o resultado da votação passa 
a ser o seguinte: N 

Votaram SIM 65 Srs. Senadores; e NAO 11. 
Não houve abstenção. 
Total de votos: 76 .. 
A proposta foi aprovada e~ segundo turno. 
A Presidência recebeu, corilo ouviram os Srs. Senadores, 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -5P) - "Sim"", Sr. um apelo do nobre Líder Mauro Benevides, no sentido de 
Presidente. se suspender a presente sessão, a fim de que as Lideranças 

0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)_ Como vota possam se entender quanto ã votação das matérias destacadas. 
0 Líder do PSB? Gostaria de consultar o Plenário; se não houver discor-

dância, a Presidência vai suspender a sessão. 
O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB-RS) - Paradoxo 

ou não, Sr. Presidente, 0 PSB votaria "sim", e eu seria voto O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra ., 
divergente. O voto é pessoal: votarei "não". pela ordem. 

0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) :.... os Srs. O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala-
Senadores já podem votar. Trata-se da votação da proposta- vra o nobre Senador. _ 
de emenda constitucional, ressalvada a matéria destacada. O SR. JUTAHY MAGALHAES (PSDB- BA. Pela or-
(Pausa.) dem. Sem revisão do orador.)·- Sr. Presidente, peço a V. 

(Procede-se à votação.) Ex• que alerte os Srs. Senadores de que precisaremos do mes­

VOTARAM "SIM' OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Almir Gabriel - AluiZio Bezerra -
Álvaro Pacheco - Amir I .ando - Aurco Mello - Bcllo Par­
ga - Bcni Veras- Carlos De'Carli - Cai-los Patrocínio - Cé­
sar Dias- Chagas Rodrigues- Darcy Ribeiro- Da~io Perei­
ra - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares -
Epitácio Cafeteira - Esperidiao Amin - Eva · Blay - Flavia­
no Melo- Oaribaldi Alves Filho- Henrique Almeida- Hyde­
kel Freitas- lram Saraiva - Jota Calmon -João França -
Jollo Rocha- Jonas Pinheiro- José Fogaça- José Ricba­
Jooé Sarney- Júlio Campos- Júnia Marise -Jutahy Maga-. 
lhlles- JuvCncio Dias- Lavoisier Maia- Louremberg Nunes 
Rocha - I.nurival Baptista - Luiz Alberto - Magno Bacelar 
- Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel -
Mário Covas - Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira 
Filho - Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nelson Carneiro -
Nelson Wcdekin - Ney Maranhao - Ney Suassuna - Odacir 
Soares - Onofre Ouinan - Pedro Simon - Raimundo Lira -
Ronaldo Aragão- Ruy Bacelar- Saldanha Derzi -Teotônio 
Vilela - Valmir C.ampclo - Wilson Martins 

VOTA~M "NÃO" OS Sf!NJ-IORE> SENADORES: 

Affonso Camargo - Alfredo C.ampos ~ Cid Carvalho 
- Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - lrapuan Costa 
Júnior - Josaphat Marinho- Levy Dias- Lucídio l'ortella­
Jose Pauto Bisol -Ronan 'Jho 

mo quorum para a votação dos destaques, sendo, portanto, 
necessário _que todos permaneçam em pl~~ário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Exatamen­
te. Antes de suspender a sessão, apelo aos Srs. Senadores 
para que permaneçam em plenário, a fim de que votemos 
em seguida as matérias destacadas, pois o quorum necessário 
para essa apreciação continuará a ser qualificado de três quin­
tos. 

Por outro lado, a Presidência também informa aos Srs. 
Senadores que, após esta sessão, haverá duas outras, para 
votação de matéria urgente relacionada com empréstimos a 
Estados e municípios, e, sobretudo, para a votação, em segun- ~ 

do turno, da Proposta de Emenda à Constituição n9 7, de 1 

1992, que fixa o número de vereadores; bem como para a 
apreciação de nomes de embaixadores já aprovados pela Co­
missão de Relações Exteriores do Senado Federal. 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se ama­
nhã. às llh, no plenário da Câmara dos Deputados, destinada 
à apreciação da Medida Provisória n"' 312, de 1993. 

' 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Está suspen-

sa a sessão. 
(Suspensa às 17h45min, a sessão é reaberta às 17h50min.) 

O sR; PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Está rea­
berta a sessão. 
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A Presidência solicita aos Srs. Senadores que ocupem 
os seus lugares, pois há várias matérias destacadas que serão 
objeto de apreciação e que dependem de quorum quaHficado. 

A Presidência faz um apelo aos Srs. Senadores que se 
encontram em seus gabinetes, ou em qualquer outra depen­
dência do Senado Federal, para que compareçam ao plenário, 
a fim de que possamos continuar a apreciação da matéria. 

Vamos passar ao Requerimento n9 225, de 1993. 
Trata-se do Destaque do art. 102, I, a, constante do art. 

1" da PEC no 2/93, onde se lê: a ação direta de inconstitucio­
nalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação 
declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo 
federal. 

A Presidência esclarece que os Srs. Senadores que deseja· 
rem aprovar a matéria destacada terão que votar SIM, para 
que ela seja inserida no t~xto; os que quiserem rejeitar a 
matéria terão que votar NAO. 

Todos os Srs. Senadores já estão nos seus devidos lugares? 

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Con~do 
a palavra a V. Ex• 

O SR- MÁRIO COVAS (PSDB-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - O destaque envolve apenas a letra 
a, do item I, do art. 102? 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sim, são 
justamente as duas ações que foram objeto de debate aqui, 
no plenário. 

O SR. MÁRIO COVAS - O destaque envolve os §§ 
J9 e 2Q? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Não, sO­
mente a letra a, item I, do art. 102, constante do art. lQ 
da PEC n' 2, de 1993. 

Os demais parágrafos são matérias destacadas que serãr­
votadas em seguida. 

. O Sr- Nelson Carneiro - Sr. Presidente, peço a palavn 
pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do oradOT.) -Sr. Presidente, seria bom que 
V. Ex• esclarecesse novamente a votação SIM e NÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votando 
SIM, o Senador aprova a matéria destacada. 

A matéria destacada, obtendo 49 votos SIM, passará a 
ser inserida no texto da Proposta de Emenda Constitucional; 
caso contrário, não será inserida. 

Portanto, quem quiser aprovar a matéria destacada terá 
que votar SIM; quem quiser recusá-la terá que votar NÃO. 

A matéria destacada - repito - é a que diz respeito 
a duas ações: a ação direta de inconstitucionalidade de lei 
ou de ato normativo feder~ ou estadual, e a ação declaratória 
de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal. 

Vamos passar à votação. 

O Sr- Jutahy Magalbães - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex• a palavra. 

O SR_ JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, peço descul­
pas a V. Ex•, mas é necessário fazer, mais uma vez, o esclareci­
mento, pois em todas as votações desse tipo temos que repetir 
várias vezes a informação. 

Conforme o que V. Ex• falou, p3ra manter o texto da 
Proposta que veio da Câmara dos DepJtados, a qual estamos 
votando, temos que votar SIM? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Exatamen- · 
te. Vamos deixar de lado o texto da Câmara dos Deputados 
e vamos falar sobre a matéria destacada. 

' O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, seria 
mais fácil que V. Ex• ~sclarecesse da seguinte forma: para 
manter o texto que veio da Câmara dos Deputados o Senador 
vota SIM ou NAO. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Temos que 
votar a matéria destacada, nobre Senador Jutahy Magalhães, 
que, em outras palavras, é o que V. E~ quer. 

- O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Exato. Eu sei que 
vamos votar a matéria destacada, mas eu queria uma interpre­
tação- somente SIM ou NÃO -,apenas como informação 
para mim. 

Eu quero manter o que veio da Câmara dos Deputados. 
Devo votar SIM ou NÃO? 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex• deve 
votar SIM. 

O que houve é que a Proposta de Emenda Constitucional, 
votada pela Câmara dos Deputados, foi, em primeiro turno, 
aprovada textualmente pelo Senado Federal. No segundo tur­
no, até agora, a Proposta de Emenda Constitucional nQ 2 
só foi votada em parte, naquilo que diz respeito à instituição 
do Imposto sobre Movimentação Financeira. As matérias des-' 
tacadas são-as duas ações, 

EntãO, os que quiserem manter as ações no texto votarão 
SIM; C!,S que quiserem que as ações não entrem no texto vota­
rãoNAO. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, ainda 
está havendo a discussão, pois há dúvidas. Este assunto é 
muito importante para encerrarmos logo a sua discussão. 

Acredito que V. E r está dando uma interpretação no 
sentido de que, para manter o que veio da Câmara dos Depu­
tados, temos que votar SIM. Entendo que é lógico, porque 
quando o Senador Mário Covas perguntou se estávamos vo- · 
tando com exclusão de tais e tais matérias, nós ainda não 
votamos essas matérias e, para votarmos, inCluindo essas ma­
térias como aprovadas, teremos que aprovar com 49 votos 
SIM. 

Então, por isso que é preciso, para manter o que veio 
da Câmara dos Deputados, se não quisermos extirpar nada 
do que veio da Câmara dos Deputados, votar SIM. 

-·· . ------· 
O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Não há dú­

vida, nobre Senador Jutahy Magalhães. 
A Presidência repete, para esclarecer, que a Proposta 

de Emenda à Constituição nQ 2, de 1993, no primeiro turno, 
foi aprovada integralmente pelo Senado Federal. No segundo 
turno, até agora, foi aprovada apenas em parte, isto é, naquilo 
qt1e diz respeito à instituição do Imposto sobre Movimentação 
Financeira. 
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Foram aprovados requerimentos, destacando da Proposta 
matérias que são relacionadas com as duas ações: a ação direta 
de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucio­
nalidade. 

Em outras palavras, corno bem colocou o nobre Senador 
Jutahy Magalhães, os que quiserem manter o texto da Câmara 
votarão SIM; os que quiserem alterá-lo, para tirar essas ações 
do texto, votarão NÃO. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Pela ordem, 
concedo a palavra a V. Ex~ 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PDC-MA. Pela or· 
dem. Sem revisão do orador.)- Segundo ouvi, o destaque 
do nobre Senador Irapuan Costa Júnior refere-se ao art. 29 , 

que é exatamente o do IPMF. Então, se foi destacado o art. 
2" pelo nobre Senador Irapuan Costa Júnior. nós aind!' não 
votamos o IPMF, a não ser que eu esteja enganado. E este 
o esclarecimento que solicito a V. Ex•: já votamos ou não 
o art. 2"'1 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex• tem 
razão, nobre Senador. Eu me penitencio porque, na verdade, 
foi votado ern parte. Há um destaque do Senador Irapuan 
Costa Júnior. há um requerimento para votação em separado 
do JPMF. '· 

V. Ex~ tem razão. Vamos ~votar agora o destaque que 
foi requerido sobre as ações e, em seguida, passaremos aos 
demais. 

Em votação. 
Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE) - Como 
deseJamos manter o texto originário da Câmara, nós votare­
mos SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PFL? 

OSR. ELCIO ALVARES (PFL-ES) -0 PFL, majori· 
tariamente, também dirá SIM, respeitando, entretanto, opi­
niões em contrário das mais expressivas, como a do Senador 
Josaphat Marinl)o, que votará NÃO. 

O PFL, majoritariamente, votará SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota 
o Líder do PSDB? 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB-SP) -A Liderança 
do PSDB vota SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PTB? 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA (PTB-MT) -
SIM, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PDT? 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT-MA)- SIM, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PDS? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PD5-SC)- SIM, Sr. Pre· 
sidente. 

' O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota 
o Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN-PE) -Sr. Presidente, 
o PRN abre questão e, nesse texto, vota NÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PP? 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PP-GO)- Sr. Pre­
sidente, a questão é aberta, como já dissemos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PDC? 

O SR. EPlTÃCIO CAFETEIRA (PDC-MA) - SIM, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PT? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP)- NÃO, Sr. Pre· 
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PSB? 

_ O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB-RS)- O PSB vota 
NAO, Sr. Presidente. · 

O Sr. Amir Laudo - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex' tem 
a palavra, pela ordem. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB-RO. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Pres.idente, como autor, gostaria 
de dizer, sobre esse destaque, a quem quiser acompanhar 
as posições já firmadas aqui pelo Senador José Paulo Bisol, 
por mim e por tantos, que votaremos NÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Os Srs. Se­
nadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTARAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Almir Gabriel - Álvaro Pâcbeco - AureO Mello - Be­
ni Veras - Carlos De'Carli - César Dias - Chagac; Rodrigues 
-Dario Pereira -Dirceu Carneiro -Divaldo Suruagy -·El­
cio Álvares - Epitácio Cafeteira - Esperidil!o Amin - Eva 
Blay - Haviano Melo - Garibaldi Alves Filho - Henrique 
Almeida- Hydekel Freitas- Iram Saraiva -João Calmon­
Joao França- João Rocha- Jonas Pinheiro- José Fogaça 
- Josê Sarney- Júlio Campos- Jutahy Magalhaes- Juvên­
cio Dias- Lavoisier Maia- Louremberg Nunes Rocha- Lou­
rival Baptista- Luiz Alberto- Magno Bacelar- Márcio La­
cerda - Marco Maciel - Mãrió Covas - Marluce Pinto -
Mauro Benevides - Meira Filho - Moi_sés Abrl!o - Nelson 
Wedekin - Ney Suassuna - Odacir Soares --Onofre Quinan 
- Pedro Simon - Raimundo I .ira - Ruy Bacelar - TeotOnio 
Vilela Filho - Valmir C.ampelo. 

VOTAM "NÃO" OS SENHORES SENADORES: 

Albano Franco _ Alfredo Campos _ Amir Lando _ 
Bc/lo l'arga _ Cid Carvalho_ FAuardo Suplicy _ Gilberto 
Miranda_ lnipuan Co.~ta Júnior_ Josaphat Marinho_ Jo­
sé Richa _ Júnia Marise _ Levy Dias _ Lucfdio Portella _ 
Nabor Júnior _ Nelson Carneirp _ Ney Maranh:fo _ 108é 
Paulo Bisol_ Ronaldo Aragno _Ronan Tito_ Rachid Salda­
nha Derzi Wilson Martins. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votaram 
SIM 49 Srs. Senadores; e NÁO 21. 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 70. 
Foi aprovada a matéria destacada e, portanto, o dispo­

sitivo será inserido no texto da proposta de emenda constitu­
cional. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se 
agora ao Requerimento n~' 226/93, para votação em separado 
do art. 102, § 1', constante do art. I' da PEC n' 2/93, cujo 
texto é o seguinte: 

"A argüição de descumprimento de preceito fun­
damental decorrente desta Constituição será apreciada 
pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei." 

Em votação. 
Como votam os Srs. Líderes? 

O Sr. Amir Lando- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. EX', pela ordem. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB-RO. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, entendo que ficam pre­
judicados os destaques que são dependências desse artigo. 
E eu gostaria de dizer que, dentre os meus destaques, agora 
só interessa o que se refere ao art. 103. Uma vez que foi 
aprovado o ·texto principal, as outras disposições são depen~ 
déncias dessa e ficam automaticamente prejudicadas. V. E~ 
poderá fazer, seletivamente, a eleição desses textos, porque 
eu, agora, não tendo a cópia aqui, não posso verificar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
dor, parece-me, salvo melhor juízo, que essa matéria não 
está prejudicada. Veja bem V. EX': 

"Art. 102 
§ \9 A argüição de descumprimento de preceito 

fundamental decorrente desta Constituição será apre~ 
ciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma d• 
lei." 

O Sr. José Paulo Bisol- Sr. Presidente, peço a palavr; 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao Senador José Paulo Bisol, pela ordem. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, estamos chegando 
no absurdo. Esse texto é o parágrafo único do art. 102. Será 
que alguém pode revogar a Constituição aqui? Está escrito 
lá. É que o projeto, equivocadamente, acrescentou um pará­
grafo que já está na Constituição. Não temos condições de 
revogar um preceito constitucional. Está ab initio prejudicado. 
Foi um equívoco do projeto de emenda constitucional. É só 
ler a Constituição: está lá o parágrafo ·único. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -E o pará­
grafo único de que artigo, nobre Senador? A que artigo V. 
Ex• se refere? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Ao parágrafo único dó 
art: 102. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O parágrafo 
único tem a mesma redação. Só que na Proposta de Emerida 
Constitucional há um acréscimo de parágrafos: Então, o pará-

grafo único desaparece e passa a ser § 1", porque há um 
§ 2' que diz: 

"As decisões definitivas do mérito proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal nas ações declaratórias de 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal 
produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante re~ 
\ativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e 
do Poder Legislativo.'' 

É evidente que houve uma renumeração dos parágrafos, 
em face de ter sido acrescido um outro parágrafo. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Sim, mas o destaque 
não cabe, porque está restringido a um texto que já está 
na Constituição. E não temos poder para revogá-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Mas está 
na Constituição como parágrafo único, e aqui é § 19, nobre 
Senador! 

O que resta saber é se o autor do requerimento o mantém 
ou não. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Não, mas aí só há uma 
mudança. Foi acrescentado no projeto, porque mudou a nu~ 
meração do parágrafo. O texto está lá como parágrafo único. 
Está na Constituição e ninguém revogá~lo?! 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Mas veja 
V. Ex\ se a proposta for aprovada, em segundo turno, e 
vier a ser promulgada, terá que ter uma renumeração. O 
que se discute agora, o que se aprecia agora é se esse texto 
deve ou não ser mantido, porque houve um destaque para 
votação em separado dessa matéria constante do § 1 ~do art ... 

O Sr. Amir Lando- Sr: Presidente, peço a palavra pela 
ordem. . 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Er, pela ordem. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB-RO. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, retiro o destaque, por 
julgar que ficou prejudicado em razão de ter sido aprovado 
o texto do art. 102, alínea "a". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O requeri­
mento já foi aprovado. 

Nobre Senador, para seguir mais corretamente a orienta~ 
ção, penso que devemos votar. 

V. EX' desistindo do destaque, levará o Plenário a votar 
pela manutenção do texto. 

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Ex', pela ordem. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB--8P. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, gostaria de um esclareci­
mento. O destaque é apenas para o§ I'? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Senador 
Mário Covas, é apenas para o§ 19 

êomo o Senador Amir Lando, que foi autor do destaque, 
o considera desnecessário; mas como não se pode mais, a 
essa altura, desistir do requerimento, porque ele foi aprovado, 
a solução é todos votarem SIM, para manter o texto, pois 
o próprio autor do destaque reconhece que não há mais razão 
para manter a votação em separado. 
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O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Ex·, pela ordem. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB-CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, permita-me 
observar que se a matéria foi destacada separadamente, não 
foi votada. Então há que se votar de qualquer maneira, por­
que, senão, ficará um espaço vazio. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, é exatamente o que estou di­
zendo. 

Vamos passar à votação. 
Penso que está claro que o próprio autor do requerimento 

para votação em separado concorda que os Srs. Senadores 
mantenham o texto. · 

O Sr. Mário Covas -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Ex~, pela ordem. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, antes da votação, eu 
gostaria de um esclarecimento. 

Votando-se, agora, pode acontecer uma das duas coisas: 
ou há número suficiente e se aprova, e, ao se aprovar, simples~ 
mente se mantém um texto que já está na Constituição; ou, 
se não se alcançar o número não se aprova com destaque 
uma emenda. Como fica o texto? Se eu não aprovo uma 
emenda, o texto prevalece como estava. A emenda que se 
está apresentando refere-se exatamente ao texto que já existia. 

O Senador Bisol tem razão, só tern lógica em função 
do § 29 , porque foi a única coisa que se acrescentou. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Exatamen-
te. 

O SR. MÁRIO COVAS- Se V. Ex• tiver como resultado, 
agora, a rejeição da emenda, supõe~se que permanece o texto 
original. O texto original é exatamente a emenda que se está 
votando. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
dor Mário Covas, o parágrafo único não permanece. 

O SR. MÁRIO COVAS -Permanece? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Não. não 
permanece porque deixa de existir em função da renumeração 
dos artigos. 

Acho que o mais certo é mantermos o texto, assim como 
está anuindo o próprio autor. 

O Sr. Amir Laudo- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala­
vra V. Ex\ pela ordem. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, acho que V. Ex• tem 
toda a razão. Neste momento, quero apenas dizer que o desta­
que perdeu o sentido em razão da aprovação do texto. 

Agora, quanto ã votação, penso que V. Ex~ deva colher 
os votos do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Então, va­
mos proceder à votaçáo. 

Acho que todos os Srs. Senadores estão conscientes de 
que devem manter o texto, atendendo apelo do próprio autor 
do requerimento que foi aprovado. 

Os Srs. Senadores que quiserem manter o texto, votarão 
SIM. 

Os Srs. Senadores já podem votar.(Pausa.) 
(Procede-se à votação.) ' 

AIOano Fnmro - Almir (iahriel - Álvaro Pacheco -
Amir !.ando - Aureo Mello - [lcllo Parga - lleni V eras -
Carlos De'Carli - Carlos Palrocínio - César Dias - Chagas 
Rodrigues- Cid Sahóia de Carvalho - Dario l'ereir:> - IJif­
ceu Carneiro - Divaldo Suruagy - PIJumdo Suplicy - Bdo 
Álvares - Fpitário Cafeteira - I'speriuino Amin - l'vn lllay 
- Flavinno Melo- Gari~aldi Alves Filho- Henrique Almei­
da - Jlydckc\ Fn.~ilns - lram Saraiva - Jotto Calmon - Jo.'lo 
França·- Jono Rorhn- .lona"' Pinheiro- José Fognça- Jo­
sé Richa- José Sarncv- .Júlio ('ampo~- Júnln Marl~c- .lu­
tahy Magnlh!"lcs- Juv~nrio Dias- I .avoisil•r Ma in - l.ourcm­
bcrg Nunes Rocha- I ourival [1:\ptista- I ui7 Alhcrto- Mag­
no Bacelar - Mórrio J.accrda ....;. Marco Maciel - Milrio Co­
vas - Marluce Pinto - Mauro. Benevides - Meira Filho -
Moil\és Aorno - Na~or Júnior - N<'l'<>n Carneiro - Nelson 
Wcdckin - Ncv Maranhão - Ncv Suassun~t - Odacir So.:1res 
-Onofre Ouinan - Pedro Sirnon - Raimundo l.ira - Ronal­
do Arag~o- Ruy llacrlar - Salunnha Dcr7i - Teotônio Vile­
la Filho- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

Alfredo Campos - Gilhcrto Miranda - lrapuan Costa 
Júnior- Levy Dias- Lurídio Portclln - Ronan Til o. 

RI'S 

Josaphat M~lrinho -José Paulo Riso\ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Votaram 
SIM 63 Srs. Senadores; e NÃO 6. 

Houve 2 abstenções. 
Total de votos: 71. 
Foi aprovada a matéria destacada. Portanto, será íriserida 

no texto da proposta de emenda constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se 
à votação da miitéria destacada pelo Requerimento n9 227193, 
ou seja art. 103, § 4' do art. 1' da proposta. 

O Sr. Amir Lando- Sr. Pre~idente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 1 pela ordem. ' 

O SR. AMIR LANDO (PMr:iB- RO. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, pelo mesmo motivo. 
gostaria de dizer que realmente perdeu sentido o destaque 
-temos que votar SIM- , uma vez que a matéria principal, 
o art. 102: inciso I, letra a, foi aprovado. 
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Conseqüentemente, a minha manifestação, nessa circuns· 
tância, é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Pela mesma 
razão, o nobre Senador Amir Lando está anuindo no sentido 
de que todos os Srs. Senadores mantenham o texto votando 
SIM. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco - Almir Gabriel - Álvaro Pacheco -

Amir l.ando- Aurco McUo - Beni V eras- Carlos De'Carli 
-Carlos Patrocínio - César Dias- Chagas Rodrigues -Cid 
Sabóia de Carvalho- Dario Pereira- Dirceu Carneiro- Di­
valdo Suruagy -Eduardo Suplicy- Elcio Álvares - Epitácio 
Cafeteira - Esperidião Amin - Eva Blay -: Flaviano MeJo -
Garibaldi Alves Filho- Gilherto Miranda- Henrique Almei­
da- Hydckel Freitas - Iram Saraiva- João Calmon - Joâo 
Franç..t -João Rocha- Jonas Pinheiro -José Fogaça- Jo­
sé Richa- José Sarney- Júlio Campos- Jutahy Magalhães 
- Juvêncio Dias- Lavoisier Maia- Louremberg Nunes Ro­
cha - Lourivn! Baptista - Luiz Alberto - Magno Bacelar -
Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas - Marluce 
Pinto - Mauro Benevides -'Meira Filho - MoiSés Abrào -
Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Nelson WCdekin - Ney 
Maranhão -Ney Suassuna- Odacir Soares- Onofre Quinan 
- Pedro Simon - Raimundo Ura - Ronaldo Aragao - Ruy 
Bacelar - Saldanha Derzi - TeotOnio Vilela Filho - Valmir 
Campelo- Wilson Martins. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos- Bello Parga- Irapuan Costa Júnior 
- J únia Marise - L!;!vy O ias - Lucíclio Portella - Ronan Tito. 

ABSTJ'M-SE DF VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Josaphat Marinho- José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votaram 
SIM 62 Srs. Senadores; e NÁO 7. 

Houve 2 abstenções. 
Total de votos: 71. 
Foi aprovada a matéria destacada, que será inserida no 

texto da proposta de emenda constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se 
à votação da matéria destacada pelo Requerimento n9 228/93 
que é a letra "i", inciso I, do an. 105 e seus parágrafos, 
constante do art. to da proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Tem a 
palavra o nobre autor do requerimento de destaque, o Senador 
Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Para encami· 
nhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, a respeito 
desse pedido de destaque fiz um esclarecimento inicial, no 
plenário, no sentido de que tinha havido, no primeiro turno, 
um compromisso das lideranças para, neste segundo turno, 
rejeitar o dispositivo. 

~SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em votaçáo 
a matena destacada pelo requerimento do nobre Senador Jo­
saphat Marinho, aprovada pelo Plenário. 

Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE) - SIM, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PFL? 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES)- Sr. Presidente, 
o nosso voto é SIM, esclarecendo que esta decisão é majori­
tária porque existem elementos na bancada que divergem de 
nossa orientação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PSDB? 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP)- Sr. Presidente, 
a Liderança do PSDB vota SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PTB? 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA (PTB - MT) 
-SIM, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PDT? 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA) -SIM, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANHÁO (PRN- PE) -Sr. Presidente, 
a Liderança do PRN deixa a questão em aberto, pois havia 
um acordo para retirada dessa emenda. 

Sr. Presidente, o voto do Líder é NÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PP? 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PP- GO)- Sr. 
Presidente, em virtude de o Panido Popular ter sido fundado 
recentemente, após a aprovação, em primeiro turno, desta 
matéria, a questão ficará em aberto na nossa bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PDC? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PDC- MA)- Sr. 
Presidente, o PDC vota NÃO. 

Fizemos este destaque supressivo no primeiro turno; fui 
o autor da emenda, exatamente porque existe aí a subversão 
da hierarquia na Justiça. O Supremo Tribunal deixa de ser 
Supremo e o Superior Tribunal de Justiça passa a ser maior 
do que o Supremo. 

O nosso voto é NÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PT? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - NÁO, Sr. 
Pres;dente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PSB? 

O ~R. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS) - O PSB 
vota NAO, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Os Srs. Se­
nadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votaçáo.) 
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\IH: IM "\f ,\f" l ". ''~' \I ''V.\f>tiRf'~: 

Almir Gnhricl - Álvaro Pachcro - 11cni Veras- Car· 
Jos Dc'Carli - Carlos Patrocínio - C~snr Dias - Chaga< Ro­
drigues- Oario Pereira- 0\rceu Carneiro- Divaldo Spruagy 
- f'lcio Alvares - Fsperidiflo i\min - Fva Blny - Fla\iano 
Melo - Henrique Almeida - lram Saraiva - Joao Calmon -
Jono França - Jono Rocha -Jonas Pinheiro- José Fogaça 
-Jose Sarney- Júlio Campos- Júnia Mnrise- Jutahy Maga­
lh!\cs- Juv~ndo Oias- f .avoisicr Mata- 1.ouremherg Nunes 
Rocha - Luiz i\lherro - Magno Bacelar - Márcio I accrda 
- Marco Maciel - Mflrio Covas - Marluce Pinto - Mauro 
BcncvidC!\- Mcirn Fílho- Moist~ Ahrtlo- Nelson Wcdckin 
- Ney Suo"una - Odacir Soares - Onofre Ouinan - Pedro 
Simon- Ruy Bacelar- Teotônio Vilela Filho- Valmir Campelo. 

VOT!IM "N/\0" 0.~ .~RS. SI'N,\DORPS: 

/\lhano Franco- Alfredo Campos- i\mir la!KIO- i\u­
reo Mello - BeiJo l'argo - Cid Sal,óia de Carvalho- l'pitácio 
Cafeteira- Garihaldi Alves Filho- Gilberto Miranda- I lydc­
kcl Freiras- Irapuan Costa Júnior- Josaphat Marinho- Jo­
sé RieM - Levy Dias - Lourival R~ptista - Lucid1o Portella 
_ Nahor Junior - Nelson Carneiro - Ney MaranMo -José 
Paulo IJisol - Raimundo r .ira - Ronaldo AragAo - Ronnn 
Tilo - l~ochid Saldanha Derzi - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votaram 
SIM 45 Srs. Senadores; e NÃO 25. 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 70. 
A matéria foi rejeitada porque não alcançou o quorum; 

não constará, portanto, do texto da proposta de emenda à 
Constituição. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala­
vra V. Ex\ pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- (PT- SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Solicito seja registrado o meu 

. voto NÃO, Sr. Presidente, pelo Partido dos Trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O voto de 
V. Ex! será registrado. 

Passa-se à votação do destaque do Requerimento n(> 232, 
de 1993, de autoria do nobre Senador Irapuan Costa Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Na forma 
regimental, a votação será nominal. 

Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE)- SIM, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PFL? 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL -ES) -SIM, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PSDB? 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB - SP) - 0 PSDB vota 
SIM, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota 
o nobre Líder do PTB? 

O SR. LOUREMBERG NuNES ROCHA (PTB ~ MT) 
-SIM, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota 
o Líder do PDT? 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA) -SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE)- SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Com o vota 
o nobre Líder do PDS? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS- SC)- SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder do PP? 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PP - GO) - A 
questão está aberta, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Com o vota 
o nobre Líder do PDC? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PDC- MA)- SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota 
o nobre Líder do PT? 

O SR. EDUARDO SUPLICY {PT - SP) - SIM. 
o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 

o nobre Líder do PSB? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB- RS)- NÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência lembra aos Srs. Senadores que se trata da manutenção, 
ou não, no texto da Constituição, do Imposto Provisório sobre 
Movimentação Financeira. 

Os Srs. Senadores já podem Votar.(Pausa.) 
(Procede-se à votação.) 

nrn\f .. ~,-~, .. t ,, "''" ,,.._.., "'"'/'·" 

Alhano Fmnro - Almir O:ll"rit•J - Álvaro Parht•ro -
i\mir I ando - i\urco ~kllo - BeiJo Parga - lkni Vcrns -
Carlm. DC"'\arh - Carlos Pnlrocfnio - Cés:1r Oins - Chagas 
Rodrigul's- Dario Pt~n·ira - Dirr~~u Clrnt•iro- Divnldo Su­
ruagy - Fdunrdo Suplit')' - Flrio 1\lvares - Fpitácio Cufctci­
ra- Espcridino t\min- Fva Blay- Flaviano M~lo- Oarihal­
di Alves Filho- Henrique Almeida,- llydekcl Freitas- Iram 
Saraiva- João Calmon- João Pnmça- Jonas Pinheiro- Jo­
sé Fogaça- José Richa- José Sarney- Júlio Campos- Jú­
nia Marise- Jutahy Magnlhttes- J.un~neio Dias- l.a\'Oisier 
Maia- Louremhcrg Nunes Rocha..;. J.ourivnl Baplista- Luiz 
Albc~to ~ Magno Bacelar - Marco, Maciel - Múrio Covas­
Marluce Pinto - Mauro Benevides' - Meira Filho - Moisés 
Ahrao- Nahor JUnior- Nelson Carneiro- Nelson Wrdckin 
- Ney Mamnhl'to- Ney Su:-~ssuna -Odacir Soares - Onofre 
Quinan - Pedro Simon - Pc.'dro 'JdxC"im - Rachid Saldanha 
Derzi - Rnimundo I irn - R.onnldo t\ragtlo- Ruy Bnrclnr­
Teotônio Vilela Filho- Valmir Campelo- Wil,nn Marlin'-

YOT.1M 'NAO" O~ 8R~- SFN.\TJORFS: 
Alfredo Campo<;.- Cid S;1béJi:l ck ('arvntho- Clilhtrto 

Minmdn- Jrnpunn C'oslíl JtulicJr- Jo.<~aphat l\tfarinho- Levy 
Dins- I.ucídio Portella-· Ronan Ti lo. 

·' 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votaram 
SIM 60 Srs. Senadores; e NÁO 8. 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 68. 
A matéria destacada foi aprovada e Constará do texto 

da proposta de emenda constitucionaL 

O Sr. Márcio Lacerda- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex~ a palavra, pela ordem. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB- MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, desejo registrar 
meu voto SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O voto de 
V. Ex~ será registrado. Neste caso teremos 61 votos SIM. 

O Sr. João Rocha- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Tem V. 
Ex~ a palavra, pela otdem. 

O SR. JOÃO ROCHA (PFL -TO. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Desejo registrar meu voto SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex• será 
atendido. 

A Presidência vai anunciar o novo resultado. 
Votaram SIM 62 Srs. Senadores; e NÁO 8. 
Não houve abstenção. 
Total de votos: 70. 
Aprovada a proposta e as suas partes destacadas, a maté­

ria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, a 
fim de que seja elaborada a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Lembro 
aos Srs. Senadores que ainda teremos a votação da PEC, 
relacionada à fixa9âo do número de vereadores. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex• a palavra pela ordem. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, fui informado por 
um ilustre colega de que, na votação sobre uma das emendas 
de autoria do nobre Senador Josaphat Marinho, havia saído 
o meu voto contrário ao pronunéiamento de S. Ex• 

Quero deixar consignado que, se por acaso isso ocorreu, 
foi um defeito da máquina, porque acompanhei o voto do 
SenadorJosaphat~arinho. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Constará 
de Ata o esclarecimento de V. Ex\ Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luoena) -Item 1: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO N' 264, DE 1991 

(Em re·gime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turn.o único,·do Substitutivo da Câ­
mara ao Projeto de 'Léi do Senado n' 264, de 1991 
(n9 3.490/93, naquela Casa), que estabelece normas 
de contribuição ao INSS aos clubes de futebol profis· 

sional, parcelamento dos débitos e dá outras providên­
cias, tendo 

-Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela­
tor; Senador BeiJo Parga. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
do dia 8 do corrente. 

A Presidência informa ao Plenário que, nos termos do 
art. 287 do Regimento Interno, o Substitutivo da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado será considerado série de emen­
das e votado separadamente por artigos, parágrafos, incisos, 
alíneas e itens, em correspondência aos do projeto emendado, 
salvo aprovação de requerimento para votação em globo por 
grupo de dispositivos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 234, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 287 do Regimento Interno, requeiro 

votação, em globo, do Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei do Senado n" 264, de 1991 (n' 3.490/93, 
naquela Casa), que estabelece normas de contribuição do 
INSS dos clubes de futebol profissional, parcelamento dos ..: 
débitos e dá outra providências. -

Sala das Sessões, 10 de março de 1993. -Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação 
em glObo do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado n' 264/91. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação 
final da-matéria, que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER DA COMISSÃO N' 38, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 264, 
de 1991 (n' 3.490/93, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Lei dó Senado N' 264, de 1991 (3.490/93, na Câmara dos 
Deputados), que estabelece normas de contribuição ao INSS 
dos clubes de futebol profissional, parcelamento dos débitos 
e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de março de 1993. -
Chagas Rodrigues, Presidente - Nabor Júnior, Relator -
Levy Dias - Carlos Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER N' 38, DE 1993. 

Redação rmal do Projeto de Lei do Senado n~ 264, 
de 1991 (n• 3.490/93, na Câmara dos Deputados), que 
estabelece normas de contribuição ao INSS dos clubes 
de futebol, parcelamento dos débitos, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A contribuição empresarial devida pelos clubes 
de futebol profissional à Seguridade Social corresponde, em 
substituição à prevista no art. 22 da Lei n9 8.212, de 24_ de 
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julho de 1991, -a cinco por cento da receita bruta, de acordo 
com o borderô referente a todo espetáculo desportivo de que 
ele participe no território nacional, inclusive jogos interna­
cionais, não admitida nenhuma dedução. 

§ 1• Caberá à entidade promotora do espetáculo, federa­
ção ou confederação, a responsabilidade de efetuar o desconto 
referido no caput deste artigo e o repasse do respectivo valor 
ao Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, no prazo 
de até dois dias úteis após a realização do evento. 

§ 29 Para que o clube de futebol nacional faça jus ao 
repasse da sua parcela de participação na renda dos espetá­
culos deverá comprovar à federação ou confederação o reco­
lhimento, nos prazos devidos, da contribuição descontadas 
dos empregados. 

_ § 3o O não-cumprimento pelas federações e confederações 
do disposto no parágrafo anterior sujeitará as mesmas sanções 
previstas na Lei n' 8.212, de 1991. 

§ 4o As demais entidades desportivas de que tratam as 
Leis n• 5.939, de 19 de setembro de 1973, e n• 6.251, de 
8 de outubro de 1975, continuam a recolher suas contribuições 
na forma estabelecida para as empresas em geral, segundo 
as disposições da. Lei n' 8.212, de 1991, e legislação subse­
qüente. 

Art. 2~ Poderá ser concedido parcelamento aos clubes 
de futebol profissional dos débitos relativos a contribuições 
arrecadadas pelo INSS, ajuizados ou não, existentes até à 
competência outubro de 1992, desde que requerido até cento 
e vinte dias, contados da vigência desta Lei, mediante odes­
conto e o recolhimento de cinco por cento da receita bruta 
destinada ao clube devedor, de acordo com o borderô refe­
rente a todo espetáculo desportivo de que ele participe, em 
território nacional, inclusive jogos internacionais, não admi­
tida nenhuma dedução. 

§ 1~ Os recursos provenientes do desconto referido no 
caput deste artigo constituirão o valor das parcelas a serem 
deduzidas do saldo devedor do débito, cabendo às federações 
ou confederações efetuar o desconto e o recolhimento em 
nome do clube devedor, no pra~o de até dois dia úteis, após 
a realização do espetáculo. 

§ 29 Para a fonnalízação dos parcelamentos de que trata 
este artigo e garantia de seu cumprimento, deverão as federa­
ções e confederações intermediar os acordos firmados entre· 
os clubes que lhes são filiados e o INSS. 

§ 3• Excepcionaslmente, no ato dos parcelamentos pre­
vistos neste artigo, poder-se-ão parcelar as contribuições des­
contadas dos segurados empregados e não recolhidas ao INSS, 
até a competência outubro de 1922, na forma estabelecida 
no caput deste artigo. 

Art. 3~ O não-recolhimento nas épOcass próprias dos valo­
res devidos ao INSS sujeitará as federações e confedrações 
ao pagamento de atualização monetária, juros e multas, na 
forma prevista na Lei n• 8.212, de 1991, e legislação subse­
qüente. 

Parágrafo único. a atualização monetária será devida a 
contar do segundo dia útil após a realização do espetáculo. 

Art. 49 O poder Executivo regulamentará a presente Lei 
no Prazo de sessenta dias, a contar de sua sançãO. -

Art. s~ Esta Lei entra em Vigor na data de sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em .contrário 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Em discus-
são a redação finaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. , 
Os Srs. Senadores que a apfovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência deseja comunicar aos Srs.: Senadores que recebeu há 
pouco urna informação do Deputado Messias Góes, Presi­
dente da Comissão Mista de Orçamento. solicitando que' se 
leve ao conhecimento dos Srs. Sen3dores que aquela ComisSão 
Mista se reunirá amanhã, a partir das 10 horas, para votação 
final, naquele órgão técnico, da Proposta de Orçamento da 
União para o exercício de 1993. 

O.SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 5, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 5, de 1993 (n' 3.520/93, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a vinculação do servidor público civil, ocupante 
de cargo em comissão sem vínculo efetivo com a Admi­
nistração Pública Federal,' ao Regime Geral de Previ­
dência Social e dá outras providências, tendo 

-Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela­
tor: Senador Bello Parga .. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido e aprovado o s~guinte 

REQUERIMENTO N• 235, DE 1993 

Senhor Presidente, . 
Nos termos do art. 255, Il, c, 12, combinado com o art. 

235, 111, b, 1, do Regimento Interno, requeiro que sobre 
o Projeto de Lei da Câmara n9 5, de 1993, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição seja ouvida tam­
bém a de Assuntos Sociais. · 

Sala das Sessões, 10 de março de 1993. -Mauro Bene­
Yides. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nos termos 
do art. 140, a, do Regimento Interno, designo o nobre Senador 
Cid Sat>óia de Carvalho para proférir o parecer. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores~ trata-se, evidenten\ente, de uma matéria mui­
to complexa e até lamento que seja em plenário que estejamos 
a discutir um tema assim tão difícil, um tema de tanta profun­
didade, 

QuCro dizer, Sr. Presidente, que a aposentadoria dos 
servidores públicos e a Constituição de 1988 são dois ternas 
que deVeJ!l ser analisados nessa Ocasião, mesmo com tod~ 
urgência.· 
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RELATÓRIO - APRECIAÇÃO SOBRE 
O PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 5193 

A aposentadoria dos servidores públicos e a Constituição de 
88 

No Título IV, Capítulo VII- da Administração Pública 
-,Seção H-dos Servidores Públicos Civis-, a Constituição 
Federal, ao estabelecer o Regime Jurídico Único e assegurar 
a isonomia de vencimentos, tratou, especificamente, da apo~ 
sentadoria do servidor. 

Assim que, nos termos do art. 40 da nossa Lei Maior, 
o constituinte ofereceu abrigo à aposentadoria do servidor 
público, especificando situações e formas da concessão do 
beneficio. 

A visão ampla do parlamentar-cOnstituinte fez com que 
a nossa Constituição tratasse, não apenas do servidor efetivo, 
de carreira, mas, da categoria do servidor temporário, de 
cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União. 

Estabeleceu, assim, no parágrafo 29 do art. 40 citado, 
que "a lei disporá sobre a aposentadoria em cargos ou empre­
gos temporários" (em comissão). 

Ficou, portanto, para a legislação ordinária a regulamen­
tação da aposentadoria prevista na Constituição. 

- A Lei n• 8.112/90 e a aposentadoria do servidor público 

Com o advento da Lei n• 8.112, de 12 de dezembro de 
1990, que estabeleceu o Regime Jurídico dos Servidores Públi­
cos Civis da União, definiu-se a aposentadoria do servidor, 
nos artigos 186 a 195, complementados pelos artigos 100 103, 
todos do mesmo diploma legal. 

Assim, ao definir as condições, seja por invalidez perma­
n.ente, compulsoriamente ou voluntariamente, a legislação 
pennitiu, para efeito de aposentadoria (art. 103), a contagem 
de tempo de serviço público prestad9 aos Estados, Municípios 
e Distrito Federal (item I); o tempo correspondente ao desem­
penho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou 
distrital, anterior ao ingresso no serviço público federal (item 
IV); o tempo de serviço em atividade privada, vinculada à 
Previdência (item V); o tempo de serviço relativo a Tiro de 
Guerra (item VI). 

Além desse aspecto, justo para o servidor, resssalte-se 
o teor do art. 193 e parágrafos, no que diz respeito ao exercício 
de função de direção, chefia, assessoramento, assistência ou 
cargo em comissão, dispondo que o servidor - que tiver 
exercido a função ou cargo por período de 5 anos consecutivos, 
ou 10 interpolados-, poderã aposentar-se com a gratificação 
da função ou remuneração do cargo em comissão, de maior 

. valor 1 desde que exercido por um período mínimo de 2 anos. 
Procura-se, assim- para ilustrar-, mencionar~ apenas, 

algumas das vantagens concedidas pela legislação, a fim de 
melhor comparar o que o Projeto pretende estabelecer para 
o servídor ocupante de cargo temporário ou em comissão. 

lamentável, é de se registrar, que a Lei n.,.. 8.112190 não 
se ocupou de regulamentar o§ 2~ do art. 40, o que se pretende, 
agora, fazer através do projeto de lei da Câmara n9 5/93 (n.,.. 
3.520193 na Casa de origem), da iniciativa do Presidente da 
República, em tramitação no Senado. 

- Distinção Constitadonal -
A Constituição Federal, no Título 11, Capítúlo li- ~os 

Direitos Sociais-estabeleceu em seu art. 1~, dentre os direitos 
dos trabalhadores urbanos e rurais, visando ã' melhoria de 

. sua condição social, o da aposentadoria (item XXIV). 

Da mesma forma, a Seção II -Dos Servidores Públicos 
Civis -, no já mencionado Capítulo VII, define, em seus 
artigos 39 a 41, de forma abrangente, os direitos do servidor, 
ressaltando, especificamente, no art. 40 e em seu parágrafo 
29, a aposentadoria. 

Quis, dessa forma, o Constituinte deixar bem clara a 
distinção entre as classes - do trabalhador e a do servidor 
público- definindo, em capítulos diferentes em nossa Consti­
tuição, os direitos inerentes a cada classe. 
- O Servidor Público definido pela Lei n• 8.112190 -

Diante da distinção demonstrada, não se preocupou o 
legislador, ao apreciar o projeto que se transformou na Lei 
n9 8.112, de 11-12-90, quanto a restringi-la apenas aos servi­
dores efetivos, mas estendeu-a também à aposentadoria do 
servidor ocupante de cargo em comissão, já que a própria 
lei, em seu Capítulo Único - Das Disposições Preliminares 
- define a figura do servidor público civil da União, nesta 
englobando de fato o ocupante de cargo efetivo e, igualmente, 
o de c~rgo em comissão, como se vê da transcrição a seguir: 

"Art. lo Esta lei institui o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das autarquias, in­
clusive as em regime especial, e das funções públicas 
federais.' 

Art. 29 Para os efeitos desta lei, servidor é a pes­
soa legalmente investida em cargo público. 

Art. 3' Cargo público é o conjunto de atribui­
ções e responsabilidades previstas na estrutura organi­
zacional que devem ser cometidas a um servidor. 

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis 
a todos os brasileiros, são criados por Jei,.com denomi­
nação própria e vencimento pago pelos cofres públicos, 
para provimento em caráter efetivo ou em comisssão. 

Art.· 49 É proibida a prestação de serviços fortui· 
tos, salvo os casos previstos em lei." 

- Tratar desigual aos iguais -

Feitas estas considerações em que se procurou demons­
trar a preocupação do legislador-constituinte, no sentido de 
atender, quer ao trabalhador, quer ao servidor público -, 
volta-se, agora, a uma análise do Projeto de Lei n~ 5/93, em 
tramitação no Senado Federal, o qual "dispõe sobre a vincu­
lação do servidor público civil, ocupante de cargo em comissão 
sem vínculo efetivo com a Administração Pública Federal, 
ao Regime Geral da Previdência Social". 

Por esse projeto, de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, procura o Executivo vincular "o servidor ocupante de 
cargo em comissão que não seja, simultaneamente, ocupante 
de cargo ou emprego efetivo na administração pública direta, 
autárquica e fundacional", ao Regime Geral de Previdência 
Social, de que tratam as Leis n• 8.212 e 8.213, ambas de 
24--7-91. 

Para tanto, altera, pelo projeto, o art. 12 da primeira 
e art. 11 da segunda, os quais passariam a conter mais uma 
alínea e passariam a vigorar com a seguinte redação: 

"São segurados obrigatórios da Previdência Social 
as ~guintes pessoas físicas: 

· I- como empregado: 
•1····-····-··-····-···---·······-···············-·-····-···-·-

g) o servidor público ocupante de cargo em comis­
são, sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, 
inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Fe-
derais." · 
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A transformação, que o Executivo pretende imprimir, 
cria uma dualidade de tratamento (entre ocupantes de cargo 
efetivo e cargo em comissão) que contraria a racionalidade 
que deve existir nos quadros da administração pública. Além 
de ser discriminatória, logo condenável, passa a tratar de for­
ma desigual os iguais. Iguais, inclusive, por definição da pró­
pria lei que instituiu o Regime Jurídico dos Servidores Civis 
da União (Lei n' 8.112190, art. 4'). 

Referida transformação conflita também com a Consti­
tuição Federal, ao aplicar ao servidor público a sistemática 
da previdência privada: A Carta Magna, como antes esclare­
cido, instituiu regras próprias para a aposentadoria do servidor 
público, regras que de modo nenhum poderão deixar de preva­
lecer sobre eventuais normas infraconstitucionaís, incluída a 
lei que, na forma do are 40, § 29 , vier a complementar o 
texto constitucional, no que tange a cargos temporários ou 
em comissão. 
Resumido: 

1. A Constituição Federal em capítulos diferenciados, 
ao tratar: 

1.1 -no Capítulo li, Dos Direitos Sociais, estabeleceu, 
no art. 79, dentre os que asseguram "melhorias de condição 
social'' aos trabalhadores urbanos e rurais - o da aposen-
tadoria (item XXIV); · 

da mesma forma, 
1.2-no Capítulo VII -Da Administração Pública, Se­

ção li-Dos Servidores Públicos Civis, determina, no âmbito 
de suas competências (art. 39), à União, aos Estados, ao 
Distrito ~ederal e aos Municípios, a instituição do Regime 
Jurídico Unico e planos de carreira, bem como a isonomia 
de vencimentos~ tratando, em artígo específico, da aposen­
tadoria (art. 4-Q), quer ao efetivo, quer ao ocupante de cargo 
ou emprego em comissão ou temporário (art. 40- § 29). 

2. Regulamentando os artigos mencionados da Consti­
tuição, surgiram: 

2.1 -a Lei n• 8.112, de 11-12-90 e, 
2.2- as Leis n" 8.212 e 8.213, ambas de 24-7-91. 

A primeira, dispondo sobre o Regime lurídíco dos Servi-­
dores Públicos Civis da União e as demais sobre a.organização 
da Seguridade Social. 

Assim, no que tange à aposentadoria, a primeira (Lei 
n" 8.112190) - estabelece regras a serem observadas pelo 
servidor público, conforme os já citados arts. 100 a 103 e 
186 a 195. No tocante às Leis n• 8.212 e 8.213/91, dispõem, 
respectivamente, sobre_a forma de custeio e sobre os Planos 
de Benefício da Previdência Social. 

Alterando estas últimas leis é que propõe, o projeto do 
Executivo, "vincular o servidor público civil, ocupante de 
cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a Uriíão ao Regi­
me Geral da Previdência Social"; inclui no rol dos segurados 
obrigatórios, previstos no art. 12 da Lei n" 8.212, de 24-7-91, 
a figura (estranha) do servidor público e, paralelamente, os 
toma sujeitos aos comandos do art. 29 da Lei fi'? 8.213, o 
qual, feito para a previdência. privada, passou a abranger parte 
dos servidores públicos, ou seja~ os titulares de cargo em 
comissão. 

- Considerações finais -
Existem, portanto, duas legislações distintas, para o trata­

mento de áreas diferentes - a Lei n" 8.112/90 - específica 
para os assuntos atinentes ao servidor público e as Leis n'~5 

8.212 e 8.213, de 1991, que tratam dos segurados, por elas 
definidos, e estabelecem o Regime previdenciário. 

Assim, tanto a Constituição Federal, quanto a legislação 
ordinária,- como não poderia deixa'r de ser, estabeleceram 
o tratamento diferenciado, mas·para categorias desiguais. Não 
se concebe, porém, que se queira tratar de forma diferente 
os iguais - servidor público efetivo e o em Comissão (pará­
grafo único do art. 3o- Lei n9 8.112/90), sem ferir a própria 
Constituição e as leis que regulam cada área. 

Sob todos os aspectos que se queira analisar, o projeto 
merece reparos. Cabe, portanto, ao Legislativo o dever de 
aperfeiçoá-lo ou de modificá-lo, seja oferecendo emendas, 
seja pela apresentação de um substitutivo, que possa sanar 
as irregularidades e injustiças que o tnesmo corf~m. 

Primeiro - porque fere a Constituição ao o1erecer trata­
mento diferenciado do por ela estabelecido, ao tratar do servi­
dor público, quando o fez de forma específica, conforme já 
ficou demonstrado (Título III -Capítulo Vil -Da adminis­
tração Pública- Seção II-Dos Ser:vidores Públicos Civis). 

O projeto desvia da linha constitucional, para inovar, 
e inovar mal, transferindo o servidor público de cargo não 
efetivo (em Comissão) para o Título II, Capítulo 11- Dos 
Direitos Sociais- art. 71!- item XXIV. · 

Segundo- porque despreza a norma específica (art. 3'~, 
parágrafo único, da Lei n9 8, 112/90), q1,1e deu tratamento igua­
litário ao servidor público, quer o efetivo, quer o· ocupante 
de cargo em comissão, pois tenta o projeto transferir servi­
dores para a área que não a da sua categoria, vinculando-os 
à Previdência Social Privada (Leis n'' ~.212 e 8.213, de 1991) 
já na especificação de empregado de que trata o art. 11 desta 
última lei, com a criação da letra g,; incluindo a figura do 
servidor público, que passa a ser regidO por legislação diversa 
da específica existente. 

Terceiro- porque é injusto e discriminatório, trantando 
de forma desígual os iguais. ' 

A inovação que o projeto tenta introduzir na legislação 
previdenciária, não só vem de encorhro à definição que a 
própria lei oferece (artigos i" a 4• da Lei 8.112190) à condição 
do servidor público, mas também é discriminatória, fugindo 
à isonomia que se impõe à categoria de servidor público no 
trato de sua própria condição funcional, definida em lei. 

Quarto - porque é contrário aos interesses do servidor 1 

público ocupante de cargo em Comissão (que a Constit\lição 
amparou- (art. 40, § 29), oferecendo-lhe tratamento diferen­
ciado do trabalhador privado) despoja~do-o de sua condição 
de servidor público, contribuinte do PSSS, para colocá-lo em 
nova categoria de contribuinte do INSS, portanto, colocan­
do-o sob condições diferentes, impostas pela legislação da 
Previdência Social. i 

Quinto- porque afronta o direito adquirido do servidor 
público, que a Constituição assegura, impondo-lhe nova con­
dição de contribuinte, não mais do PSSS e sim do INSS, 
ficando sujeito às seguintes restrições: 

1 -teto de recolhimento -'- deixa de ser o que 
o servidor público percebe, a baSe de sua contribuição 
ao PSSS, sendo substituído pelo que o projeto prevê, 
imposto pela legislação da previdência social - JNSS 
-,que limita a contribuição do segurado ao correspon­
dente ao valor de 10 salários mínimos. 

2 ~teto máximo para aposentadoria- sem consi­
derar a perda de outras vantagens que a legislação 
estabelece para o servidor público, o comissionado, 
como segurado do INSS, deixaria~ de contar, ao aposen­
tar-se, com o valor da remuneraÇão que percebera an-
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tes, ficando sujeito a um teto que a legislação impõe 
aos seu segurados, independentemente de seu tempo 
de trabalho ou de contribuição. 

Ao invés de deslocar o comissionado, do PSSS para o 
INSS - transferência injusta, ilegal e, até mesmo, odiosa 
- o projeto deveria manter-se dentro da mesma linha de 
tratamento dispensada ao servidor público pela Lei 8.112/90, 
já que se trata, também, de regulamentar uma situação de 
servidor público, cuidando especialmente de coibir ou conter 
abusos, a fim de que se não ofereça aposentadoria privilegiada 
dentro do conjunto dos cargos em comissão. 

Inconcebível, porém, é procurar solução de forma sim­
plista, ferindo a Constituição, a lei, o direito adquirido e os 
interesses do servidor público. 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N' 5, DE 1993 
(N' 3. 520/93, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a aposentadoria em cargos tempo­
rários, nos termos do art. 40, § 2•, da Constituição 
Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O ocupante de cargo em comissão que não seja 

servidor efetivo será aposentado: 
I- por invalidez permanente; 
Il -voluntariamente: 
a) aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, 

e aos 30 (trinta) se mulher; 
b) aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, 

e aos 60 (sessenta) se mulher; 
III -compulsoriamente, aos setenta anos de idade. 

__ Art. 29 Serão integrais os proventos da aposentadoria 
por invalidez permanente decorrente de acidente em serviço, 
moléstia profissional ou doença grave ou incurável, especi­
ficada em lei. 

Art. 3(> A aposentadoria dar-se-á com proventos pro­
porcionais nos casos previstos nos incisos Il e Ill do art. 1~', 
bem como quando se fundar em invalidez- permanente não 
compreendida no art. 2ç. 

Art. 4~> Os proventos proporcionais serão fixados em 
função do tempo de serviço contado na forma prevista nos 
arts. 100 a 103 da Lei n' 8.112, de 1990. 

§ 19 O valor dos proventos proporcionais com­
por-se-á de parcelas cakuladas sobre a remuneração 
correspondente a cada cargo, emprego ou função consi­
derada para efeito de apuração do tempo de serviço. 

§ 2~ Cada ano completo de serviço público cor­
responderá a 1/35 (um trinta e cinco avos), da remune­
ração, se homem, ou a 1/30 (um trinta avos) se mulher, 
até completar um inteiro, 

§ 39 Nos cinco primeiros anos de serviço em car­
go em comissão, a fração de que trata o parágrafo 
segundo não poderá ser inferior ao valor dos quintos 
que seriam incorporados à remuneração do servidor 
efetivo que ocupasse cargo idêntico. 

§ 49 A parcela dos proventos relativa ao tempo 
de serviço na atividade privada é calculada em função 
da média dos trinta e seis últimos salários de contri­
buição, corrigidos monetariamente mês a mês (art. 202, 
da Constituição Federal). 

Art. 59 Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições 
da Lei n• 8.112, de 1990. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7o Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Pelo Projeto de Lei da Câmara n9 5, de 1993, de iniciativa 
do Presidente da República, procura o Executivo vincular 
"o servidor ocupante de cargo em comissão que não seja, 
simultaneamente, ocupante de cargo ou emprego efetivo na 
administração pública direta, autárquica e fundacional", ao 
Regime Geral de Previdência Social, de que tratam as Leis 
n" 8.212 e 8.2!3, de 24-7-91. 

A transformação, que o Executivo pretende imprimir, 
cria uma dualidade de tratamento (entre ocupantes de cargo 
efetivo e cargo em comissão) que contraria a racionalidade 
que deve existir nos quadros da administração pública. Além 
de ser discriminatória, logo condenável, passa a tratar de for­
ma desigual os iguais. Iguais, inclusive, por definição da pró­
pria lei que instituiu o Regime Jurídico dos Servidores Civis 
da União (Lei n• 8.112, de 1990, arts. 1' a 4'). 

Referida" transformação conflita também com a Consti­
tuição Federal, ao aplicar ao servidor público a sistemática 
da previdência privada: a Carta Magna institui regras próprias 
para a aposentadoria do servidor público, regras que de modo. 
nenhum poderão deixar de prevalecer sobre eventuais normas 
infraconstitucionais, incluída a lei que, na forma do art. 40, 
§ 29 , vier a complementar o texto constitucional, no que tange 
a cargos temporários ou em comissão. 

Existem, no atual sistema previdenciário, duas legislações 
distintas, para o tratamento de áreas diferentes - a Lei n~' 
8.112190- específica para os assuntos atinentes ao servidor 
público e as Leis n• 8.212 e 8.213, de 1991, que tratam dos 
segurados, por elas definidos, e estabelecem o Regime previ­
denciário. 

Assim, tanto a Constituição Federal, quanto a legislação 
ordinária, como não poderia deixar de ser, estabeleceram 
o tratamento diferenciado, mas para categorias desiguais. Não 
se concebe, porém, que se queira tratar de forma diferente 
os iguais - servidor público efetivo e o em Comissão (pará­
grafo único do art. 3' - Lei n' 8.112/90), sem ferir a própria 
Constituição e as leis que regulam cada área. 

Sob todos os aspectos que se queiram analisar, o projeto 
merece repatos. Cabe, portanto, ao Legislativo o dever de 
aperfeiçoá-lo ou de modificá-lo. seja oferecendo emendas, 
seja pela apresentação de um substitutivo, que possa sanar 
as irregularidades e injustiças que o mesmo contém. 

É nesse sentido que elaboramos a presente emenda substi­
tutiva, adotando os princípios e regras já estabelecidos para 
a aposentadoria dos servidores efetivos, adaptando-os às con­
dições próprias dos cargos temporários, cujas características 
de livre nomeação e exoneração podem conduzir â prática 
de fisiologismo de um lado e, de outro, deixar à margem 
da Seguridade Social parte considerável dos que prestam servi­
ços ao Poder Público. 

Assim, foram mantidos os critérios de aposentadoria pre­
vistos no art. 186 da Lei n9 8.112/90, uma vez que se permitiu 
o aproveitamento do tempo de serviço anterior do servidor 
-o que possibilita aos titulares de cargo temporário se inte­
grarem, sem qualquer desvantagem, no âmbito da Seguridade 
Social. 

Idêntica cautela ocorreu com relação ao cálculo dos pro­
ventos, adotando-se critérios que inviabilizam a utilização do 
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cargo em comissão como meio de propiciar aposentadorias 
privilegiadas. . . . 

A aprovação do presente substitutivo contnbuuá grande­
mente para completar o trabalho do constituinte de_ 1_988, 
eliminando a desigualdade de tratamento que vem ex1s~mdo 
entre o servidor comissionado e o efetivo com relação a suas 
aposentadorias. 

Sr. Presidente, esse substitutivo visa compatibilizar a ma­
téria com a Constituição FederaL Evidentemente, não há ne­
nhum argumento que possa justificar a colidência de nenhuma 
matéria com a Lei Maior do País. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O parecer 
conclui favoravelmente ao projeto, nos termos do substitutivo 
que apresenta. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto e do substitutivo, em turno único. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala­
vra o nobre Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, lamento discordar do parecer do Senador C\d 
Sabóia Carvalho, inclusive na parte Jinal das declarações de 
S. Ex· 

Em primeiro lugar, o projeto de lei do Poder Executivo • 
pret'endeu enquadrar os servidores no Regime Geral de Previ~ 
dência Social, que tem normas próprias, limitativas de teto 
de contribuição, de salárips e benefícios. Veja-se o § zo, do 
art. 29 da Lei n• 8.213/91; e§ 5• do art. 28 da Lei n• 8.212/91. 

Essas emendas propostas e apresentadas em forma de 
substitutivo visam o excepcional Regime Geral, criando um 
terceiro Regime. 

Por outro lado, é imprevisível quanto aos efeitos que 
podem gerar para o próprio servidor, uma vez.que a natureza 
do cargo enseja uma rotatividade muito grande de pessoal. 
E, finalmente, essa discriminação de tratamento que foge do 
princípio constitucional d<i uniformidade e equivalência dos 
benefícios. vindo acarretar séóos transtornos no controle do 
Regime Geral da Previdência Social. 

Sr. Presidente, que me desculpem os interessados na pro­
posta, mas ninguém sabe o gue isso vai represent~r de despesa 
para a Previdêncía Social. E uma excepcionalidade que consi~ 
dero fora de propósito. Acredito que não podemos aprovar 
uma matéria como essa com o plenário vazio como está. A 
referida matéria deve ser examinada, mais do que isso, deve 
ser rejeitada. É necessário que tenhamos todo o cuidado com 
os recursos da Seguridade Social. Não podemos esbanjar, 
atendendo a solicitações que nos chegam a cada instante, 
votadas sem o devido cuidado, sem o devido exame, sem 
a devida contribuição para que possamos dar esses benefícios. 

Quanto vai representar de despesa para a Previdência 
Social? Alguém pode me dar essa informação? Quantos serão 
os beneficiários? Não serão apenas funcionários dos Poderes 
Legíslativo e Judiciário; serão, também, os do Poder Execu­
tivo e de todos os órgãos, autarquias, estatais; todos serão 
beneficiados~ e isso sem o devido cuidado. Sabemos o que 
tem sido a Previdência Social. 

Ao meu lado está o Senador Almir Gabriel, que pode 
discorrer melhor do que eu sobre essa questão. A cada dia 

. diminui aquela paridade entre contribuintes e beneficiários. 

Penso que somos o país que tem m~nos pessoas trabalhando, 
em benefício dos aposentados. A cada instante, estamos con­
cedendo benefícios que nos são solicitados. A meu ver, não, 
devemos aprovar essa matéria na fonna em que se encontra., 
Sei que isso vai beneficiar companheiros dedicados, mas não. 
tenho condições de, na qualidade de· Senador, cuja obrigação 
é ficar atento a essas questões da OTdem do Dia, de solicitar 
aos meus Companheiros que votem 3 favor da matéria. Pelo 
contrário, se puder fazer alguma sol.icitação, será no sentido 
de que os que aqui se encontram votein contra ou, pelo menos, 
peçam verificação de quorum para,: depois, examinarmos o 
tema com mais cuídado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continua· 
o processo de encaminhamento da votação. 

O Sr. Almir Gabriel- Sr. Presidente, peço a palavra.: 

O SR. ALMIR GABRIEL (PSDB- PA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Sr. Relator Cid Sabóia de Carvalho, Srs. Senadores, tenho 
a maior admiração pela posição do Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, pela sua sensibilidade~ petg extraordinário trabalho. 
que executa dentro do Senado Federal. 
valho, pela s~a sênsibilictãde~ pelo extraordinário trabalho ' 
que executa dentro do Senado Federal. 

Todavia, gostaria de levantar algumas questões que me 
parecem fundamentais. Uma delas é a de que este País passe 
a pensar a Seguridade Social como U:m todo, como políticas 
compensatórias capazes de proteger as pessoas no momento. 
do risco de vida, pela perda da capacidade laborativa, pof ·. 
adoecimento, por alguma in capacitação e, a partir daí, a sacie·-· 
dade assegura a essas pessoas uma vida digna: Caso contrário," 
este País continuará sempre apelidando de Seguridade Social 
algo que é caridade, assistência e, n~ melhor das hipóteses, 
previdência especial para cada grupo. · · 

Estamos assistindo, no Brasil, à' tentativa de se alterar 
aquilo que se colocou na Constítuição Federal, que é a existên­
cia de sistemas previdenciários para· os servidores públ~~os 
e para os trabalhadores que garantam- ao próprio País t; à 
sociedade a condição de dar àqueles que perdem a sua capaci-
dade laborativa aposentadoria e pensão dignas. , 

Na medida em que determinados'grupos começam a via- . 
lentar esses princípios, vamos ver a falência do sistema previ-· 
denciário, quer a previdência pública" quer todas as outras 
previdências que possam ser colocadaS. 

Nesse sentido, todo o trabalho feito na Câmara dos Depu­
tados e no Senado Federal buscou exatamente colocar diante 
da sociedade: primeiro~ que o sistema 1púbJico de previdência 
social seja viável; segundo, que seja indispensável que tenha­
mos uma previdência básica, geral, universal, que atenda à 
totalidade da população, àqueles que têm necessidade de dela 
se servir .• e que tenha limite, quer no seu ponto mínimo, 
quer no seu ponto máximo de remuneração. 

Essa previdência básica atingiria às pessoas de 1 a 10 
salários mínimos. Aquelas que fizessem ou quisessem fazer 
jus a aposentadorias acima disso, deveriam buscar sistemas 
complementares de previdência, quer público, quer privado; 
no caso priv:ado, quer lucrativo, quer l}.ãO lucrativo. 

O que é claro e nos deve ser co)ocado é que, hoje, o 
Brasil já tem 13 milhões de aposentados, para um total de 
pessoas em atividade, contribuindo para esse sist~ma, de pou­
co mais de 26 milhões de pessoas. IssO quer dizer que para 
cada aposentado temos duas pessoas t,rabalhando. Porém, o 
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pior de tudo dentro desse sistema é que, dentre aqueles que 
contribuem, 70% ganham menos do que 3 salários mínimos. 
São esses os que garantem a aposentadoria daqueles que, 
tendo uma expectativa maior de vida, exatamente chegam 
ao ponto de se aposentar. Os que têm uma renda menor 
do que 3 salários mínimos morrem antes; a expectativa de 
vida deles é também menor. Portanto, quem financia a aposen­
tadoria, na verdade, são os trabalhadores que não lhe têm 
acesso. São os que morrem antes. 

É dramático afirmar-se isso, mas é verdade. 
Em segundo plano, com relação ao servidor público. ç 

a determinadas categorias, temos verificado, hoje, se fonnos 
olhar as Forças Armadas, que, do total de gastos com milita­
res, 55% é para pagamento dos inativos. Dentro da Previ­
dência Social dos Servidores Públicos Civis, pagam-se 45% 
para os inativos e 55% para os ativos. Se olharmos aquilo 

· que acontece com aposentadorias especíais como a dos juízes, 
parlamentares, e assim por diante, vamos verificar que a situa­
ção é extremamente mais grave e séria. 

Portanto, este é o momento em que o País deve fazer 
uma reflexão sobre as aposentadorias por leis especiais, e, 
em função disso, esperarmos a reforma constitucional. Aí, 
sim, poder-se-á chegar naquilo que é fundamental para oBra­
sil, isto é, termos um sistema previdenciário básico, comum, 
geral, compulsório, bem como um outro sistema que permita 
a condição complementar, de acordo com a capacidade de 
contribuição de cada um para fazer jus a uma aposentadoria 
de maior valor que aquela da aposentadoria básica. 

, Nesse sentido, Sr. Presidente, Srs. Senadores, lamento 
dizer que discordo totalmente da emenda substitutiva do nobre 
Relator Cid Sabóia de Carvalho, porque, na verdade, ela 
criã Uma terceira classe: o Sistema Jurídico Único dos Servido­
res, o sistema de contribuição previdenciária comum e uma 
terceira que se fabrica neste momento, a poucos meses da 
revisão constitucional. 

Votarei contra a proposta do Senador Cid Sabóia de Car­
valho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presidente, permi­
ta-Me esclarecimentos, como Relator? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Tem V. 
Ex~ a palavra. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para um esclarecimento. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, há um equívoco, tanto do Senador Jutahy ~agalhães 
quanto do Senador Almir Gabriel. A questão é basicamente 
constitucional. 

EU apresentei um estudo de características constitucio­
nais. Se está errado, é a Constituição, não a solução encon­
trada. 

A solução dada pelo Governo é inconstitucional, porque 
desrespeita a Constituição. V. Ex~ e eu fizemos propositur~s 
idênticas tornadas lei no art. 39 da Constituição Federal: 

"Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios instituirão, no âmbito de sua compe­
tência, regime jurídico único e planos de carreira para 
os servidores da administração pública direta, das au­
tarquias e das fundações públicas." 

Esse regime jurídico único agora é excepcionado; não 
é o regime jurídico único mais. Já temos outra posição: aposen-

tados que são servidores públicos -pelo Te~o~ro? apos~n­
tados que são servidores públicos -pela Prevtdencm Soctal. 

Não estou discutindo o encargo da Previdência Social, 
porque a matéria aqui é técnica, e não econômica. Então, 
que se mande a matéria para a Comissão de Assuntos Econô­
micos, onde o Senador Almir Gabriel terá larga chance de 
fazer suas demonstrações, corno também o Senador Jutahy 
Magalhães, no que se refere à parte econômica. 

No entanto, na parte relativa à questão social, examinada 
a questão constitucional, é absolutamente inconcebível que 
encontremos um terceiro regime. Temos os servidores regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho~ os servidores regidos 
pela Lei n" 8.112, o Regime Jurídico Unico, destes uns com 
um tratamento e outros com tnÚamento diverso. Isso não 
pode ocorrer, Sr. Presidente. É eXatamente isso que não pode 
ocorrer. , . / . . . . 

Não posso dtscuttr, comi dados previdencianos, conve­
niência da Previdência Social. Vim aqui fazer um relatório 
e dar um parecer com aspectos de legalidade e constitucio­
nalidade. Não posso adaptar a Constituição à economia; a 
economia é que tem que se adaptar à Constituição. 

Já hoje fizemos uma miséria à Constituição, já hoje prati­
camos um atentado constitucionaL Vamos fazer outro agora? 
Requer-se urgência. 

Direi a V. Ex• o que eu não queria dizer aqui agora, 
mas que estou sendo forçado a fazer: essa matéria foi prolatada 
no Palácio do Planalto, e em menos de 24 horas foi aprovada 
na Câmara dos Deputados. Vem pãra cá a toque de caixa 
uma matéria dessa importância! 

Mas se sou chamado a ser relator, Sr. Presidente, cabe 
a mim.~ já que toda Comissão deve examinar a questão 
de legalidade e constitucionalidade, as questões atinentes à 
cidadania- como representante de Estado, logicamente den­
tro do mesmo leque dos representantes do povo, não permitir 
que servidores públicos sejam levados !)ara o bojo da Previ­
dência Social. "Este é o problema. 

Acho que o Senador Almir Gabriel entendeu o contrário. 
O que estou impedindo é a ida para a Previdência Social. 
Pretendo que a solução fique no âmbito do Poder Executivo 
e não autarquicamente na Previdência Social. 

O Sr. Almir Gabriel - Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Ouço com pra­
zer V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
dor Almir Gabriel. vou permitir o aparte, mas lembraria que 
0 nobre Relator está apenas dando esclarecimentos adicionais 
ao seu parecer. Todavia, V. Ex~ tem o aparte, por querer 
esclarecer a matéria. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- O nosso intento, 
Senador Almir Gabriel, é deixar tudo muito claro. Co~ o 
respeito que tenho a sua competência e dedicação, não duvtdo 
de um argumento de V. Ex• Sou sincero. Creio que devemos 
somar os nossos argumentos e encontrar a sc,>lução para a 
matéria. Mas ela veio em regime de urgência! 

. Ouço o aparte do nobre Senador Almir Gabriel. 

O Sr. Almir Gabriel - Nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, o Governo tem toda a possibilidade de chamar 

· pessoas para exercerem cargos e funções. Não há nenhum 
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problema. Em primeiro lugar, essas pessoas poderiam fazê-lo 
como autônomos, contribuindo para o sistema. Não há neces­
sidade de serem incluídos como servidores públicos. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Então. teremos 
de negar o projeto. Vamos indeferi-lo, nesse caso. 

O Sr. Almir Gabriel- Tudo bem! 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Concordo com 
V. Ex~ que neguemos o projeto. Porém, mandar o servidor 
público para a condição de previdenciário é esdrúxulo. Se 
ele está no âmbito do Regime Jurídico Único, ele tem que 
ter um tratamento igual. Senão, que a Constituição não hou­
vesse feito isso. A noss"a culpa, Senador Almir Gabriel, é 
que a fizemos assim, e o que o Relator fez foi repetir e respeitar 
a Constituição. Se ela está errada, não é o Relator, é a Consti­
tuição. E ela que prevê esse·tipo de apo~entadoria, não sou 
eu. 

O Sr. Almir Gabriel- Desculpe-me, Senador Cid Sabóia 
de Carvalho: a aposentàdória prevista na Constituição tem 
dois regimes diferentes: um, que é o previdenciário, e o outro, 
que é o sistema do Regime Jurídico Único. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -'Na verdade, 
o pessoal de que estamos tratando cabe no Regime Jurídico 
Único, e não no regime previdenciário. 

O Sr. Almir Gabriel- Sim, na medida em que se possa 
interpretar essas pessoas· como servidores públicos, Já que 
não fizeram concurso, não entraram por concurso, como é 
próprio do regime dos servidores públicos. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -É que os servi­
dores públicos são estáveis ou mio. Eles estão entre os não-es­
táveis. A Constituição reza: "outros tipos de aposentadoria 
serão previstos em lei ... ". 

Todavia, concordo com V. Ex~ e coin todos que queiram 
recursar o projeto como um todo, enquanto o estudamos me­
lhor. De outro modo, que as lideranças ret~rém a urgência, 
para que a matéria vá à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Se· 
nador Cid Sabóia de Carvalho, pediria a V. Ex~ que concluísse 
seu pronunciamento, porqué a matéria está em regime de 
urgência e V. Ex• já ultrapassou o seu tempo. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Como V. EX' 
pode perceber, somos insubordinados, mas, ·quando se trata 
de defender a Constituição, pego em armas e vou às últimas 
conseqüências, porque nós fizemos essa Constituição. 

Sei que o melhor era seguir aquela história da moderni­
dade, de ser contra o funcionário público e essas coisas que 
foram moda no Brasil, mas,_ quando me dão para prolatar 
um parecer sobre a Constituição, tenho que prolatar um pare­
cer localizando a matéria dentro do âmbito constitucional. 

Era o que tinha a esclarecer, em que pese todo o respeito 
- o Senador Almir Gabriel sabe - que tenho pelos seus 
conhecimentos nessa área. Entendo que eles deveriam ser 
aplicados exatamente em um exame demorado, quando S. 
Ex• poderia dar contribuição inestimável à solução desta ma­
téria. 

O SR. PRESIDENTE ;Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, parecer que será lido l)elo Sr. l~' Secretário. 

É lido o seguintf" 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JU~ nÇA E CIDADA· 
NIA 

PARECER N• 39, ,DE 1993 

Redação Dnal da Proposta de Emenda à Coosti­
tuição n• 2, de 1993. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania apre­
senta a redação final da Proposta de Emenda à Constituição 
n"' 2, de 1993, que altera dispositivoS da Constituição Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão. !O de março de 1993. 
- Iram Saraiva, Presidente -José Fogaça, Relator- Pedro 
Simon - Ney Maranbão - Amir Laudo - Josaphat Marinho 
- Eldo ÁlvBNS- Jutahy Magalbães- João França - E pitá­
cio Cafeteira - Eva Blay - Ney SWISSUna. 

ANEXO AO PARECER N' 39, DE 1993 

Redação final da Proposta de Emenda à Consti­
tuição o• 2, de 1993. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
· Federal. nos termos do § 3' do art. 60 da 

Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional: 

EMENDA CONSTITUCIONAL N• , DE 1993 

Art. I' Os dispositivo~ da Constituição Federal 
abaixo enumerados .passam a vigorar com as 
seguintes alterações; 

"'Art. 40. . ...... ~ ............................... . 
' ...... §. ·6;· .. :.\; -~j;;;;.;~i~;j~ri~~-:~ ·p;;~~; -.i~~-~~d~~~~ 

públicos federais seião custeadas com recur­
sos provenientes da União e das contribuições 
dos servidores, na forma da lei. 

Art. 42. . ................................................. . 

§ 10. Aplica-se aos servidores a que se refere 
este artigo, e a seus pensionistas. o disposto 
no art. 40, § § 4', 5• e 6• 

Art. 102. . ............................................... . 
!- ........................... : ............................... . 
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei · 

ou ato nonnativo federal ou estadual e a ação 
declaratória de constitucionalidade de lei ou , 
ato normativo federal; 

§ 1"' A argüição de deSCUmprimento de preceito 
fundamental decorrente desta Constituição 
será apreciada pelo Supremo Tribunal Fede­
ral, na forma da lei. 

§ 2• As decisões definitivas de mérito, proferidas 
pelo SupremoTribunal Federal, nas ações de­
claratórias de constitucionalidade de lei ou 
ato normativo federal, . produzirão eficácia 
contra todos e efeito vinculante, relativamen­
te aos demais órgãos do Poder Judiciário e 
ao Poder Executivo. ; 

Art. !03. . ............................................... . 

§ 4• A ação declaratória de constitucionalidade 
poderá ser proposta pelo Presidente da Repú- .. 
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blica, pela Mesa do Senado Federal, pela Me­
sa da Câmara dos Deputados ou pelo Procura­
dor-Geral da República." 

Art. 150. .. .............................................. . 

§ 6"' Qualquer subsídio ou isenção, redução de 
base de cálculo, concessão de crédito presu­
mido, anistia ou remissão; relativos a impos­
tos, taxas ou contribuições, só poderá ser con­
cedido mediante lei específica, federal, esta­
dual ou municipal, que regule exclusivamente 
aS. matérias acima enumeradas· ou o corres--.· 
pondente tributo ou contribuição, sem pre­
juízo do disposto no art. 155, § 29 , XII, g. , 

§ 79 A lei poderá atribuir a sujeito passivo de 
obrigação tributária a condição de responsá­
vel pelo pagamento de imposto ou contribui­
ção, cujo fato gerador deva ocorrer posterior­
mente, assegurada a imediata e preferencial 
restituição da quantia paga, caso não se realize 
o fato gerador presumido." 

Art. 155. Compete aoS Estaôos e ao Distrito Fe~ 
deral instituir impostos sobre: 

1- trarismissão causa m.ortis e· doação, de quais~ 
qUer bens ou,direitos; 

II-operações relativas à circulação de mercado~ 
rias e sobre prestações de serviços de trans~ 
porte interestadual e intermunicipal e de co­
municação, ainda que as operações e as pres~ 
tações se iniciem no exterior; 

111- propriedade de veículos automotores. 
§ 19 O imposto previsto no inciso 1: 

§ 29 O imposto previsto no inciso II atenderá 
ao seguinte: 

....................................................................... 
§ 39 À exceção dos impostos de que tratam o 

inciso 11 do caput deste artigo e o art. 153, 
I e 11, nenhum outro tributo poderá incidir 
sobre operações relativas a energia elétrica, 
serviços de telecomunicações, .. derivados de 
petróleo, combustíveis e mineraiS do País. 

"Art. 156. 

111- serviços de qualquer natureza, não com~ 
preendidos no an. 155, li, definidos em lei 
complementar. 

§ 39 Em relação ao imposto prCvisto no inciso 
III, cabe à lei complementar: 

1- fixar as suas alíquotas m~as; 
11-excluir da sua incidência exportações de servi­

ços para o exterior. 
Art. 160. .. .............................................. . 
Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo 

não impede a União e os Estados de condicio­
narem a entrega de recursos ao pagamento 
de seus créditos, inclusive de suas autarquias. 

Art. 167. .. .............................................. . 

IV-a vinculação de receita de impostos a órgão, 
fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do 
produto da arrecadação dos impostos. a que 

se referem os arts. 158 e 159, a destinação 
de recurSos para manutenção e desenvolvi­
mento do ensino, como determina"do pelo art. 
212, e a prestação de garantias às operações 
de crédito por antecipação de receita, pre~ 
vistas no art. 165, § 8°, bem assim o disposto 
no § 49 deste artigo; 

· · · · · · §. · 4~· · · ~· ·~·~~itid~ · ~- · ~i~~~i~~ã~ · d~· ·~~~~i~~-~· P~ó~ 
prias geradas pelos impostos a que se referem 
os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam 
os arts. 157, 158 e 159, I, a e b, e 11, para 
a prestação de garantia ou contragarantia à 
União e para pagamento de débitos para com 
~sta." -

Art. 29 A União poderá instituir, nos termos de lei com· 
plementar, com vigência até 31 de dezembro de 1994, 
imposto sobre movimentação ou transmissão de valo~ 
res e de créditos e direitos de natureza financeira. 

§ I• A alíquota do imposto de que trata este artigo 
não ~xcederá a vinte e cinco centésimos por cento, 
facultado ao Poder Executivo reduzi-la ou restabe~ 
lecê.:.Ia, total ou parcialmente, nas condições e limites 
fixados em lei. 

§ 29 Ao imposto de que trata este artigo não se aplica 
o art. 150, III, b, e VI, nem o disposto no § 5• 
do art. 153 da Constituição. 

§ 3• O produto da arrecadação do imposto de que trata 
este artigo não se encontra sujeito a qualquer modali~ 
dade d~ repartição com outra entidade federada. 

§ 49 Do produto da arrecadação do imposto de que 
trata este artigo serão destinados vinte por cento 
para custei(> de programas de habitação popular. 

Art. 39 A eliminação do adicional ao imposto de renda, 
de competência dos Estados, decorrente desta 
Emenda Constitucional, somente produzirá efeitos 
a partir de 19 de janeiro de 1996, reduzíndo~se a 
correspondente alíquota, pelo menos, a dois e meio 
por cento no exercício financeiro de 1995. 

Art. 49 A eliminação do imposto sobre vendas a varejo 
de combustíveis líquidos e gasosos, de competência 
dos municípios, decorrente desta Emenda Constitu­
cional, somente produzirá efeitos a partir de 19 de 
janeiro de 1996, reduzindo~se a correspondente alí~ 
quota, pelo menos, a um e meio por cento no exer~ 
cicio financeiro de 1995. 

Art. 5• Até 31 de dezembro de 1999, os Estados, o. 
_Di~trito Federal e os Municípios somente poderão 
em1tir títulos da dívida pública no montante neces· 
sário ao refinanciamento do principal devidamente 
atualizado de suas obrigações, representadas por essa 
espécie de títulos, ressalvado o disposto no art. 33, 
parágrafo único, do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias. · 

Art. 6• Revogam-se o inciso IV e o § 4• do art. !56 
da Constituição Federal. 

· QSR. i'ttESIDENTE {Humberto Lucena)·- Em discys­
são a &daç'ão final: 

Não· ·}rnvendo quem queira fazer uso da palavra, .está 
encerrada a discussão. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação, em sessão solene do Con­

gresso NaciOnal, que será oportunamente convocada por esta 
Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Volta-se 
à apreciação do Projeto de Lei da Câmara n9 5/93, item 2 
da pauta. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser feita pelo Sr. 
I• Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 236, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos dos arts. 300, inciso XIII, e 311, alínea d 

do Regimento Interno, requeiro preferência para votação do 
Substitutivo do Projeto de Lei da Câmara n9 5 de 1993. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1993. - Cid Sabóia 
de Carvalho. · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Presidente, meu 
voto é contrário e, caso seja a matéria aprovada, pedirei verifi­
cação de quorum. 

O Sr. Almir Gabriel- Da mesma forma, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Os nobres 
Senadores Jutahy Magalhães e Almir Gabriel votam contraria­
mente. O nobre Senador Jutahy Magalhães requer verificação 
de quorum. S. Ex• precisará do depoimento de mais três Srs. 
Senadores para apresentação do requerimento. (Pausa.) 

S. Ex• tem o apoiamento dos Srs. Senadores Almir Ga­
briel; Elcio Alvares, Bello Parga e Chagas Rodrigues. 

Como é evidente a falta de quorum em plenário, a Presi­
dência deixa de fazer a verificação solicitada. , 

A votação da matéria fica adiada para a próxima sessão 
ordinária. 

Em razão disso, ficam também adiados os itens restantes 
da pauta. 

São ?S seguint.es os itens cuja apreciaçáo é adiada: 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 29, DE 1992 

(Em regime de urgência nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do· Projeto de Resolução no 
29, de 1992, de autoria do Senador Humberto Lucena, que 
dispõe sobre a Corregedoria Parlamentar, tendo 

-Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, 
~elator: Senador Elcio Álvares, em substituição à 

Comt~;:,..-0 de Constituição, Justiça e (.''1adania, 111 pronuncia­
mento, sobre o Proj !to; :?Y !'; :xmnciam, o to, sobre a Emenda 
de Plenário. 

-Relator: Sen.:!rl'lr Nabor Júnin!", em substituição à Co­
missão Diretora, 1<> pronunciamento, sobre o Projeto; 2" pro­
nunciamento, sobre" a Emenda de Plenário. 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 30, D.E !992 

(Em regime de urgência nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
30, de 1992, de autoria do Senador Humberto Lucena, que 
institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar, tendo 

-Pareceres favoráveis, profeiidos em Plenário, 
- Relator: Senador Élcio Álvares, em substituição à 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; 
___:_Relator: Senador Na boi- Júnior, em substituição à Co­

missão Diretora. 
-S-I 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 13, 
DE 1991- COMPLÉMENTAR. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
o" 13, de 1991-Complementar (n' 223/90-Complementar, na 
Casa de origem), que regulamenta o§ 2' do art. 171 da Consti­
tuição Federal, dispondo sobre a_ edição e o processo legislatiVo 
das medidas provis~~as prt.:vistas no art. 62 da Cons~ituição 
Federal, e dá outras providências, tendo 

- Pareceres, sob n9s 49 e 88, de 1991, da Comissão -
de Constituição, Justiça e Cidadania, 1 "pronunciamento, favo­
rável ao Projeto, com as Emendas de n9s 1 a 4-CCJ, que 
apresenta; 29 pronunciamento, contrário às Emendas de n"" 
5 a 17, de Plenário. · ' 

-6- . 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 393, 
·, · DE 1991-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n• 393, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Moisés 
Abrão, que altera a redação do parágrafo zo do art. 2" e 
do parágrafo 2" do art. 4• da Lei Complementar n• 24, de 
7 de janeiro de 1975, tendo 

-Parecer favorável, sob n" 370, de 1992, da Comissão 
-.de As~untQs Econômicos. 

-7-
REQUERIMENTO N' 204, DE 1993 

VotaÇão, em turno únicO, do Requerimento n" 204, .de 
1993, do Sendor Cid Sabóia de Carvalho, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos.Anais do Senado Fede­
ral, do artigo do jornalista Carlos Chagas, intitulado "O pre­
conceito do Sul contra Paes de Andrade", publicado no Jornal 
Tribuna da Imprensa, edição de 24 de fevereiro de 1993. 

-9-
PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO 

N• 23, DE 1991 
Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 

à Constituição n' 23, de 1991 (n' 45/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que dá nova redação ao art. 16 da Constituição Federal, 
tendo ' 

-Parecer favorável, sob no 24,'de 1992, da 
-Comissão Temporária. · 

-lO-

PARECER N• 12, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Parecer n<> 12, de 1993, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre recur-

' . 
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so interposto pelo Senador Cid Sabóia de Carvalho contta 
a decisão tomada pela Presidência desta Casa por ocasião 
da votação do destaque para a rejeição do inciso IV e parágrafo 
2~ do art. 37 do. Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmata 
n• 11, de 1991. 

-H-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 157, DE 1992 

Discussão e votação da retificação encaminhada pela Câ­
mara dos Deputados, através do Ofício n9 84, de 1993, do 
Presidente daquela Casa, solicitando seja incluído no texto 
do Projeto de Lei da Câmara n• 157, de 1992, após o inciso 
V do art. 19 , o seguinte inciso VI, renumerando-se os demais: 

"VI ~ Ministro de Estado da Previdência Social". 

OSR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Na presente 
sessão, terminou o prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Lei do Senado no 17, de 1993, de iniciativa da 
Coqtissão Mista, para reavaliação dos incentivos fiscais regio­
nai~, que altera a legislação do imposto sobre renda relativa 
a incentivos fiscais regionais e dá outras providências. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco-

nômicos.' · 

O SR. PRESIDENTE (Húmbeno Lucena) - A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
19h01min, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento no 121, de 
1993, do Senador Pedro Simone outros Srs. Senadores, solici­
tando, nos termos regimentais, seja constituída uma comis~ão 
especial composta de 11 membros para, no prazo de 240 dtas, 
analisar a programação de rádio e televisão no País. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprid.a a deliberação Qo ~lenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência comunica aos Srs. Senadores que a PEC n9 7, de 1993, 
que fixa o número de vereadores, deixa de ser apreciada hoje 
em sessão extraOrdinária por evidente falta de quorum quali­
ficado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão à 19horas) 

Ata da 24~ Sessão, em 10 de mall."~l[]) IIlle n~~J 

3• Sessão Legislativa Ordinária, da 49~. Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-· 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

AS 19 HORAS E 1 MINUTO, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo- Albano Franco -Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Aluízio Bezerra - Álvaro Pacheco -
Amir Li:mdo - Alueo Mello - Bello Parga - Beni V eras 
- Carlos De'Carli - Carlos Patrocínio - César Dias -
Chagas Rodrigues -Cid Sabóia de Carvalho -Darcy Ribeiro 
- Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy -
Eduardo Suplicy - Elcio Álvares - Epitácio Cafeteira -
Esperidião Amin -Eva Blay - Flaviano Melo - Franci!;co 
Rollemberg - Garibaldi Alves Filho - Gilberto Miranda 
- Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Humberto 
Lucena- Hydekel Freitas- Iram Saraiva- lrapuan Costa 
Júnior~ Jarbas Passarinho- João Calmon -João França 
- João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Fogaça- José Paulo Bisol- José Richa- José Sarney 
- Júlio Campos - Júnia Marise - Jutahy Magalhães -
Juvêncio Dias- Lavoisier Maia- Levy Dias- Louremberg 
Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucídio Portella- Luiz 
Alberto - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor- Márcio 
Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas - Marluce Pinto 
-Mauro Benevides-Meira Filho-Moisés Abrão -Nabor 
Júnior- Nelson Carneiro- Nelson Wedekin- Ney Mara­
nhão - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan 

- Pedro Simon .....:.. Rachid Saldanbar Derzi - Raimundo 
Lira - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar -
Teotônio Vilela Filho- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 79 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. !• Secretário. 

É lido o seguinte 

Brasflia (DF), 10 de março de 1993 
Exceléntíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Solicito a Vossa Excelência determinar à Secretaria das 

Comissões Técnicas Permanentes proceder as seguintes altera­
ções em relação ao expediente que ontem encaminhei a essa 
Presidência, indicando os Senadores do PTB para composição 
das referidas comissões. 

São as seguintes as alterações: 
Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

-Senador Luis Alberto, de Suplente para Titular e o Senador 
Jonas Pinheiro de Titular para Suplente. 
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Na Comissão de Assuntos Econômicos, Senador Jonas 
Pinheiro, de Suplente para Titular e o Senador Luiz Alberto, 
de Titular para Suplente. · 

Senador Jonas Pinheiro. · 
I . • • . , . 

O SR. PRESIDE~TE (Chagas Rodrigues)- Serão feitas. 
.sa substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, r_equerimentos que sc::;rão lidos pelo Sr. 
1~> Secretário. . 

S3ci li?os ?S ~gu~~tes , . 

REQUERIMENTO N• 237, DE 1993 

Senhor Presidente:· · . 
Requeremos_ ufg~~cià, n9s termos do àrt.' 336, alí~ea ~. 

do Regimento Interno, par~ o Projeto. ife ,Resolução n9 'lO~ 
de 1993, que dá nova redação ao art .. _2 9 _d;a Resolu~âo n" 
32, de 1991." · · · ' · 

Sala'ctas SessõeS,'lO de março de 1993. ~ ·Epitácio. Catei-· 
teira - Esperidião Amin - Mário Covas .:.... Mauro Benevides 
- ·Marco Maciel :..... 'J&rb&s Passarinho .:.... Magno Bacelar~ . . . . . . 

. . . REQUERIMENTO N• 238,-DE·1993 

Senhor Presidente; ' 
Requeremos'urgêncía, nos termos do·aTt. 336, allnea"c, 

do Regimento Interno, para o Projeto 'de Lei da Câ.màrà' 
n• 67/92 (n' 71/89, na Casa de origem) .~.Complementar, 
que dispõe sobre o processo mundial de desapropriação por · 
ínteresse social, para: fins de Reforma Agrária. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1993. ~·Senador Marco 
Maciel - Senador Magno Bacelar - Senador Mauro Bene~ 
ooes. 

. O SR. PRESIDENTE'(Chagas Rodrigues)- Os requeri'. 
mentos lidos serão· votados após a Ordem•do Dia, na formà · 
do art. 340, inciso 11; do Regimento Internd.' 

Esgotado o tem·po destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

. '' 
ORDEM DO DIA 

I~ml: 

Votação, em turno único, do Requetimento n9 121, de 
1993, do Senado! P7dro Simone outros Srs .. Senadores, s9lici­
tando, nos termos regimentais, seja constitUída uma comis~ão 
especial compqsta 9-e ll,membros para, no prazo de 240 djas, 
analisar a programação de rádio e televisâo no País. 

Em votação o reQuerimento. . : _' ' 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. . 1 • 

Será cumprida a deliberação do Ple'n3.ho. 

O SR. PRESiDENTE (Chagas R~drig~es) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. . ~ 

Passa-se agora à votação do Req~erimento n9 238/93, 
de urgência, lido _no Expediente, para 10 f»!ojeto de Lei da 
Câmara n9 67/92, complementar. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qUeiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · ' 
Aprovado. · 
Aprovado o requerimento, a matériá á' que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sesSão ordinária subse- . 
qüente. 

O'SR. PRESIDENTE (rhagas Rodrigues) -Passa-se 
agora à vOtaÇão de' Requerimento n9 2_37/93; de urgêiléia; 
lido no Expeiliente, pàra ó Pi"ojeto de Resolução n~'·lO, de· 
1993.' .. '. . . 
· · Em·votação o requerimento. 

· OS Srs. Senadores que o aprOvam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, <;\matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segUOda sessão ordinária subse-
q"üehte. · ' 

o SR. PRESIDENTE (Chag'as RodÍigues)- Há ~~ador~s 
inscritos. 1 • • • • • 

Concedo a pala~ra ao nobre SenadOr Heqrique' A~~~ida. 

O SR. HENRIQUE ALMEIDA (PF!c- AP. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, s~s. e Srs. Senadores, 
imediatas providências são necessárias, para que se compl;te 
o processo·de implantação definitiva do Estado do Amapa. 

·Entre elas; considero inadiável a transferência das instala-. 
·Çõ.es _do: P?rt~ 'de Mac·apá •. no ·Município de Santana, para· 
o Governo do Estado dO Amapá·. · ' · 

Nenhuma oportunidade maiS apiôpriaaa; Se Jeiribrarmos· 
a recentíssima sanção da Lei n" 8.630, de 25-02-93, qué dispõe 
sobre o regime jurídico da exploração dos portos-organizados 
e das instala"ções portuárias. 

Não mâis se justifica, nem s~ compreende, a manuténÇ~o 
do status quo que subordina e vincula à Companhia Docas 
do Pàrá; sediada no porto de Beiérn, as· inst3lações portuárias 
de MacapáJSantaôa'.. ' · · · · ·. 

'' .. . ' . ''- ... 
Isto mesmo foi reconhecido e proclamado em correspon­

dência do.ilustre. Diretor-Presidente qa C.D.P:, Carlos· Aca­
tauassú Nunes,-em resposta.a ofício firmado pelo Sr:Çoman­
dante Annibal ·Barcellos, digno GOvernador do Estado "do 
Amapá. 

Com·extrema propriedade, o dirigente máximo da Cia . 
Docas do Pará assim define e cOnceitua a transferência em 
causá-, em carta datada de 29 de janeiro.do corrente-ano: 

·"mais do que. um. direito, se constitui em ato de 
justiça; além do que se acha· perfeitamente enquadrada 
na política do Governo Federal para o setor portuário 
e integrante do Plano·de Metas da Companhia. DOcas 
do Pará, já apresentado em 1991 ao DNT A- Departa­
mento·Nacional de Transporte Aquaviário.'' 

O porto foi construído pela extinta Portobrás no então 
Município de Maca pá-, hoje. Santana, desmembrado daquele, 
sendo entregue em 5-04-82 à Cia. Docas do Pará, para que 
passasse a administrar, conservar~ manter em funcionamento 
o complexo, até ulterior deliberação da ·Portobrás. 

Com a extinção da Portobrás, o patrimônio, hoje bastante 
reduzido, pertence à União, a quem compete processar a 
transferência de sua administração para o Estado do Amapá. 

Dirigimos, desta tribuna, caloroso apelo ao Sr .. Presidente 
Itamar Franco e ao Ministro Alberto Goldmann, dos Trans­
portes, para que uma urgente solução seja adotada. 

Está em jogo o mais legítimo interesse público. no cami­
nho do desenvolvimento econômico, cumprindo também pre­
servar, o quanto antes, o próprio patrimônio físico do porto 
de Santana. 

Para que se tenha uma idéia, eis alguns dados estarrece­
dores: da primitiva área de 669.288 m2, cedida em 24-01-79, 
como terreno portuário, pelo Governo do então Território, 
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restam hoje menos de 10%, ou seja, cerca de 62.500 m2, 
em decorrência de sucessivas invasões, efetuadas com a anuên· 
cia e colaboração da Prefeitura Municipal, que chegou a abrir 
ruas, além de oUtras cessões e arrendamentos a empresas 
particulares e até ao Ministério da Marinha, para instalação 
do Núcleo de Sinalização Náutica, única exceção útit-e acei­
tável. 

Impõe-se dar um paradeiro a semelhante dilapidação do 
patrimônio público. 

Entregue-se o porto ao Governo do Estado do Amapá, 
antes que seja tarde demais, antes que acabe, trazendo enor­
mes prejuízos para a coletividade e sacrificando as melhores 
esperanças de prOgreSso da região, com melhores e mais justas 
condições de vida para o povo. 

Era o que tinhá à dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
um dos sofismas mais grita~tes, dentre i~úmeros outros que 
fundamentam a campanha parlamentarista, é o que alardeia, 
como fruto do parlamentarismo, a prosperidade e o alto nível 
de desenvolvimento reinantes nos países que adotam esse sis­
tema de governo. 

A Alemanha, o Japão, a Inglaterra e o Canadá, seriam, 
noutras palavras, países prósperos e desenvolvidos porque 
adotam o parlamentarismo . 

A falácia desse argumento é, de pronto, desmascarada 
quando nos lembramos dos Estados Unidos- a nação. mais 
rica do mundo- que, contrariando o sofisma, desenvolveu-se 
e agigantou-se sob o signo do presidencialismo. 

Não se ignora; tampouco, que, coincidentemente a maio­
ria dos países altamente desenvolvidos adota a monarquia 
como forma de governo. Dever-se-ia, então, argumentar, com· 
o mesmo grau de inconsistência lógica, que eles são prósperos 
e desenvolvidos porque têm rei e vivem à sombra de um 
cetro e de .uma coroa! 

O reducionismo simplista desse raciocínio é tão palmar 
e tão absurdo quanto seria aquele que concluísse que o idioma 
espanhol é causa indu tora de .pobreza e subdesenvolvimento, 
de vez que a maioria dos povos pobres e subdesenvolvidos 
da América Latina comunica-se em língua espanhola! 

Não é por aí, Sr. Presidente, que se há de abordar, ho­
nesta e frutiferamente, a questão concernente à forma e siste­
ma de governo que melhor nos convem. 

O que se deve indagar, em primeiro lugar, é se de fato 
os sistemas de governo exercem papel tão determinante no 
grau de prósperidade e estabilidade dos povos. Há de se pes­
quisar, em seguida, onde e porque tal ou qual sistema de 
governo deitou raízes, deu e continua dando bons frutos. É 
o que intentarei fazer daqui para frente. 

No que concerne à primeira indagação, é de todo perti 
nente a observação do notável publicista, Norberto Bobbio: 

"Os sistemas políticos e as formas de governo não· 
são intrinsecamente bons ou intrinsecamente maus. 
Tomam-se eficazes ou ineficazes, pelo bom ou mau 
uso que se faz de suas instituições." 

O que há de extraordinário, Sr. Presidente, nessa afirma­
tiva, é que ela nos oferece duas referências irrecusáveis para 
bem avaliarmos as formas e sistemas de governo: sua neutrali­
dade, _já que, em si, eles não são nem bons nem ruins e 

sua dependência do bom ou do mau uso que deles façam 
os cidadãos, para que se tornem eficazes ou ineficazes. 

Tornam-se, por esse prisma, meridianas as razões pelas 
quais o parlamentarismo é bem sucedido em países como 
a Inglaterra, a França, a Alemanha e outros. É que lá se 
faz bom uso das instituições sobre as quais repousa esse estilo 
de governo. 

Entende-se, por outro lado, por que o presidencialismo 
é tão eficaz nos Estados Unidos: os cidadãos e a comunidade 
fazem bom uso das instituições que dão arrimo ao sistema 
presidencialista de governo. 

Entende-se, por fim, que não são as formas e sistemas 
de governo que fazem a prosperidade das Nações, mas são 
os povos que a eles conferem eficácia ou ineficácia. 

Nessa linha de raciocínio, aclara-se a compreensão de 
que constitui um deslavado sofisma afirmar-se serem a Alema­
nha, a Inglaterra, o Japão países desenvolvidos porque prati­
cam o parlamentarismo. 

Sustentar, todavia, a idéia de que nessas Nações, prati­
ca-se com êxito o parlamentarismo porque seus povos são 
altamente desenvolvidos, é repisar uma verdade insofismável 
que nossos parlamentaristas de ocasião evitam dizer-nos por­
que a "feira de ilusões" que eles armaram em tomo do parla­
mentarismo cairia por terra. 

Mas, Sr. Presidente, há muito mais o que extrair da irrecu­
sável ponderação de Norberto Bobbio. Ele observou, como 
vimos, que a eficácia das formas e sistemas de governo está 
estreitamente vinculada ao bom ou mau uso que se faz de 
suas instituições. 

Ora, o que habilita os cidadãos, as comunidades ou os 
povos ao bom uso e nunca ao abuso das causas é a qualidade 
da educação de que são portadores. E quando tais coisas 
dizem respeito a governar ou ser governado, legislar ou dar 
cumprimento às leis, exercitar deveres ou usufruir direitos, 
participar ou deixar de participar de tudo aquilo que corres­
ponde ao interesse público, o produto _dessa educação passa 
a denominar-se consciência da cidadania ou, simplesmente, 
politização. 

Lastimavelmente,para o Brasil, é justamente nisso que 
se alarga nosso distanciamento dos povos altamente desen­
volvidos. 

Enquanto estes avantajam-se por um grau cada vez mais 
elevado de educação geral, nós, no Brasil, limitamo-nos a 
ministrar às elites uma educação medíocre, e à grande massa 
popular, um arremedo de educação que mal a liberta da igno­
rância e do analfabetismo, com visível incúria, em ambos 
os casos, pela formação da consciência cívica de nossa juven­
tude. 

Não surpreende, por conseguinte, que os povos ditos 
do primeiro mundo imprimam comprovada eficácia aos siste­
mas de governo que praticam, inclusive ao parlamentarismo, 
sabendo-se, como se sabe, que tal sistema, por ser extrema­
mente refinado, só vinga em sociedades igualmente refinadas, 
seja pelo apuro cultural das elites que possuem, seja pelo 
alto nível de educação geral ostentado pela grande maioria 

· de sua população. 

Trata-se, eu diria, de países já feitos, acabados, sem pro­
blemas. Países consolidados política, social é economicamen­
te. Países, por conseguinte, que se colocaram à margem dos 
abalos sociais e se tomaram infensos às aspirações revolucio­
nárias, de vez que as revoluções que tinham de fazer, já as 
fizeram 
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Em tais países os novos empreendimentos que se fazem 
concorrem apenas para o acréscimo de alguma sofisticação 
às demandas de consumo e de bem estar já plenamente aten­
didas. 

Detentoras de um PIB elevado, beneficiados pelo alto 
nível da renda per capita, as populações desses países, sentem­
se, por outro lado, suficientemente realizadas tendo em vista 
que 90% das sociedades que elas integram, participam em 
proporções quase idênticas, da equilibrada distribuição de ren­
da verificada nos respectivos países. 

Em populações como essas, onde os desníveis sociais são 
quase imperceptíveis, tudo as motíva a apoiar parlamentos 
nos quais elas se sentem majoritariamente representadas. 

Não surpreende, por conseguinte, a eficácia de seus go­
vernos formados no âmbito de maiorias parlamentares de eli­
te, apoiadas por estratos sociais largamente elitizados. 

Escusado se torna contrapor a essa confluência de fatores 
favoráveis, a situação de penúria dos países subdesenvolvidos, 
mais especificamente do Brasil, onde cerca de 90% de sua 
população participa de apenas 5% da renda nacional; onde 
tudo está por fazer, tornando o volume das demandas marca­
damente superior à oferta de atendimento. 

Não é de estranhar, pois, o estado de inquietação social 
quase que permanente, característico de nossa trajetória po­
lítica. 

Tampouco, deve surpreender-nos, Sr. Presidente, nossos 
tropeços, nossa instabilidade e a ineficácia relativa de liossa 
prática política, seja sob o sistema parlamentarista (que já 
experimentamos sem êxito), seja sob o regime presidencialista 
(que bem ou mal, é o que se tem revelado mais eficazmente 
praticável, dentro das límitadas condições culturais de nosso 
povo). 

Mas, não é essa a única falácia em que ii ..;orre a campanha 
parlamentarista. Outras muitas são difun' 1idas, ao som da 
estrepitosa "banda de música" que saiu à: ruas, disposta a 
vender o parlamentarismo a qualquer preçc 

É o caso da apresentação desse sister-.a, como se fora 
uma panacéia que, uma vez aplicada, produziria efeitos bené­
ficos instantâneos: a eliminação das crises e C<'nflitos políticos 
e o desaparecimento dos escândalos, da corrupção e da inefi­
ciência que vêm comprometendo a administração pública do 
País. 

Deliberadamente, é escamoteada qualquer referência ao 
atendimento prévio dos requisitos básicos para o bom funcio­
namento do sistema, a saber: reforma partidária, que reduza 
ao mínimo o número de partidos políticos; reforma eleitoral, 
que apure o princípio da representatividade e da proporcio­
nalidade, por via do voto distrital; a adaptação do federalismo 
ao sistema parlamentarista, que muitos consideram difícil e 
outros, simplesmente,impossível; e, finalmente, a implantação 
de uma máquina administrativa eficiente e estável que dê 
continuidade a administração pública do País, a despeito das 
oscilações do poder. 

Ora, como a implantação dessas medidas, sobretudo da­
última, não pode ser levada a termo, de afogadilho e a curto 
prazo, não custa imaginar os riscos de instabilidade, de anar-· 
quia, e de comprometimento das instituições a que o País 
estará sujeito, com uma mudança desnecessária, além de pre­
cipitada, de seu sistema de governo. 

Concordo com o dr. Dieter Nohlen, da Universidade 
de Heidelberg- Alemanha, quando, em Seminário realizado 
em São Paulo sobre presidencialismo e parlamentarismo, sus­
tentando, também ele a neutralidade dos sistemas políticos, 

afirmou: que "nenhuma combinação de instituição é válida 
em si mesmo" e que tudo é "condicional e relativo", devendo 
portanto tais combinações serem vistas em função do tempo, 
do lugar, e, sobretudo, do propósito a que pretendem servir. 

Concordo, inclusive, com a conclusão a que, dentro dessa 
perspectiva, chegou o citado pn)fessor: 

"Tanto pode haver parlamentarismo com biparti­
darismo, corno pode ocorrer com pluripartidarismo, 
com sistema eleitoral proporcional ou majoritário". 

Só não posso concordar, Sr. Presidente, é com a postura 
ilusionista dos rnentores do "Parlamentarismo- Já", quando 
se-furtam a definir essas opções básicas, ao que parece, para 
granjear o máximo de apoio e o mínimo de discordância, 
em torno de um Parlamentarismo vago, dessorado e mal ali­
nhavado. 

Examinemos, porém, mais uma falácia, fundamentada, 
também ela, no engodo e no escamoteamento de informações 
básicas. 

Os adeptos do parlamentarismo imputam ao sistema pre­
sidencialista, a instabilidade crônica, as crises prolongadas, 
em que se debatem os regimes ;presidencialistas da América 
Latina, a tal ponto que, periodicamente, estes são lançados 
nos ·braços das ditaduras militares. 

Não mencionam, os mágicos do parlamentarismo, que 
as piores ditaduras (as de Hitler e de Mussolini) foram geradas 
nas entranhas deterioradas dos parlamentos de Weimar e da 
monarquia italiana. 

Esquecem-se da judiciosa e irretorquível observação do 
grande publicista e cientista político Maurice Duverger: 

"O estado social da América do Sul, a total ausên­
cia de Educação nas massas que compõem a maior 
parte de sua população, é que levam à ditadura e não 
o sistema presidencial. Se~ ele, a América Latina mer­
gulharia na anarquia." 

Não mencionam, também, que o povo italiano está tão 
insatisfeito com a alta rotatividade de seus gabinetes e com 
os escândalos de corrupção que, volta e meia, irrompem no 
seio do governo parlamentarista, que já discute e preconiza 
a adoção do sistema presidencialista de governo. 

Tampouco se verifica, qualquer referência ao caso para­
digmático da França, que só conseguiu conter a instabilidade 
crônica de seus governos, quando introduziu no sistema de 
goveino que adotava ingrediente~ tão vigorosos e tão predomi­
nantes de presidencialismo que, hoje, mais próximo da verda­
de está a dizer-se que a França adota um regime semi-presi­
dencialista do que um sistema p3r!amentarista. 

Nenhuma referência, obvialnente é feita, hoje, ao que 
antes ocorria na próspera república francesa: as quedas rotinei­
ras do governo, as passagens meteóricas dos primeiros-mi­
nistros, a debilidade do Poder Central, a quase anarquia en­
fim, fielmente retratada neste painel de Emile Faguet: 

"Os deputados administram e os ministros, não. 
Os deputadospassam sua Vida nos ministérios e os mi­
nistros passam a deles no Parlamento. Cada um está, 
a cada momento, onde não' deve estar, e não está nunca, 
onde deveria estar." 

Também omitem-se de revel3r aquilo que nos é revelado, 
não sem certa surpresa minha, pelo Dr. Carlos Estevam Mar­
tins, no citado seminário sobre presidencialismo e parlamen­
tarismo: 

"A verdadeira política japonesa, o decision-ma­
- king no aparelho de Estado, é feita por fusão, por 
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uma coletividade única, composta de grãndes emprê"sas 
e da alta burocracia do Ministério da Indústria e do 
Comércio. E isso o Japão. Então, toda parafernália 
institucional (parlamentares, partidos polít_icos) está ali 
para jogar uma cortina de fumaça e permitir que o 
processo decisório. transcorra. com total tranqüilidade 
entre dois atores básicos: a cúpula das grandes empre­
sas e a cúpula do referido Ministério. É um arranjo 
que funciona perfeitamente bem." 

Quando tais coisas acontecem, sucedem, então, ou a dita­
dura do parlamento, sustentada por uma sociedade majorita­
riamente próspera e elitista, ou a sujeição do parlamento ao 
lobby das empresas, dos meios de comunicação e de outros 
subsistemas, cuja autonomia cresce na mesma medida em 
que decresce a influência dos partidos e das lideranças polí· 
ricas. 

Também, não deixa de ser vista como uma forma de 
ditadura dos parlamentos, a longa permanência na cena polí· 
tica de primeiros·ministros quase irremovíveis, como uma 
Margareth Tatcher, não sem razão, denominada a Dama de 
Ferro e um Felipe González, para só citar dois exemplos, 
interpretados por muitos, como frutos da acomodação que 
se apossa dos parlamentos nas sociedades afluentes. 

Por último, mais do que urna falácia, o grande equívoco 
da "banda de música" parlamentarista é tentar vender a ilusão 
de que a mudança de sistema irnpóe·se como a grande e priori· 
tátia reforma reclamada pela Nação. 

Ora, quando o povo reclama da situação crítica a que 
chegou o País, não reclama da forma e sistema de governo 
que adotamos. Reclama, isto sim, dos governantes que temos 
tido, e das distorções que vêm sendo cometidas no exercício 
dos poderes institucionais, por mandatários seus. 

Quando o povo reclama reformas, as coisas que ele sonha 
reformadas são o acesso à escola, a disponibilidade de ernpre· 
gos, a garantia do t.J'atamento da saúde, o direito à casa própria 
assegurados a todos, além do saneamento da moeda e da 
produção, de forma a proporcionar-lhe, pela elevação e conso­
lidação do seu poder aquisitivo, o acesso aos bens que corres­
pondero à satisfação de suas necessidades essenciais. 

Sobre o que constitui o grande anseio e a verdaden« 
prioridade, na perspectiva popular, manifestou-se, de forma 
irretocável o ex-Presidente uruguaio, Júlio Sanguinetti, ao 
discorrer, em artigo publicado no Estado de S. Paulo, sobre 
formas e sistemas de governo: 

"Os povos não entendem muito destes debates 
jurídicos. O que desejam é votar num governo qUe 
possa governar - com todos os limites e garantias 
que a democracia exige - mas que possa governar. 
Caso contrário, cairão - pelo desencanto de ver o 
sistema impotente, estéril, ineficaz- nas soluções pro­
videncialistas dos messiânicos." 

Se quisermos pois, aprimorar nosso desempenho na düícil 
e complexa ane de governar, não é da mudança de sistema 
político que devemos cogitar e, sim, da mudança de nosso 
comportamento frente ao problema social brasileiro, máxime 
face àqueles que dizem respeito à educação, à saúde, à remu­
neração do trabalho e â moradia do povo. 

Afinal, a cidadania consciente e a politização construtiva 
só vicejam em meio às populações cujas necessidades básicas. 
tenham sido ulterior e plenamente atendidas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, urge que demos ao povo 
t>rasileiro a gove~rn?bilidade e, por via desta, a modernidade. 

Demo-las, contudo, pelo aperfeiçoamento e não pela simples 
troca de nosso figurino institucional. 

Demos ao Brasil um governo estável, sério, voltado inte­
gralmente para o seu desenvolvimento e para a erradicação 
da ignorância, da fome, da miséria, do desemprego, da falta 
de .terra, de teto e de saúde. 

São essas carências básicas que tornam os povos iagover­
náveis, sob qualquer sistema de governo, máxime sob aqueles, 
como o parlamentarismo, cuja instabilidade e alta rotatividade 
do poder inerentes ao seu funcionamento, mal lhes permitem 
tocar programas que cuidem do emergencial, muito menos, 
programas de longo prazo, como requer a maioria dos proble­
mas brasileiros. 

Não culpemos os sistemas políticos pelas taras e contra­
dições de nossa vida pública. Culpemos, sim, governantes, 
políticos e segmentos ditos esclarecidos da Nação, que enten­
dem de nossos problemas mas parecem não entender de suas 
soluções; que clamam contra nossas deficiências e in~fic~ên­
cias, mas evitam a eficácia, quando esta requer sacnfícJO~, 
seriedade e trabalho contínuo; que mudam os regimes, substt­
tuem os governantes, reformam os ministérios, mu~am os 
nomes das coisas - só não conseguem mudar as realidades, 
nem reformar o homem brasileiro! 

Convém citar, aqui, urna passagem antológica, do Pro­
fessor Leõncío Martins Rodrigues, a qual oferece-nos o retrato 
perfeito da câmbio-mania brasileira. 

Depois de lembrar que não temos perseverança para aper­
feiçoar nenhuma instituição; após recordar as sucessivas mu­
danças pelas quais a sociedade brasileira vem passando nos 
últimos anos; após citar os exemplos específicos das mudanças 
anuais no Imposto de Renda, nas políticas econômicas e, bre­
vemente, na Constituição de 1988, da qual não conseguimos· 
sequer regulamentar cerca de 200 artigos, assim conclui o 
brilhante professor: 

"Eu me recordo de uma história, não sei se verda­
deira ou não. Durante o Estado Novo, Getúlio Vargas 
teria resolvido mudar o nome do Brasil para, talvez, 
República Federativa do Brasil. Um zeloso funcionário 
do Itamaraty foi a ele com certos cálculos e disse: "Pre­
sidente, o senhor sabe quanto custa essa mudança? 
Custa tanto. Tem de mudar os passaportes, os selos, 
os timbres, tudo." 

Mas o Brasil tem mania de mudar, é um traço juvenil 
de nossa cultura. Não sabemos estabelecer uma relação entre 
custo e benefício. Quanto custam as medidas? Quanto custa 
cada sistema eleitoral. 

De minha parte, Sr. Presidente, ousaria transferir eSsas 
perguntas para os militantes da mudança de sistema governa­
mental, e mais as seguintes: quais os custos e quais os bene- · 
ffcios da mudança de forma e sistema de governo para um 
Brasil debilitado que teve em 80 uma década perdida, e já 
avança na década de 90 sem ter ainda reencontrado aquilo 
que mais importa, que é o rumo perdido de seu desenvol­
vimento? , 

Sr. Presidente, Srs.-Senadores, ou amadurecemos politi­
~mente, eliminando essas contradições históricas, ou perdu­
raremos ingovemáveis e ineficazes seja sob a monarquia, sej3a 
sob a república; quer sob o presidencialismo, quer sob o parta..:. 
mentarismo ou sob quantos outros regimes que tenhamos a 
veleidade de experimentar. 
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Que a moda, a leviandade e o açodado oportunismo não 
tenham lugar, quando em jogo o destino da Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Alfredo Campo~;· 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
registro, com inegável satisfação, o transcurso de mais um 
aniversário do jornal Estado de Minas. 

Fundado em 7 de março de 1928, conseguiu alinhar.-se, 
ao longo dos tempos, dentre os mais lidos e ·respeitados do 
País, graças à credibilidade decorrente da elevada competência 
de seus jornalistas e da modernidade sempre presente em 
seu parque gráfico, conferindo qualidade técnica inegável â 
sua apresentação fiiial. 1 • • 

Dotado de equipamentos sofisticados, o Estado de Minas 
agora inova na concepção de seus anúncios classificados, utili­
zando-se de um sistema' de informatização dos mais atuais, 
concebido nos Estados Unidos, mas de acordo com as necessi-

, dades brasileinis. 
Em verdade, aquele jornal, ao longo de todos esses anos, 

tem-se pautado por oferecer ao leitor e à sociedade informa­
ções atualizadas e comentários aprofundados em torno de 
questões econômicas, políticas, culturais, esportivas, orien­
tando a sociedade e fonnando opiniões. 

Por tudo isso que o Estado de Minas sempre representou 
para Minas e para o Brasil, congratula-me com seus diretores, 

· editores, repórteres e funcionários administrativos, por mais 
esse passo em direção ao futura, conquistada pela tenacidade 
e pelo respeito ao público, característica marcante daquela 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)'- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidê-nCia vai encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordinária de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA '.' 
''' 

-1- 1 ·.r 

PROJETO DE LEI DA CÂMÀRA 
N' 5, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos tern:loS do 
art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de. Lei da Câmara 
n' 5, de 1993 (n• 3.520/93, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre· a vinculação 
do servidor público civil, ocupante de cargo em comissão sem 
vínculo efetivo com a administração pública federal, ao Regi­
me Geral de Previdência Social e dá outras providÊncias, 
tendo 

-Pareceres, proferidos em plenário, Relatores: 
-Senador Bello Parga, favorável, em substituição à Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
-Senador Cid Sabóia de Carvalho, favorável, nos termos 

de Substitutivo que apresenta, em substituição à Comissão· 
de Assuntos Sociais. 

(Dependendo da votação do Requerimento n"' 236, de 
1993, de preferência, para votação do Substitutivo sobre o 
Projeto.) 

-l-

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 29, DE 1992 

(Em regime. de urgênci~ nos te~os do 
art. 336 .•. c, do,R~gimçnto In~çrn9:) . 

· Votação, em tumÕ· único, do ·Projeto de Resolução n"' 
29, de 1992, de autoria do Senador Humberto Lucena, que 
dispõe sobre a Corregedoria Parlamentar, tendo 

-Pareceres favoráveis, profc:ridos em plenário, 
- Relator: Senador Elcio Alvares, em substituição â 

Comissão de Cons'tituição, Justiça e Cidadania, P pronuncia­
·mento: sobre o Projeto, 29 pronunciamento, sobre a Emenda 
de Plenário. · ' 

----:Relator: Senadqr Nabor;Júnior, em substituição à.Co­
miss~o Diretora, 19 pronunciam'ento: sobre.o Projeto; 29 pro-
nunciamento, sobre a Emenda de Plenário. · 

-3,.-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 30, DE 1992 

(Em regime de urgência nos termos do art. 
336, c, do ~egimento li). terno.) 

Votação; em turno único, 'do Projeto de ResOlução n"' 
30, de 1992, de autoria 'do Senàdor Humberto' Lucena; que 
instituí o Código de" ÉtiCâ e DecOro Parlamentar' tendo I : 

-Pareceres favoráveis, profc;:ridos em plenário, 
- Relator: Senador Elcio· Alvares, em substituição à 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; 
-Relator: Senador Nabor Júnior, em,substit1:1ição à Co­

missãO Diretora. 

- 4'--· 

OFÍCIO N• S/17, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Ofício n' S/17, de 1993, através do qual a Prefeitura Muni· 
cipal do Rio de Janeiro solicita aUtorização para emitir e colo­
car no mercado, através de ofertas públicas, Letras Financeiras 
do Tesouro Municipal (LFTM-Rio), para os fins que especi­
fica. (Dependendo de Parecer.) · 

' 
-S~ 

OFÍCIO N• S/20, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regiinento Interno.) 

Ofício n9 S/20, de 1993, através do qual a Prefeitura Muni­
cipal do Rio de Janeiro solicita autorização para emitir e colo~ 
car no mercado, através de ofertas públicas, três trilhões, 
trezentos e três bilhões de Letras Financeiras do Tesouro 
Municipal (LFTM-Rio), para os 'fins que especifica. (Depen· 
dendo de Parecer.) 

-6-
PROJETO DE LEI DACÃMARA N' 13, 

DE 1991-COMPLEMENTAR 

Votação, em tumo único, dO Projeto de Lei da Câmara 
n' 13, de 1991-Complementar (n' 223/90-Complementar, na 
Casa de origem), que regulamenta' o§ 29 do art. 171 da Consti­
tuição Federal, dispondo sobre a eqição e o processo legislativo 
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das medidas provisórias previstas no art. 62 da Constituição 
Federal, e 4á outras prov~dências, t~ndÇ> . 

-ParecereS, sob n"s 49 e 88, de 1991, da Comissão 
-de Constituição,·Justiça e·Cidadania, 1" pronuncia-

mento: favor"ável'ao Projeto, coin ãs Emendas de n.,.s 1 a 4-CCJ; 
. , 211 pronunciamento:. contrário. às Emendas de. n9' 5 a 17, de 

, Plenário. 

-7-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 393, 

DE 1991-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único; do Projeto de Lei do Senado 
n9 393, de 1991-Complementar, de ínícíatíva do Senador Moi­
sés Abrão, que altera a redação do.§ 2' do. art. 2' e do § 

· 211 do art.- 4~ da Lei Complementar n"' 24, de·7 de janeiro 
de 1975, tendo 

-Parecer favorável, sob o9 370, de 1992, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

-8-

REQUERIMENTO N' 204, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 204, de 
.1993, do. Senador Cid Sabóia de Carvalho, solicitando, nos 
·termos regimentais, a transcrição, nos Anais do SenaQo :fede­
ral, do artigo d9 Jornalista Carlos. Chagas, intitulado :·o pre­
conceito do Sul contra Paes de Andrade", publicado no Jornal 
Tribuna da Imprensa, edição de 24 de fevereiro de 1993. 

-9-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÀO 
N' 23, DE 1991 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n' 3, de 1991 (n' 45/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que dá nova redação ao art. 16 da Constituição Federal, 
tendo 

-Parecer favorável, sob n9 24, de 1992, da 
-Comissão Temporária. 

-lO-

PARECER N' 12, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Parecer n9 12, de 1993, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre recur­
so interposto pelo Senador Cid Sabóia de Carvalho contra 
a decisão tomada pela Presidência desta Casa por ocasião 
da votação do destaque para rejeiçao do inciso IV e parágrafo 
29 do an. 37 do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n' 11, de 1991. 

-H-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 157, DE 1992 

Discussão e votação da retificação encaminhada pela Câ­
mara dos Deputados, através do Ofício n9 84, de 1993, do 
Presidente daquela Casa, solicitando seja incluído no texto 
do Projeto de Lei da Câmara n9 157, de 1992, após o inciso 
V do art. J9, o seguinte inciso VI, renumerando-se os demais: 

"VI- Ministro de Estado da Previdência Social." 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer-
rada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 19 horas e 5 minutos.) 

ATA DA 250' SESSÃO, REALIZADA EM 
25 DE NOVEMBRO DE 1992 

(Publicada no DCN (Seção li) de 26-11-92) 

RETIFICAÇÕES 
Na pághi~-~9:9495, 1 ~ Colufla, nO Projeto de Lei da Câmara 

n' 97, de 1992 (n' 36/91, na Casa de origem), imediatamente 
após a ernent~; 

Onde se lê: 
O Congresso Nacional 

Leia-se: ,· .. 
· . 'O Congresso Nacional decreta: · 

· · · Na página n~ 9511, 2~ coluna, na ementa do Projeto de 
'Lei da Câmara·n' 103, de 1992 (n' 683/91, na Casa de origem), 
·Onde se lê: 

Revoga o Decreto n"'15.777, de 6 de novembro de 1992, 
que"... . ·.",. 

Lem-se: • ' 
Revoga o· Decreto n' 15.777, de 6 de novembro de 1922, 

que... '' • < .' • 

Nas mesmas página e coluna, no art. 19 , in fme, do Projeto 
de. Lei da Câmara n' 103, de 1992 (n' 683/91, na Casa de 
origem), 
Onde se Lê:'·.· 

... 0 Decreto n' 15.777, de 6 de novembro de 1992. 
Leia-se: 

. .. 0 Decreto n' 15.777, de 6de novembro de 1922 
Na página n9 9515, 1~ colona, no Projeto de Resolução 

n~' 71, de 1992,·imediatamente após o art. 49 , suprima-se, 
·por publicação indevida, o seguinte: 

Senado Federal, ilegível. 
Nas mesmas página e coluna, após a justificativa do Pro­

jeto de Resolução n' 71, de 1992, 
Onde se lê: 

Sen3:do.Federal, ilegível. 
Leia-se: , 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1992, - Mauro 
Benevides- Carlos De'Carli- Dirceu Carneiro- Márcio 
Lacerda - Iram Saraiva - Meira Filho. 

Na página n9 9516, 1• coluna, na documentação que acom­
panha o Projeto de Resolução n~ 71/92, na parte referente 
ao Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre os Proéessos n• 007367/92-9 e 020075/91-0, em que 
Eduardo Augusto Lopes e Francisco Naurides Barros, e ou­
tros, requererrí o reconhecimento do tempo de serviço pres­
tado sob o regime celetista para fundamentar a percepção 
de benefícios, 
Onde se lê: ... 

É o parecer. (Seguem as assinaturas) 
Leia-se; , , 

É o parecer- Nelson Carneiro- Elcio Álvares- Cha­
gas Rodrigues- Nabor Júnior- Alfredo Campos- César 
Dias - Wilson Martins - Cid Sabóia de Carvalho - Man­
sueto de Lavor- Jutaby Magalhães (abstenção) -João Cal­
mon. 

Na mesma página, 2• coluna, na documentação que acom­
panha o Projeto de Resolução n' 71/92, na parte referente 
ao Parecer da Comissão Diretora sobre os Processos n95 

7.367/92-9 e 20.075/91-0, em que Eduardo Augusto Lopes, 
Francisco Naurides Barros, e outros, requerem o reconhe­
cimento do tempo de serviço prestado sob o regime celetista 
para fundamentar a percepção de benefícios, 
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Onde se lê: 
Sala de Reuniões, Presidente - Relator 

Leia-se: 
Sala de Reuniões, Ira.m Saraiva, Relator. 

ATA DA 251' SESSÃO, REALI:I;ADA EM 
26 DE NOVEMBRO DE 1992 

(Publicada no DCN (Sessã9 li) de 27~ 11-92 
RETIFICAÇOES 

Na página no 9531, z~ coluna, na ementa do Projeto de;,: 
Resolução n' 74, de 1992, 
Onde se lê: 

Autorizo a Prefeitura Municipal de Argos- ~G, a con-
tratar. .. 
Leia-se: 

Autorizo a Prefeitura Municipal de Arcos - MG, a con­
tratar ... 

Nas mesmas página e coluna, no art. 1" do Projeto de 
Resolução n' 74, de 1992, 
Onde se lê: 

Art. ]9 É autorizada a Prefeitura Municipal de Argos 
- MG, nos termos ... 
Leia-se: 

Art. }O? É autorizada a Prefeitura Municip'al de Arcos 
- MG, nos termos ... 

ATA DA 261• SESSÃO, REALIZADA EM 
27 DE NOVEMBRO DE 1992 

(Publicada no DCN (Sessão li) de 28-11-92) 
RETIFICAÇÕES 

Na página n' 9668, no cabeçalho da Ata, 
Onde se lê: 

Ata da 261' Sessão, em 27 de outubro de 1992 
Leia-se: , . 

Ata da 261• Sessão, em 27 de novembro de 1992 
Na página no 9669, P coluna, no Requerimento nQ 858, 

de 1992, 
Onde se lê: 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1992 .. - Senador 
Esperidião Amin. 
Leia-se: 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1992. -Senador 
Marco Maciel. 

(*)ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 59, DE 1992 

Dispõe sobre a remuneração dos Secretários Parla­
mentares do Senado Federal 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso da com­
petência delegada pela Resolução n9 52, de 1992, e tendo 
em vista o disposto no art. 29 , parágrafo único, do Ato n9 

26, de 1992, e no art. 2• do Ato n' 28, de 1992, resolve: 
Art. 1" A remuneração dos ocupantes do cargo em co­

missão de Secretário Parlamentar (RJU e CLT) é fixada no 
valor correspondente a 75% do valor da remuneração do cargo 
em comissão de Assessor Técnico. 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publica­
ção, com efeitos fínanceiros retroativos a 1" de setembro de 
1992. . . 

Art. 39 Revogam-se as dispÜsições·ein contrário·. . 
Sala da Comissão Diretora, 17 de dezembro de 1992; · 

- Dirceu Carneiro - Márcio Lacerda· .:..... Saldanha· Derzi ' 
- Meira Filhó. .. ' 

("') Republicad.O-PDfha.~t:r saído com incorreção no DCN (Seção 
11), de 19-12-92 

(*)ATO DA COMISSÃO DIRETORA. 
· N• 11, DE 1993 · · 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e regulamentares, e tendo em vista 
o que consta do Processo n9 014308(91-6 resolve: 

Transferir o servidor DAVISON BANDEIRA BAR-·· 
ROS, ocupante da Categoria Funcional de Técnico Legislativo 
-Área de Segurança, Classe "Especial", Padrão IV, para 
a Categoria Funcional de" Técnico Legislativo- Aréa de Pro­
cesso Legislativo, Classe "Especiar', Padrão IV, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, de acordo com o· disposto 
no § 1', do artigo 23, da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990 e no artigo 418, inciso I, do Regulamento Admi­
nistrativo ' · 

Senado Federal, 26 de janeiro de 1993. __;Mauro Bene-: ~ 
vides- Carlos De'Carli- Dirceu Carneiro- Márcio Lacerda·­
- Saldanha Derzi - Meira Filho. 

("') Republicado por haver saído com incorreção no DCN (Seção 
Il), de 28-1-93 

(*)ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 12, DE 1993 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e regulamentares, e tendo em vista 
o que consta dos Processos n• 014.073/92-7 e 016.467/92-2, 
resolve: 

.. 

Transferir o servidor FRANciSCO CARLOS MELO 
F A RIAS, ocupante da Categoria Funcional de Técnico Legis­
lativo- Área de Segurança, Classe "Especial", Padrãç V, 
para a Categoria Funcional de Técnico Legislativo - Area ,. 
de Processo Legislativo, Classe "Especial", Padrão V, do Qua- . 
dro de Pessoal do Senado Federal, d~ acordo com o disposto 
no § 1', do artigo 23, da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990 no artigo 418, inciso I, do Regulamento Adminis­
trativo, 

Senado Federal, 26 de janeiro de 1993. -Mauro Bene­
vides- Carlos De'Carli- Dirceu Carneiro- Márcio Lacerda 
- Saldanha Derzi - Meira Filho. 

(*) RepubHcado por haver saído com incorre~ão no DCN (Seção 
li), de 28-1-93 
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(•) ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 25, DE 1993 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e regulamentares, e tendo em vista 
o.que consta do Processo n• 014967/92-8, resolve: 

· Transferir o servidor OSVALDO FERRO FILHO, ocu­
pante da Categoria Funcional de Técnico Legislativo -Área 
de Segurança, Classe "Especial", Padrão V, para a Categoria 
Funcional de Técnico Legislativo-Área de Processo Legisla­
tivo, Classe "Especíal", Padrão V, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, de acordo com o disposto no § 1'", do 
artigo 23, da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e 
no artigo 418, inciso I, do Regulamento Administrativo. 

Senado Federal, 26 de janeiro de 1993. -Mauro Bene­
vides- Carlos De'Carli- Dirceu Carneiro- Márcio Lacerda 
- Saldanha Derzi - Meira Filho. 

("') Republicado por haver saído com incorreção no DCN (Seção 
11), de 28-!-93 

(*)ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 30, DE 1993 

. , A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de su~ 
atribuições regimentais e regulamentares, e tendo em vista 
o que consta do Processo n~> 008.440/92.1, resolve: 

Transferir o servidor ALOISIO JOAO PAULO, ocu­
pante da Categoria Funcional de Téenico Legislativo -Área 
de Segurança, Classe ''Especial", Padrão V, para a Categoria 
Funcional de Técnico Legislativo - Área de Administração, 
Classe ''Especial'', Padrão V, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, de aCordo com o' disposto no § 1~', do artigo 23, 
da Lei n• 8.112, de li de dezembro de 1990 e no artigo 418, 
inciso I, do Regulamento Administrativo. 

Senado Federal, 2 de fevereiro de 1993. -Mauro Bene­
vides- Carlos De'Cartl- Mlircio Lacerda- Saldanha Derzi 
- Iram Saraiva. 

(•) Republicado por haver saído com incorreção no DCN (Seção 
li), de 2-2-93 

(•) ATO DO PRESIDENTE N• 453, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua rompe~ 
tência regimental e regulamentar, de confonnidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n• 015.365/92-1, resolve: 

Aposentar, por invalidez, MIGUEL HONORATO DOS 
SANTOS, Técnico Legislativo, Área de Artesanato, Classe 
"Especial", Padrão V, do Quadro de Pessoal do Senado Fede· 
ral, nos termos do art. 40, inciso I, da Constituição da Repú~ 
blica Federativa do Brasil, combinado com os arts. 186, inciso 
I, § 1•, e 67, da Lei n• 8.112, de 1990, bem assim com o 
art. II da Resolução (SF) n• 87, de 1989, com proventos inte· 
graís, observado o dí,.,sto no art. 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 13 de novembro de 1992. -Senador 
Mauro Benevides, I!residente. 

(•) Republicâdo por haver saído com incorreção no DCN (Seçá'o 
li), de 14-11·92 e 31-12-92 · 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 3, DE 1993 

O Presidente dO Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissào Diretora n• 02, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo nq 003630/92-7, resolve: 

Alterar o Ato desta Presidência n" 255, de 1990, publicado 
no DCN, Seção Il, de 9-11-90, para manter aposentado o 
servidor EUGÊNIO DA ROCHA FRAGOSO, Assesor 
Legislativo, DAS-3, efetivo, do Quadro Permanente do Sena­
do Federal-Parte Especial, nos termos do artigo 40, inciso 
III, alínea c, da Constituição da República Federativa doBra~ 
sil, combinado com os ~rtigos 67 e 186, inciso Ill, alínea 
c, da Lei n• 8.112, de 1990, no cargo, em comissão, símbolo 
SF-DA$.102.3, com a opçào pela retribuiçào do cargo efetivo 
de que trata o artigo 2', § 2•, da Lei n• 6.323/76, § 2•, artigo 
3•, do Decreto-Lei n• 1.445176, alterado pelos Decretos-Leis 
n~ 2.270/85 e 2.365/87, aplicados no Senado Federal pelas 
Resoluções SF n• 07, de 1987, e 198, de 1988, e artigo 11, 
da Resolução SF n9 87, de 1989, bem assim com as vantagens 
da Resolução SF n' 21, de 1980, a partir de 25 março de 
1992, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, à 
razão de 30/35 (trinta e cinco) avos, observado o diSposto 
no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal . 

Senado Federal, 7 de janeiro de 1993. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente do Senado FederaL 

e) Republicado for haver saído com incorreção no DCN 
(Seção 11), <le 13· -93 

(•) ATO DO PRESIDENTE N• 13, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abriJ de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 018663/92-3, resolve: 

Alterar o Ato desta Presidência n• 203-A, de 1991, publi­
cado no DCN, Seção li, de 23 de fevereiro de 1991, para 
manter aposentada a servidora SARA RAMOS DE FIGUEI­
REDO, Analista Legislativa, Área de Processo Legislativo, 
Classe Especial, Padrão V, no cargo em comissão, de Diretora 
da Secretaria Legislativa, código SF-DAS-101 5, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, Parte Permanente, nos termos 
do artigo 40, in~so III, alínea a, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os artigos 67 1 186, inciso 
III, alínea a, e 193, todos da Lei n• 8.112, de 1990, e artigos 
517~ inciso I, e 524, do Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal, bem assim com o artigo 11 da Resolução SF 
n~ 87, de 1989, com proventos integrais do cargo, em comissão, 
de Diretora da Secretaria Legislativa, Código Sf·DAS-101.5, 
a partir de 1~ de setembro de 1992, observado o disposto. 
no artigo 37, inciso XI, da Constituiçào Federal. 

Senado Feder~!. 21 de janeiro de 1993. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente do Senado Federal. 

(•) Republicado. -poi ·haver saído com incorreção no DCN 
(SeW> 11), de 13-1-93 
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ATO DO PRESIDENTE N• 168, DE 1993 

O Pfesidente do Sen3d0 Federal, no uso ·de suas atribUi-· 
ções regimentais e reguJamentan!s, de confOrffiidade coin' a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato· · 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, e tendo em vista o disposto 
na Resolução SI' n; no:de 1980, e no queooilstá do Processo 
n• 002.296/93-4, resolye: 

Alterar o Ato n• 456, ·de 1992, para que -G!OCONDA 
PONTES MENTONI;ocupante do cargo; em comissão,- de 
Secretária Parla·mentar,'código AS-1, passe a· ter lotação· e· 
exercício' no-Gabinete-do Pririleito Vice-Presidente, Senador · 
Chagas Rodrigues. · · · · • · · 

Senado Federal, 10 de março de 1993.·- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. · · 

ATO DO PRESIDENTE N• 169, DE 1993 

'ó PrésidérítC dóSCn~dO'Federal, no uSo cte suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, em cOnfolritidade co"n'1 a· ' 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora o\' 2, de 1973, resolve: 

Designar JOÃO ORLANDO BARBOSA GONÇAL­
VES, Diretor da Secretaria de Comunicação Social, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, para responder pelo expe­
diente da Subsecretaria de Divulgação. 

Senado Federal, 10 de março de !993. -Senador Hum­
berto Lucena. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 170, DE 1993 

O Presidente do Senado ·Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, e de COilformidade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n<:> 2, de 1973, resolve: 

Designar DENISE RAMOS DE ARAÚJO ZOGHBI, 
Diretora da Subsecretaria de Taquigrafia, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, para responder pelo expediente da 
Secretaria-~ativa, no período de 8-3-93 a 27-3-93, durante 
o afastamento do titular em gozo de férias. 

Senado Federal, 10 de março de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N•171, DE 1993 
O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­

tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 

·em vista o que consta do Processo n" 1794/92-2, resolve: 
Aposentar, por invalidez, AIMÉE DE MARIA NAZA­

RÉ SOUSA, matrícula 1138, Especialista em Administração 
Legislativaffécnicas, Primeira Classe, Padrão IIIIM18, do 
Quadro de Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal 
- CEG RAF, nos termos do ariigo .40, inciso I, da Consti· 
tuição da Repúblii::a. Federativa do Brasil, combinado com· 
o artigo 186, inciso I, e parágrafo~ !•, da Lei n' 8.112, de 
11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 10 de narço de 1993. -Humberto Luce­
na; Presidente do Senado I' !deral. 

ATO DO PRESIDEDENTE N• 172, DE 1993 
·O P'residerite 'do Senaâo'Fedefal, no 'uso 'de sua compe:..' 

tênci~· ·regilnental é· regulamentai', eril C0nf6imiôadê cOní a' 
delegação de comPetência que lhe foi· outorgad~- pelo At?: 
da ·comissão· Diretora n•'2;de 4 de abril de 1973,- e lendo· 
em vista o que êonsta do Processo n"' 0159/93-0, resolve:· • 

. Aposentar; voluntariamente, JOVINA: DE LOURDES 
PEREIRA, matrícula 0999, Especialista ein Administração' 
Legislativaffécnicas, Classe Especial, Padrão IIIIM22, do 
Quadro de Pessoal do Centro. Gráfico. do Senado Federal 
- CEGRAF, nos termos do artigo 40, inciso III, alínea a, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, .com,binado 
cOrit' Os' aitigOs 'ts6; inciso· UI,' âlíriea ·a, e 192, inciso n, .da.· 
Lei ó' 8. ü:i, de 1Í de dezembro· de 1990: · .. . · • • 

.. Senado federal, 10 de, março de 1993 . ..:..;uu"'~~ ~ucé-; 
~'-Presidente do ~enado FederaL, , . , , 

-ATO DO PRESIDENTE N•173, DE 1?"J3 

O ·Presidente do Senado Federal, no uso·da sua comlie­
tênciâ .re&inlental e reiühlffiefitar-: Cm confonnidadé 'com a· 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2, de 4,de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 292/93-1, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, com proventos proporcio­
nais ao tempo de serviço, EURICO PIRES DA SILVA, matrí· 
cuia 0011, Especialista em Indústria Gráfica Legislativafféc­
nicas, Classe Especial, Padrão IIIM21, do Quadro de Pessoal. 
do Centro Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, nos ter­
mos do artigo 40, inciso III, alínea .. c", da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, 
inciso Ill, alínea "c", da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990. 

Senado Federal, 10 de março de 1993. -Humberto Luce-
na, Presidente do Senado Federal. · 

ATO DO PRESIDENTE N•174, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamenta~, em confonnidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo 0 9 0286/93-1, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, JOSÉ NERI DA SILVA, 
matrícula 0955, Especialista em Administração Legislativa/ 
Técnicas, Segunda Classe, Padrão IVIM15, do Quadro de 
Pessoal do Centro Gráfico do Seriado Federal - CEGRAF, 
nos termos do anigo 40, inciso nt, alínea a, da Constituição 
da República Federativa do Brasil: combinado .com os artigos 
186, inciso III, alínea a, e 192, inciso I, da Lei n"' 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, !O de março de 1993. -Humberto Luce­
na, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 175, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua cOmpe­
tência regimental e regulamentar ,1 em conformidade com -a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2,. de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 0177/93-8, reso!ve: 

Aposentar, voluntariamente, GENY ABRAHAO; ma· 
trícula 1348, Especialista em Administração Legislativa/Anã-
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lise, Classe Esp_eciâl, ~adrão IllfS28, do Quadro «;;~_Pessoal 
do .<;e.ntro. Gráfico. do Se~ado Federal,-,- CEGRAF, nos ter­
Ill:OS c;Jo artigo 40, inciso III, .alínea a, da Constituição da . 
R~pública Federativa do Brasil, combinado.com os artigos 
186, .inciso JII, alínea-a, e 1_92,. inciso 11, da Lei n~ ·8.112, · 
de 11 de dezembro de 1990. · · · · · · ' ' · · ' 

Senado Federal, lO·de márÇó de 1993. '_'Ji:umbertó L;.ce-
na, ·Presidente. dó Seitado Federai. · · 

AT? DO PRESIDENTEN•l76, DE 1993 

. · O Pfesldente do Senado'FederaJ, no tiSó de SUas atribui­
ções regimentais e regulaiile'ntares e· de cotiformidade' cóm · 
a delegação de competência gue llie foi outorgada pelo Ató 
dã Comiss'ãO 'Dirêtota n~ 2, 'de _19?~; de acordo ~m o dispOsto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n• 8.112; de 1990; no· Ato da· 
Comissão Diretora n9 01, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n• 004.098/93-5, resolve: 

Nomear ALBERTO GARCEZ DUARTE FILHO, para 
ex~i~~ o ~~gO, 'em :C?missão,_ de Asse:ssor TÇ~~icq,_ CQdigo 

'' ,· 

AS-3, do Quãdro de Pessoal do Senado Federal, com lotação 
e exercício no Gabinete do Senador Henrique Almeida. 

Senado Fedêral, 10 de ma:rço de 1993. - senadof Hum· 
be!1_o.Lucena, P~e~id"ente. · 

Al'O DO PRIMÉIRO SECRETÁRIO N• ·,,DE t993 

Art. 1" Os serviços de manutenção das residências ofi· 
ciais do Senado ·Federal, na Superquadra Sul 3()1), tais comQ 
o fornecimento de eletrodomésticos.e a troca. de móveis,.carpe· . · 
tese. persianas, deverão ser solicitados por escrito ao Diretor­
Geral pelo Senador ocupante do imóvel ou por servidor autori­
zado.de seu Gabinete. 

Parágrafo único. A solicitação escrita é dispensada no 
caso de serviços de manutenção de emergência. 

Art. 2' Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 ReVôgam-se as dispOsições em contrário. 
Senado Federal, 09 de março de 1993. -Senador Júlio 

Callipos, Primeifo-Secretário. · · · · · · · · . . 

''' 
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COMISSÃO DB CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
B CIDADANIA CCJ 

(2311tulara e 23 Suplentes) 
Preaidaite: Nelooa Carneiro 

• ·Vice-P~ate: Mauricio Co~ 
11tulll= , · • · Supleatco 
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· • .·pRJ'I 
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